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ÁltLSO /.7‘IT A
Prefeito

DRINNOM DO PREFEITO

Opi. Á 3. °C n.o	 )e Nd/97
Processo n g 1997-0.106.836-0

Senhor Presidente

N.\ A. T. M.

06/  oc•
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Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de motivos,

a fim de ser submetido ao estudo e deliberação dessa

Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei que dispõe sobre a

concessão de serviço de estacionamentcà de veículos, em

garagens a serem implantadas em áreas públicas municipais,

e dá outras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

'Anexos: projeto de lei, exposição de motivos, cópias xero-
gráficas de fls. 2, 12, 13, 14, 15, 16 e 17 do pro-
cesso n2 1997-0.106.836-0 e da legislação citada no
texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Mello Rodoloho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
SPF/rmn

SGM - 002 - DGM



01	 PL
01-0509/1997

_• „ITOJETO DE LEI N 2 ..

LIDO.:HOJE
-Ás comls.EõEs DE:	 /

	 11.---J14-1Q9j

._ COt:!kt':(7.7.7.Ce":4 .. 	4
%)11Ç:'./.. 1

rt• él. ;...

-CPI.... ..~.1.g..e,......e..s., .........
....ã.r.c.fmrit'f,k.,:-:...of.c.F.tr:e.

Pít DENTE

SEÇ ÃO DE n;:..NiÃO

11.11N 1997

-DT. 10-

	

Í

Fo!ha n o . 	 O 2-- .. _.....______ rl o proc

	

n o__	 bei.... do 1991-

Dispõe sobre a • concessão de

serviço de estacionamento de

veículos, em garagens a serem

implantadas em áreas públicas

municipais, e dá outras

providências.

I ....

g
A Câmara Municipal de São Paulo CaCA,Ck,

Art. 12 - Fica o Executivo autorizado a

outorgar, mediante licitação na modalidade concorrência,

concessão do serviço de estacionamento de veículos,

precedida de execução de obra pública, a ser implantado,
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pelo sistema de garagens, nos seguil.C.1----r&ã.'ádour.os

públicos:

I - Praça João Mendes;

II - Praça Antônio Prado;

III - Pátio do Colégio.

§ 1 2 - As edificações a serem erigidas,

obrigatoriamente subterrâneas, deverão assegurar perfeito

resguardo da vegetação de porte arbóreo existente nos

logradouros mencionados neste artigo.

22	 -	 Na	 impossibilidade	 de

preservação da vegetação, o concessionário ficará obrigado

a reconstitui-la, as suas expensas, de acordo com as

exigências da Prefeitura.

§ 3 2 - As áreas aludidas neste artigo

serão delimitadas e caracterizadas por decreto do

Executivo.

§ 4 2 - A implantação das garagens

poderá ser feita em sua totalidade ou em partes, a critério

da Prefeitura.

Art. 2 2 - Incumbirão ao concessionário

todos os investimentos e despesas diretas e indiretas, de

qualquer natureza, relativos à construção das garagens e à

sua operação, durante todo o prazo de concessão.

§ 1 2 - Na eventualidade de ser

necessária desapropriação de áreas para execução do

disposto na presente lei, poderão os custos respectivos ser

também suportados pelo concessionário, conforme for

definido na respectiva licitação.
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§, 2 2 - O licitante vencedor, no casode

Consócio, poderá oe constituir em empresa, desde que haja

concordância prévia do Poder Concedente.

• Art. 32 - Ressalvado o disposto no

parágrafo único deste artigo, o prazo da concessão não

poderá ultrapassar 30 (trinta) anos, contados da data de

assinatura do correspondente contrato.

Parágrafo único - O prazo poderá ser

prorrogado na hipótese de haver atraso nas obras de

implantação das garagens, decorrente de excepcional

dificuldade para remoção de instalações de serviços

públicos localizados no subsolo das áreas.

Art. 42 - As tarifas devidas pelos

usuários das garagens serão aprovadas pelo Poder Executivo,

tendo em vista a obrigação do concessionário de manter

serviço adequado, de modo a assegurar justa remuneração do

capitzl e o equilíbrio econômico-financeiro do contrato.

Art. 52 - O edital de licitação

conterá, como orientação para os licitantes, o plano viário

de tráfego e de estacionamento público de superfície,

abrangendo a área de direto interesse para a garagem a ser

implantada.

Parágrafo único - A Prefeitura poderá,

a qualquer tempo, promover alterações no plano a que se

refere este artigo, respeitados os direitos econômico-

financeiros do concessionário, no caso de substancial

modificação das condições primitivas.
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Art. 6 Q - Os editais de licitaçao

poderão prever a execução de obras públicas conjugadas ou

complementares às garagens de que trata a presente lei.

Art. 7 2 - No edital de licitação, além

das exigências previstas na legislação e de outras que

forem julgadas pertinentes pela Prefeitura, deverão

constar, entre as Condições Gerais do Contrato, as

seguintes obrigações do concessionário:

a) apresentar, para aprovação pelos

órgãos técnicos da Prefeitura, no prazo máximo de 6 (seis)

111 meses, os projetos e memoriais das edificações a serem

executadas, que deverão atender as diretrizes especiais a

serem fixadas por decreto do Executivo;

b) concluir as edificações no prazo de

2 (dois) anos, contados da data de sua aprovação;

c) suportar todas as despesas com

projetos, construções, materiais, mão-de-obra, encargos

financeiros, tributários e previdenciários relativos à

instalação e operação das garagens, não cabendo nenhum ônus

411 	 ao erário, bem assim com eventuais desapropriações, na

hipótese prevista no parágrafo 1Q do artigo 2Q desta lei;

d) responsabilizar-se por eventuais

danos ou prejuízos que venham a ser causados ao Poder

Público ou a terceiros, especialmente nos passeios públicos

e redes de luz, gás, telefone, água e esgoto;

e) conservar o imóvel e as instalações

em condições de perfeita fruição pelo público;

f) prestar, em caráter permanente,

serviço eficiente para os usuários;
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atender às prescrições—legais—e--

regulamentares;

h) acatar as determinações da

fiscalização da Prefeitura, que acompanhará a execução das

obras e a operação do estacionamento, com poderes para

determinar, às expensas do concessionário, reparos,

corce-Aes	 e	 reconstruções decorrentes	 de	 vícios,

incorreções ou deficiente funcionamento do serviço.

Art. 8 Q - Os critérios de julgamento

das propostas serão definidos em cada edital, devendo entre

eles figurar a concepção técnica e a capacidade do

empreendimento, os sistemas de operação, funcionamento e

manutenção, bem como os prazos de implantação e de operação

do estacionamento.

Parágrafo único - Atendendo às

peculiaridades de cada estacionamento público a ser

implantado, a Prefeitura poderá, em cada licitação, fixar

prazo máximo de concessão inferior ao estabelecido no

artigo 3Q desta lei.

Art. 9 Q - As garagens, mesmo durante a

fase de construção, bem como toda e qualquer benfeitoria

que fc,r acrescida à área pública, ficarão, de imediato,

incorporadas ao patrimônio do Município, de pleno direito.

Art. 10 - Constituirá causa de rescisão

a inobservância de condições estabelecidas nesta lei ou das

que constarem do instrumento de concessão e, ainda, das

decorrentes de imposições legais ou administrativas.

Art. 11 - A Prefeitura poderá, também,

a qualquer tempo, por razões de interesse público, revogar

g)



a concessão, mediante pagamento de justa indenização ao

concessionário, se cabível.

Art. 12 - Findo o prazo de concessão, a

área será restituída ao Município, com todas as construções

e equipamentos, que a ela se incorporarão, sem nenhum

direito de retenção e independentemente de qualquer

pagamento ou indenização, seja a que titulo for, podendo o

Município deles fazer o uso que entender conveniente, de

forma direta ou através de terceiros.

Parágrafo único - O disposto neste

artigo aplica-se aos casos de encerramento antecipado do

contrato, podendo a Prefeitura assumir imediatamente o

serviço e operá-lo de forma a assegurar sua regular

continuidade.

Art. 13 - Aplicam-se, no que couber, as

Leis federais n Q 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, nQ

9.074, de 7 de julho de 1995, ng 8.666, de 21 de junho de

1993, n Q 8.883, de 8 de junho de 1994, e a Lei municipal nQ

10.544, de 31 de maio de 1988.

Art. 14 - As despesas com a execução

desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário.

Art. 15 - Esta lei entrará em vigor na

data de sua publicação, revogadas as disposições em

contr rio.

SPF/sffs
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A cidade de São Paulo ocupa a

posição de segunda metrópole do globo terrestre e seu

crescimento se deu de maneira desordenada, trazendo consigo

inúmeros problemas que são característicos das grandes

cidades, destacando-se, dentre eles, as questões de

carência de estacionamentos para a frota de veículos nos

principais pontos de prestação de serviços e em áreas

destinadas à cultura e lazer.

É fato notório que, apesar dos

esforços desenvolvidos pelo poder público, tal problema não

foi devidamente equacionado na ocasião em que ocorreram as

diversas intervenções nas modalidades de transporte

decorrentes de sucessivas políticas para o setor.

A questão, dos estacionamentos de

veículos no planejamento dos transportes urbanos é de

fundamental importância devido à sua capacidade de ajudar a

desobstruir a circulação viária, além de propiciar conforto

e melhoria da qualidade de vida dos usuários.
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As políticas restritivas de acesso

de veículos aos centros das cidades, preconizadas nos anos

setenta e oitenta, de certa forma eficazes quanto à questão

da circulação e despoluição das cidades, foram ineficazes

no sentido de que sua adoção generalizada deixou no

esquecimento a necessidade de serem criadas áreas de

estacionamentos em pontos estratégicos para atender a

demanda aos setores cultural, financeiro, comercial e

turístico-hoteleiro, que têm significativa incidência no

centro da cidade.

Os estacionamentos subterrâneos,

bastante utilizados nas médias e grandes cidades em outros

p.-.!.íses, além do serem equipamentos urbanos de integração do

sistema de transportes, constituem solução eficiente e

resposta eficaz na ocupação do solo urbano, pois tratando-

se de uma intervenção típica de "solo criado" - que na sua

conceituação é um instrumento de controle do uso do solo

previsto - condiciona o direito de construir ao interesse

público, permitindo manter o equilíbrio entre as áreas

públicas e privadas, preservando o patrimônio natural e

cultural e racionalizando a oferta da infra-estrutura

urbana.

É sabido que a cidade de São Paulo

apresenta problemas para o equacionamento das soluções de

transportes, trazendo como consequência a redução da

mobilidade da população nos últimos anos, decorrente de

congestionamento das vias urbanas. O crescimento da frota

d- veículos vem provocando intervenções de tráfego e

trânsito que pouco contribuem para a melhoria do transporte
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público, ocasionando a queda do nível de"----S-erviço--Jdo

transporte de massa e a redução da mobilidade dos veículos

que trafegam em nossas vias urbanas - em especial os ônibus

-, comprometendo a velocidade comercial e aumentando os

custos de manutenção da frota e de deslocamento.

Assim, o Programa de Estacionamento

no Município de São Paulo visa, com a construção e operação

de e2tacioname,ntos subterrâneos, aten•ler uma série de

objetivos, como racionalizar o uso das vias públicas,

aumentando-lhes a capacidade de vazão; estimular o uso do

transporte público de massa pela integração dos

estacionamentos à rede do Metrô e ônibus; racionalizar o

uso dos espaços disponíveis, multiplicando-os em garagens

subterrâneas; aumentar o grau de conforto e segurança dos

usuários; e, por último, mas não menos importante, melhorar

automóvel/pedestre, em benefício deste último.

E como se trata de um Programa, cuja

ótica é a Concessão de Serviços Públicos, a iniciativa

privada, em parceria com o poder público, viabilizará a

implantação de um grande programa de caráter público.

i7rEA DO "CENTRO VELHO"

As três áreas previstas na medida

estão situadas na região mais antiga do Centro da Cidade de

São Paulo, conhecida como "Centro Velho", que é a região

onde nasceu a cidade e onde se desenvolveram as vidas

financeira e comercial do Município.
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É uma região com grande densidade de

edificações, sendo a maioria de edifícios antigos, sem

garagens privativas, alguns de alto valor histórico, onde

uma grande parte das ruas são muito estreitas e alguns

locais são de uso exclusivo de pedestres.

A atividade comercial e de serviços

é intensa na região, que abriga diversos edifícios do setor

bancário, do mercado financeiro, Secretarias de Estado,

além de monumentos históricos e setores de comércio de

atacado e varejo com grande atividade.

Apesar da importância histórica e

social da região central da cidade, hoje ela já apresenta

evidentes sinais de grande degradação em algumas áreas,

reclamando, com urgência, atitudes que alterem esta

situação. Assim, qualquer projeto ou empreendimento que

venha a ser implantado na região carrega como acessório

indispensável a exigência de áreas de estacionamento, para

que o usuário possa ter a opção de alcançar o local com seu

próprio veículo, estacionando-o com conforto e segurança.

A Prefeitura criou, na Secretaria da

Habitação e Desenvolvimento Urbano, o Programa "PROCENTRO",

que tem como responsabilidade desenvolver um grande projeto

urbano de valorização patrimonial, cultural e funcional da

área central da cidade, compreendendo o aumento de

segurança, a reurbanização de áreas, a criação de locais de

estacionamento. Para servir como interlocutor da sociedade

junto ao Poder Público, foi criada, por significativas

instituições da sociedade civil, a "Associação Viva o

Centro".
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Os objetivos principais do PROCENTRO

são: impedir a degradação da área central de São

Paulo;incentivar novos investimentos na restauração e

reconstrução de áreas deterioradas; fomentar novas

c ..indições , de investimentos imobiliários, especialmente nas

áreas de turismo, seriços e habitação; e atrair

investidores, através de ações de fomento da melhoria da

qualidade ambiental.

Todos os projetos e planos surgidos

nessas Comissões para a revalorização do centro têm como

acessório a criação de áreas de estacionamento, para a

atração do público de maior poder aquisitivo e do próprio

empreendedor, que hoje considera fundamental a existência

de	 estacionamento	 para	 o	 sucesso	 de	 qualquer

empreendimento. Na região central, todo e qualquer

estacionamento deverá ser construído em área pública,

praças ou avenidas, pois não existem outras áreas livres

para a instalação desse tipo de atividade.

Iln 	 ÁREA DA PnAÇA JOÃO MENDES

Inserida no coração da cidade de São

Paulo, a Praça João Mendes tem, na sua circunvizinhança, os

monumentos históricos mais significativos da cidade: a

Catedral da Sé, marco zero da cidade; o Palácio da Justiça;

o Forum João Mendes; a Igreja de São Gonçalo; o Palácio

Mauá; a Igreja do Carmo; a Livraria Pensamento e o

importante Largo São Francisco.
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O Largo São i: ãn.C..-4:sc6-é--ui-t-S.C.J de

relevância histórica e cultural, por abrigar as duas

igrejas mais antigas da cidade: a de São Francisco de Assis

e a da Ordem Terceira de São Francisco, que remontam à

época de 1640, além da Faculdade de Direito, construída em

1827 e da Fundação Faculdade de Comércio Álvares Penteado.

A região do Largo São Francisco é

caracterizada como área de comércio de alta densidade,

demarcada por amplas calçadas, com área exclusiva para

circulação de pedestres.

A região da Praça João Mendes é

caracterizada como uma área de intensa atividade no setor

comercial e de serviços, destacando-se ali as Ruas

Conselheiro Furtado, da Glória, dos Estudantes, Conde

S=eclas, Tabatinguera, Riachuelo, one !e está situada a

Secretaria de Energia e Saneamento do Governo do Estado de

São Paulo, Quintino Bocaiúva, Benjamim Constant, Alameda

Barão de Paranapiacaba, Rua Senador Feijó e outras.

Do ponto de vista de acessibilidade,

à Praça João Mendes pode-se chegar através do Viaduto D.

Paulina, da Avenida Liberdade e da Avenida 23 de Maio,

principal via de tráfego da malha viária da cidade.

Essa área é indubitavelmente uma das

mais importantes demandadoras de estacionamento, reafirme-

se, pela marcante presença dos setores secundários e

terciários da economia e por situar-se na proximidade de

importantes órgãos públicos e institucionais do setor

privado, fortemente demandadores e prestadores de serviços

e de atendimento ao público.	 Caracteriza-se ainda essa



-
F(	 • I DG

n o	 e)(7	 df3 19 9_77:

área, como uma região privilegiala --pelo --fácir--a"C-slo,

devido à estrutura do sistema viário circunvizinho. Para o

estacionamento a ser executado no local foram previstas

aproximadamente 450 vagas, distribuídas em 4 pavimentos,

com área total de construção de aproximadamente 12.000 m2 e

custo para implantação do empreendimento de cerca de R$

7.500.000,00.

ÁREA DA PRAÇA ANTÔNIO PRADO

Ladeada pela Avenida São João e pela

Rua 15 de Novembro, a Praça Antônio Prado, na sua região de

abrangência, possui importantes e significativos prédios,

como a Agência Central dos Correios, o Memorial Edifício

Martinelli, construído em 1929, que abriga o Museu da

Cidade de São Paulo, Autarquias e Empresas Municipais, as

Secretarias Municipais de Vias Públicas e de Habitação, a

EMURB, a COHAB, órgãos esses desprovidos de

estacionamentos.

Na Rua Libero Badaró e na Rua 15 de

Novembro funciona importante centro financeiro da cidade,

com a presença de bancos e instituições financeiras, todos

desprovidos de estacionamento, por serem edificações de

relativa antigüidade.

Na Rua São BE:nto, importante centro

de comércio, localizam-se a Secretaria Estadual de Esportes

e Turismo, o Colégio São Bento e, na proximidade, o Pátio

do Colégio, marco histórico da fundação da cidade, da época

de 1554, onde os jesuítas ergueram a 1 ã capela.

7
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Circundando o Pátio, encontram-se outros edifícios de

importância histórica e cultural.

Na Rua Boa Vista, região de

característica financeira, também estão presentes bancos,

a Faculdade Tibiriçá e a Associação Comercial de São Paulo.

Na Rua 15 de Novembro, estão

instalados bancos, espaço cultural, Bolsas de Valores e de

Mercadorias e Futuro, que manifestaram o seu enorme

interesse na implantação de um estacionamento nas

proximidades.

Para comportar um número de vagas

que se ajuste ao potencial de demanda do local e, em razão

de restrições existentes, foram previstas 350 vagas

distribuídas em cinco pavimentos. A área total de

construção projetada é de 10.000 m2, com um custo

aproximado de R$ 7.500.000,00.

ÁREA DO PÁTIO DO COLÉGIO

A região no entorno do Pátio do

Colégio está sendo considerada prioritária para a tomada de

iniciativas que revivam o local, que é um marco e pertence

ao sítio histórico onde se deu a fundação da cidade; ali

estão a Casa Número 1, o antigo Solar da Marquesa e o Beco

do Pinto. Em frente ao Pátio estão edificações antigas,

onde funcionam a Secretaria de Justiça do Estado e o Forum

de Justiça. Existem planos para a instalação da Secretaria

de Cultura do Estado, no local, e ainda, a instalação de

uma Universidade no antigo prédio da Caixa Econômica
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Federal. A idéia é transformar o local em um centro

cultural e de eventos, mas tudo fica condicionado à

existência de um estacionamento que sirva aos potenciais

usuários.

A Rua Boa Vista e a Rua 15 de

Novembro, que são importantes centros financeiros e de

negócios, têm seu início nas imediações do Pátio do Colégio

e se constituem em grandes geradoras de demanda de vagas,

não existindo, porém, nenhum estacionamento na área.

Portanto, a região do Pátio do

Colégio, por suas características peculiares, imprescinde

da instalação de um estacionamento subterrâneo em suas

proximidades, para que nele possam ser inseridos os

projetos estudados pelo poder público, como alguns outros,

propostos pela Associação Viva o Centro e pelo PROCENTRO,

de renovação da área.

A área prevista de construção é de

11.000 m2, com estimativa de 400 vagas em 4 pavimentos. O

•custo total da obra é de aproximadamente R$ 6.000.000,00.

Para alcançar os objetivos

colimados, a presente propositura busca a necessária

autorização legislativa para que o Executivo' possa

outorgar, mediante licitação na modalidade concorrência, a

concessão dos serviços de estacionamento de veículos,

precedida de execução de obra pública.

São previstos na medida os locais

onde serão implantadas as garagens, do tipo subterrâneo,

bem assim todas as demais exigências legais para sua

concretização.

n
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Pela relevância da matéria, --aguarda-

se sua breve aprovação por essa Egrégia Casa de Leis.

Acompanham	 cópias	 xerográficas

ilustrativas do assunto.

SPF/sffs
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO P.A-VICO	 ........................
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES

GABINETE DO SECRETÁRIO

São Paulo, 27 de maio de 1997.

RiA DElet;;ES 2. ALENCAR
SM; GAB,

Tem a Secretaria Municipal de Transportes, a incumbência de buscar
soluções para os intrincados problemas do trânsito na Capital de São Paulo.

Dentre eles, destacamos, os atinentes ao estacionamento nas ruas e
10	 praças da cidade, saturadas de veículos dificultando a fluidez e fluxo dos carros que

demandam as vias públicas.

Visando minimizar os efeitos deletérios da alta concentração, e seguindo
exemplos de grandes capitais mundiais (Paris, Madri e outras), estão sendo implantadas
Garagens  Subterrâneas, a serem construídas e exploradas por empresas particulares, sob o
regime de concessão.

Algumas licitações foram concluídas, encontrando-se em fase de
construção, em obediência às Leis ri" 10.256 e 10.570, promulgadas em 11.02.87 e
06.07.88, respectivamente.

Havendo necessidade de ampliação do programa, apresentamos em
anexo a devida exposição de motivos e minuta de projeto de lei, a ser submetido à Câmara
Municipal, autorizando a realização das obras nos locais ora' indicados e a Concorrência
Pública para outorga da devida concessão à empresa ou consórcio ganhador.

Encarecendo a urgência no encaminhamento, aproveito a oportunidade
para subscrever-me com elevada estima e consideração.

•

CARLOS DE SOUZA TOLEDO
Secretário Municipal de Transportes

Exm2 Sr.
Dr. CELSO PITA
DD. Prefeito do Município de São Paulo
CAPITAL
ADMJ/gcr
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LEI N. 8.987 — DE 13 DE FEVEREIRO DE 1995 •

Dispõe sobre o regime de concessão e permissão da'prestação
de serviços públicos previsto no artigo 175 da Constituição

Federal, e dá outras providências-

O Presidente da República.

Faço saber o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 	

ta Lei, buscando atender as peculiaridades das diversas modalidades dos seus ser-
viços.

Art. 22 Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se:
I — poder concedente: a União, o Estado, o Distrito Federal ou o Município, em

cuja competência se encontre o serviço público, precedido ou não da execução de obra
pública, objeto de concessão ou permissão;

II — concessão de serviço público: a delegação de sua prestação, feita pelo po-
der concedente, mediante licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa jurí-
dica ou consórcio de empresas que demonstre capacidade para seu desempenho, por 	 f;
sua conta e risco e por prazo detqfminado;

III — concessão de serviço público precedida da execução de obra pública: a
construção, total ou parcial, conservação, reforma, ampliação ou melhoramento de ,
quaisquer obras de interesse público, delegada pelo poder conCedente, mediantali3
citação, na modalidade de concorrência, à pessoa jun-dica. ou consorcio de empresas
que demonstre capacidade para a sua realização, por sua conta e risco, de forma que
o investimento da conCessionária seja remunerado .e -amortizado mediante á explo-
ração do serviço ou da obra por prazo determinado;

	

.	 .
•IV — permissão de serviço público: a delegação, a título precário, mediante li-

citação, da prestação de serviços públicos, feita pelo poder concedente à pessoa
sica ou jurídica que demonstre capacidade para seu deserriPeiih'o; por''áUatsnta e .4
risco.	 ..	 --	 •

Art. 32 As concessões e permissões sujeitar-se-ão à fiscalização pelo poder
concedente responsável pela delegação, com  a cooperação dos usuários._

Art. 42 A concessão de serviço público, precedida ou não da execução de obra ,s
pública, será formalizada mediante contrato,.que_deverá observar os termos desta'is,'R.
Lei, das normas pertinentes e do edital de licitação.

•- -	 -	 -	 0yr.-rrEstor3,-,:,'	 .;'"'!9n.rA	 —
Ai-t. 51 T 0 . 1SOdei..,cácicedeate publicark,previamente ,a,o edital delicatamge

4.3justificando a conveniência da outorga ae concessão ou permissão, carac enggigq.:
seu objeto,, área e prazo. ' ..r t.	 ;;..rankfe .10 Sui.	 ---

1
I\‘'

„	 ^
•

	

"s.	 .

CAPÍTULO I - - 	 - •

Das Disposições Preliminares

Art. 12 As concessões de serviços públicos e de obras públicas e as permis-
sões de serviços públicos reger-se-ão pelos termos do artigo 175 da Constituição Fe-
deral, por esta Lei, pelas normas legais pertinentes e pelas cláusulas dos indispen-
sáveis contratos.

Parágrafo único. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios pro- 	 3
moverão a revisão e as adaptações necessárias de sua legisiação às prescrições des- •

Parágrafo único. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios pro- 	 3
moverão a revisão e as adaptações necessárias de sua legisiação às prescrições des- •
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CAPÍTULO	 -•
."	 SerláçO*Aciequado	 .	

- :
Art. 62 Ude concessão ou permissão pressupõe a prestação de serviço ade-

quado ao pleno atendimento dos usuários, conforme estabelecido nesta Lei, nas nor-
mas pertinentes e no respectivo contrato.

§ 12 „. Serviço adequado é o 5u-e -satisfaz as condições de regularidade, conti-
nuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação
e modicidade das tarifas.

§ 22 . A atualidade compreende a modernidade das técnicas, do equipamen-
to e das instalações e a sua conservação, bem como a melhoria e expansão do serviço.

§ 32 'Não se caracteriza como descontinuidade do serviço a sua interrupção
em situação de emergência ou após prévio aviso, quando:

I — motivada por razões de ordem técnica ou de segurança das instalações; e
II — por inadimplemento do usuário, considerado o interesse da coletividade.

CAPÍTULO III
Dos Direitos e Obrigações dos Usuários

Art. 72 Sem prejuízo do disposto na Lei n. 8.078(", de 11 de setembro de 1990,
são direitos e obrigações dos usuários:

I — receber serviço adequado;
II — receber do poder concedente e da concessionária informações para a de-

fesa de interesses individuais ou coletivos;
III — obter e utilizar o serviço, com liberdade de escolha, observadas as nor-

mas do poder concedente;
W — levar ao conhecimento do poder público e da concessionária as irregula-

ridades de que tenham conhecimento, referentes ao serviço prestado;
V — comunicar às autoridades competentes os atos ilícitos praticados pela con-

cessionária na prestação do serviço;
VI — contribuir para a permanência das boas condições dos bens públicos atra-

vés dos quais lhes são prestados os serviços.

CAPÍTULO iv
Da Politica Tarifária

Art. 82 (Vetado). -.7	 .
- Art..92...; A tarifa do serviço público concedido será fixada pelo preço da pro-

posta vencedora da licitação e preservada pelas regras de revisão previstas nesta
Lei, no edital e no contrato. .

• •	 • ..11	 I ::":	 7	 . .';	 :	 .	 ,:r:"	 1 7:	 "
§	 .-4 ta rifa. n."lo será subordinada à legislação específica anterior.
§ 22 Os contratos poderão prever mecanismos de revisão das tarifas, a fim

de manter-se o equilibrio. econômico-financeiro._ -
32 Ressalvados os fmpostos sobre a Renda, a criação, alteração ou extin-

ção de quaisquer tributos ou encargos legais,-após a apresentação da proposta, quan-
do comprovado seu impacto, implicará a revisão da tarifa para Mais . ou . para me-
nos, m:dorme .0 caso— E 	- .	 ;- ..„, ... t.	 C .,	 :

. .	 i	 I3bcxT O icii)tacua	 –o	 J.;:N4
..(1). Leg. Fed.,1990, pág.. 1.032.. 	 aeoChe:9 Si:111'9191	 -roO

LEX
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§ 42 Em havendo alteração uiailateral do contrato que afete o seu inicial equi-
líbrio econômico-financeiro, o poder concedente deverá restabelecê-lo, concomitan--	 •.	 .temente à alteração.

Art. 10. Sempre que forem atendidas aá condições do cOntrato, cOnsidera-se
mantido seu e'quilíbrio econômico-financeiro.	 • '	 :

• •	 •	 -	 •::" • :•

Art. 11. No atendimento às peculiaridades de cada serviço pábliéo, poderá
o poder concedente prever, em favor da concessionária, no editalde licitação, a pos-
sibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas,.Cciniblementarei,
acessórias ou de projetos associados, com ou sem exclusividade, com vistas a faVco
recer a modicidade das tarifas, observado o disposto no artigo 17 desta Lei.

Parágrafo único. As fontes de receita previstas neste artigo Serão obrigato-
riamente consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do
contrato.

•
Art. 12. (Vetado).
Art. 13. As tarifas poderão ser diferenciadas em função dás características

técnicas e dos custos específicos provenientes do atendimento aos distintos segmen-
tos de usuários.

ERX

CAPÍTULO V

Da Licitação

Art. 14. lbda concessão de serviço público, precedida ou não da execução de
obra pública, será objeto de prévia licitação, nos termos da legislação própria e com
observância dos princípios da legalidade, moralidade, publicidade, igualdade, do jul-
gamento por critérios objetivos e da vinculação ao instrumento convocatório.	 •

Art. 15. No julgamento da licitação será considerado um dos seguintes cri:
•térios:

I — o menor valor da tarifa do serviço público a ser prestado;
II — a maior oferta, nos casos de pagamento ao poder concedente pela outor-

ga de concessão;
III — a combinação dos critérios referidos nos incisos I e II deste artigo. .0'
§ 12 A aplicação do critério previsto no inciso III só será admitida quando p r̀e-

viamente estabelecida no edital de licitação, inclusive com regras e fórmulas pre-
cisas para avaliação econômico-financeira.

'	 • •	 .	 _
§ 22 O poder concedente recusará propostas manifestamente inexeqüíveis ou

financeiramente incompatíveis com os objetivos da licitação: •	 "- -
§ 32 -Em igualdade de condições, será dada preferência à p' r. oposta apresen-

tada por empresa brasileira.	 -r..	 ‘," 	  -• — • .zun--,
Art. 16. A outorga de ccincessão ou permissão não teiá caráter de exclusivi-

dade, salvo no casn'de inviabilidade técnica ou econômica justificada no ato a que
se. refere , p .artigo 5desta ei 1	 .;	 22 3 • '"

Art. 17. Considerar-se-á desclaSsificadaS broOàta-kiie',.b.ará.
ção, .necessite, de; yantagens QU subsídios que não estejam. previamentd.autorizadoi
em lei e à disposiçãO .,.de .todos.os concorrentes .	 JO	 913 Wigt

P atágr ato iéb: donaiderai . Se-ã;' tãmh6n, Clesclfic-ad jiropOs-fa-de'en?.
tidade estatal alheia à esfera político-administrativa do poder'éinCedente'ilireãif
ra sua viabilização, necessite de vantagens ou subsídios do poder público-controhi=„:,
dor da referida entidade.	 , ceei ...5,3.2,atná

..... .

eç." •P

,4›
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• Art. 18. O edital de licitação será elaborado pelo poder concedente, obser-
vados, no que couber, os critérios e as normas gerais da legislação própria sobre li-
citações e contratos e conterá, especialmente:

I — o objeto, metas e prazo da concessão;

II — a descrição das condições necessárias à prestação adequada do serviço;

III — os prazos para recebimento das propostas, julgamento da licitação e as-
sinatura do contrato;

IV — prazo, local e horárib em que serão fornecidos, aos interessados, os da-
dos, estudos e projetos necessários à elaboração dos orçamentos e apresentação das
propostas;

V — os critérios e a relação dos documentos exigidos para a aferição da capa-
cidade técnica, da idoneidade financeira e da regularidade jurídica e fiscal;

VI — as possíveis fontes de receitas alternativas, complementares ou acessó-
rias, bem como as provenientes de projetos associados;

VII — os direitos e obrigações do poder concedente e da concessionária em re-
lação a alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a con-
tinuidade da prestação do serviço;

VIII — os critérios de reajuste e revisão da tarifa;

IX — os critérios indicadores, fórmulas e parâmetros a serem utilizados no jul-
gamento técnico e econômico-financeiro da proposta;

X — a indicação dos bens reversíveis;

XI — as características dos bens reversíveis e as condições em que estes serão
postos à disposição, nos casos em que houver sido extinta a concessão anterior;

XII — a expressa indicação do responsável pelo ônus das desapropriações ne-
cessárias à execução do serviço ou da obra pública, ou para a instituição de servi-
dão administrativa;

XIII — as condições de liderança da empresa responsável, na hipótese em que
for permitida a participação de empresas em consórcio;

XIV — nos casos de concessão, a minuta do respectivo contrato, que conterá - as
cláusulas essenciais referidas no artigo 23 desta Lei, quando aplicáveis;

: XV — nos casos de concessão de serviços públicos precedida da execução de obra
pública, os dados relativos à obra, dentre os quais os elementos do projeto básico
que permitam sua plena caracterização; e :_-..:: 	 . •

_	 • ..
XVI — nos casos de permissão, os termos do contrato de adesão a ser firmado.

•• : •-)	 .	 :
Art. 19. Quando permitida, na licitação, a paiticipação de empresas em con-

sórcio, observar-se-ão as seguintes normas:
. - , b ,	 •	 : --r - --ciiinprovação de compronusio, públicofiii particular, de constituição .de con-.	 .

LEX

sórcio, subscrito pelas consorciadas; 	 —.	 -	 •

II — indicação .da empresa responsável pelo consórcio; _.

III — apresentação dos documentos erigidos nos incisos V e XIII do artigo . an-
terior.,,por parte de cada consorciadal,,, j r, tu:nri r . .1 j4:	 .;:	 :

IV impedimento de participação de empresas consorciadas
tação por intermédio de-niais:de inn *consóicio:ou isoladamente: 	 Ç:ts — VX
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§ 1 O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do
contrato, a constituição e registro do consórcio, nos termos do compromisso referi-
do no inciso I deste artigo.

§ 29 A empresa líder do consórcio é a responsável perante o poder conceden-
te pelo cumprimento do contrato de concessão, sem prejuízo da responsabilidade so-
lidária das demais consorciadas. 	 "

Art. 20. É facultado ao poder concedente, desde qUe previsto no edital, no
interesse do serviço a ser concedido, determinar que o licitante vencedor, no ciso
de consórcio, se constitua em empresa antes da celebração do contrato.

Art. 21. Os estudos, investigações, levantamentos, projetos, obras e despe-
sas ou investimentos já efetuados, vinculados à concessão, de utilidade para a
citação, realizados pelo poder concedente ou com a sua autorização, estarão à dis-
posição dos interessados, devendo o vencedor da licitação ressarcir os dispêndios cor-
respondentes, especificados no edita/.

Art. 22. É assegurada a qualquer pessoa a obtenção de certidão sobre atos,
contratos, decisões ou pareceres relativos à licitação ou às próprias concessões.

CAPÍTULO VI

Do Contrato de Concessão

Art. 23. São cláusulas essenciais do contrato de concessão as relativas:
I — ao objeto, à área e ao prazo da concessão;
II — ao modo, forma e condições de prestação do serviço;
III — aos critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros definidores da quali-

dade do serviço;
IV — ao preço do serviço e aos critérios e procedimentos para o reajuste e a re-

visão das tarifas;
V — aos direitos, garantias e obrigações do poder concedente e da concessio-

nária, inclusive os relacionados às previsíveis necessidades de futura alteração e
expansão do serviço e conseqüente modernização, aperfeiçoamento e ampliação dos
equipamentos e das instalações;

VI — aos direitos e deveres dos usuários para obtenção e utilização do serviço;
„

VII — à forma de fiscalização das instalações, dos equipamentos, dos métodos
e práticas de execução do serviço, bem como a indicação dos órgãos competentes pa-
ra exercê-la;	 2,- • -•

VIII — às penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita a -conced-
sionária e sua forma de aplicação;

- aos Casos-de extinção da concessão;
X— aros bens reversíveis; 	 -- 	 :-.. - -..- -_-- _ .

r
.-..-...1-, ,.. .• -o"' -,4. - -.. 	 ......:,•.,.., .,...t.,aoa. .

XI -.- aos critérios -para e cálculo e a forma de pagamento das indenizações`de-"....1.r,j
vidas 'à coriCeisi'Vriárfa,-q-iiândolerso Ceie; - ''---r-•-•"'—'1-----• ; • -) •---* • ' •• '-" 'n -- - . . •,'-- .- '.,...	 ,,•::.--: .,,;	 ..1 ::.,..::.,1:::', ,:-...:108,

XII — às condições para prorrogação do contrato; .e.
	 ,, ,	 -!.

.	 .	 .,	 .	 ':•.•,	 ,-':,1,-.
XIII — à obrigatoriedade,ed:ide,. forma e periodicidade da prestação -di .Co-n- íãs"- rin'-con1i.,..2g

cessionário aopoder"concedente; 	 .2 ,	 ,,--, 1 :-.., .) si: , . rr .; ; • -, -.et -.;:.•,-;. :-.;-_ ,'';., —. 7 i I..-i?X
XIV — à exigência da linblicação de demonetrações financeirad périódid"..ãk

Ç.°1:1',.,113-:rit.án.J5.., cg. l'rri..1;+ fio: .",. E P. ,T12 i=9 .):: .1i:in:-.:1:,:::::-:".:2.4..- 9.0 f....2 a 9 r::: u-,q-n:a --41;:yt,}.:Iiiiri.'4','.',.::.
XV — ao foro e ao. modo .amigável de solução das divergências-contratn:

...f..: ..:4' ... :"J: . .

.	 _ -- ..,.:2A' :0~-• ': '
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•• . Parágrafo único. Os contratos relativos à concessão de serviço público pre-
cedido da execução de obra pública deverão, adicionalmente:

I — estipular os cronogramas físico-financeiros de execução das obras vincu-
ladas à concessão; e

II — exigir garantia do fiel cumprimento, pela concessionária, das obrigaçõeS
relativas às obras vinculadas à concessão.
• Art. 24. (Vetado).

Art. 25. Incumbe à concessionária a execução do serviço concedido, caben-
do-lhe responder por todos os prejuízos causados ao poder concedente, aos usuários
ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão competente exclua ou ate-
nue essa responsabilidade.

§ 12 Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere este artigo, a conces-
sionária poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes,
acessórias ou complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de
projetos associados.

§ 22 Os contratos celebrados entre a concessionária e os terceiros a que se
refere o parágrafo anterior reger-se-ão pelo direito privado, não se estabelecendo
qualquer relação jurídica entre os terceiros e o poder concedente.

§ 32 A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cum-
primento das normas regulamentares da modalidade do serviço concedido.

Art. 26. É admitida a subconcessão, nos termos previstos no contrato de con-
cessão, desde que expressamente autorizada pelo poder concedente.

§ 12 A outorga de subconcessão será sempre precedida de concorrência.
§ 22 O subconcessionário se sub-rogará todos os direitos e obrigações da sub-

concedente dentro dos limites da subconcessão.
Art. 27. A transferência de concessão ou do controle societário da concessio-

nária sem prévia anuência do poder concedente implicará a caducidade da concessão.
Parágrafo único. Para fins de obtenção da anuência de que trata o "caput"

deste artigo o pretendente deverá:
- * I — atender às exigências de capacidade técnica, idoneidade financeira e re-

gularidade jurídica e fiscal necessárias à assunção do serviço; e
II — comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor.
Art. 28. Nos contratos de financiamento, as concessionárias poderão ofere-

cer em garantia os direitos emergentes da concessão, até o limite que não compro-
meta a operacionalização -e a continuidade da prestação do serviço.

Parágrafo único. Nos casos em que o organismo financiador for instituição
financeira pública, deverão ser exigidas outras garantias da concessionária para via-
bilização do financiamento.

	

CAPITULO VII	
-

Dos Encargos do Poder Concedente
• Art. 29. „ Incumbe. ao poder con.cedente;

1— regulamentar o serviço concedido e fiscalizar permanentemente a sua
3:14	 t • ,--.,. •	 .

aplicar as penalidades regulamentares e contratuais;
•Utl . e 	 •	 ;

'
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III — intervir na prestação do serviço, nos casos e condições previstos em lei;
• IV — extinguir a concessão, nos casos previstos nesta Lei e na forma previs-. ta no contrato;

V — homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas na forma desta Lei;
das normas pertinentes e do contrato;

VI — cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do serviço e as
cláusulas contratuais da concessão;

VII — zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar quei-
xas e reclamações dos usuários, que serão cientificados, em até trinta dias, das pro-
vidências tomadas;

•VIII — declarar de utilidade pública os bens necessários à execução do servi-
1 ço ou obra pública, promovendo as desapropriações, diretamente ou mediante ou-

torga de poderes à concessionária, caso em que será desta a responsabilidade pe-
las indenizações cabíveis;

IX — declarar de necessidade ou utilidade pública, para os fins de instituição
de servidão administrativa, os bens necessários à execução de serviço ou obra pú-
blica, promovendo-a diretamente ou mediante outorga de poderes à concessionária,
caso em que será desta a responsabilidade pelas indenizações cabíveis;

• X — estimular o aumento da qualidade, produtividade, preservação do meio am-
biente e conservação;

XI — incentivar a competitividade; e

XII — estimular a formação de associações de usuários para defesa de interes-
ses relativos ao serviço.

• Art. 30. No exercício da fiscalização, o poder concedente terá acesso aos da-
dos relativos à administração, contabilidade, recursos técnicos, económicos e finan-
ceiros da concessionária.

Parágrafo único. A fiscalização do serviço será feita por intermédio de órgão
técnico do poder concedente ou por entidade com ele conveniada, e, periodicamen-
te, conforme previsto em norma regulamentar, por comissão composta de represen-
tantes do poder concedente, da concessionária e dos usuários.

CAPÍTULO VIII

Dos Encargos da Concessionária	 •

Art. 31. Incumbe à concessionária:

I — prestar serviço adequado, na forma prevista nesta Lei, nas normas técni-
cas aplicáveis e no contrato;

II — manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à concessão;

III — prestar Contas da gestão do serviço ao poder concedente e aos usuários,
nos termos definidos no éontrato;

W — cumprir e fazer cumprir as normas do serviço e as cláusulas contratuaisl
da concessão;	 -	 -	 _

V — permitir aos encarregados da fiscalização, livre acesso, em qualquer'éíg
ca, às obras, aos equipamentos e às instalações integrantes do serviço, bebi corno
a seus 'registros contábeis; •	 .	 :••	 - 4

•A ire
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.VI — promover as desapropriações e constituir servidões autorizadas pelo po-
der concedente, conforme previsto no edital e no contrato; 	 •	 .

.	 VII — zelar pela integridade dos bens vinculados à prestação do serviço, bem
como segurá-los adequadamente; e 	 •

VIII — captar, aplicar e gerir os recursos financeiros necessários à prestação
-do serviço.

Parágrafo único. •As contratações, inclusive de mão-de-obra, feitas pela con-
cessionária serão regidas pelas disposições de direito privado e pela legislação tra-
balhista, não se estabelecendo qualquer relação entre os terceiros contratados pe-
la concessionária e o poder concedente.

• ,
CAPÍTULO DC

Da Intervenção...-
Art. 32. O poder concedente poderá intervir na concessão, com o fim de as-

segurar a adequação na prestação do serviço, bem como o fiel cumprimento das nor-
mas contratuais, regulamentares e legais pertinentes.

Parágrafo único. A intervenção far-se-á por decreto do poder concedente, que
conterá a designação do interventor, o prazo da intervenção e os objetivos e limites
da medida.

Art. 33. Declarada a intervenção, o poder concedente deverá, no prazo de trin-
ta dias, instaurar procedimento administrativo para comprovar as causas determi-
nantes da medida e apurar responsabilidades, assegurado o direito de ampla defesa.

§ 12 Se ficar comprovado que a intervenção não observou os pressupostos le-
gais e regulamentares será declarada sua nulidade, devendo o serviço ser imedia-
tamente devolvido à concessionária, sem prejuízo de seu direito à indenização.

§ 22 O procedimento administrativo a que se refere o "caput" deste artigo de-
verá ser concluído no prazo de até cento e oitenta dias, so'V pena de considerar-se
inválida a intervenção.

Art. 34. Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a admii3is-
tração do serviço será devolvida à concessionária, precedida de prestação de coritas
pelo interventor, que responderá pelos atos praticados durante a sua gestão.

LEX
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Da ExtinCAçPãorrdUaLCO XConcessão
Art. 3 5. Extingue-se a concessão por:

i .	 .	 .......,	 .
I — advento do termo contratual; ,-•
II— encampação; .- 1; • :, . -,-.-• •- -. 	 .	 •

-- ;=- : III — caducidade; . = •`-'• '• : 	 - " 	 • . .	 .
R	 ..IV — rescisão;

.- -- V— anulação e!:	 • •", .-•:	 -_•:-. - 
._„.: VI — falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapa-

• cidade' chi titular, .no :c-aio de empresa individual. •	 .	 - . .	 - -	 -

r

., :..,§ 12, ,, ,E,xtinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens rever-
": 	 síveis, direitos e.pri2ril' egios transferidos ao concessionário conforme previsto no edi-

.'4' ;: 	 U.I. e' ..e---stabeye:Cr...4.9:ii. O `contra: i-O....:,...„-a-,-.4.--1,, , "P:-T tftr.:12 . S., L1. -: LU+ ,..'..J1 az.; . =ti :44,'"Ç ":•2'="4:"I".141' •
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• § 2! -,Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder
concedente, procedendo-se aos levantamentos, avaliações e liquidações necessários.

§ 3! A assunção do serviço autoriza a ocupação das instalações e a -u-tiliza-
ção, pelo poder concedente, de todos os bens reversíveis.	 ' - -'• •

§ 42 Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o Oder conc. e" dente,
antecipando-se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações
necessários à determinação dos montantes da indenização que será devida à con-
cessionária, na forma dos artigos 36 e 37 desta Lei.

Art. 36. A reversão do advento do termo contratual far-se-á com a indeni-
zação das parcelas dos investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não amor-
tizados ou depreciados, que tenham sido realizados com o objetivo de garantir a con-
tinuidade e atualidade do serviço concedido.

Art. 37. Considera-se encampação a retomada do serviço pelo poder conce-
dente durante o prazo da concessão, por motivos de interesse público, mediante lei
autorizativa específica e após prévio pagamento da indenização, na forma do arti-
go anterior.
--- Art. 38. A inexecução total ou parcial do contrato acarretará, a critério do
poder concedente, a declaração de caducidade da concessão ou a aplicação das san-
ções contratuais, respeitadas as disposições deste artigo, do artigo 27, e as normas
convencionadas entre as partes.

§	 A caducidade da concessão poderá ser declarada pelo poder conceden-
te quando:

I - o serviçnastiver sendo prestado de forma inadequada ou deficiente, ten-
do por base as normas; critérios, indicadores e parâmetros definidores da qualida-
de do serviço; "'"" 	 '	 - '	 • -

II	 nceiionária descumprir cláusulas contratuais ou disposições legais
ou regulamentares • concernentes à concessão;

V - a concessionária não cumprir as penalidades impostas por infrações, nos .
devidos prazos;

VI - a concessionária não atender a intimação do poder concedente no senti-
do de regularizar a prestação do serviço, e

VII - a concessionária for condenada em sentença transitada em julgado por ;-
sonegação de tributos, inclusive contribuiçães sociais. 	 er..Ze,n

§ 2! •A declaração da caducidade da concessão deverá ier precedida da veri--
ficação da inadimplência da concessionária em processo administrativo,asaegura-
do o direito de ampla defesa. 	 -• -

• •	 -^	 •
§ 3! Não será instaurado processo administrativo de inadimplência antes de.

comunicados à concessionária, detalhadamente, os descumprinierans -cinitrabiais re=
feridos no §It ilêste áttign;dÉindo=lhe-tini	 traágia--:
sões apontadas e para o enquadramento, nos . terinns'ènntrittiais;"" Ir!: -:	 3D2Di

,e	 ;—	 • ;';'.1P-w" 4t Instátifado:prOcesão'liclminiStriitivo`e
caducidade- Miá kl'et/akáila óecrétod ci 'Podèr-càida fite7rnile13"endentenientê
indenização prévia,' calculada no decurso do processd.n.12a°2 cii °D19t9elia*/:1'.!.	 <;)(1

:a	 •	 ;,-;••
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• III -'a concessionária paralisar o serviço ou concorrer para tanto, ressalva-
das as hipóteses decorrentes de caso fortuito ou força maior;

; IV a concessionária perder as condições econômicas, técnicas ou operacio-

	

..	 .nais para manter a adequada prestação do serviço concedido;- •	 _	 • _
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52 A indenização de que trata o parágrafo anterior, será devida na forma
do artigo 36 desta Lei e do contrato, descontado o valor das multas contratuais e dos
danos causados pela concessionária. 	 -

: § Declarada a caducidade, não resultará para o poder concedente qualquer
espécie de responsabilidade em relação aos encargos, ônus, obrigações ou compro-
missos com terceiros ou com empregados da concessionária. : • -

Art. 39. O contrato de concessão poderá ser rescindido por iniciativa da con-
cessionária, no caso de descumprimento das normas contratuais pelo poder conce-
dente, mediante ação judicial especialmente intentada para esse fim.

Parágrafo único. Na hipótese prevista no "caput" deste artigo, os serviços
prestados pela concessionária não poderão ser interrompidos ou paralisados, até a
decisão judicial transitada em julgado.

11,	 CAPITULO XI

Das Permissões

Art. 40. A permissão de serviço público será formalizada mediante contra-
to de adesão, que observará os termos desta Lei, das demais normas pertinentes e
do edital de licitação, inclusive quanto à precariedade e à revogabilidade unilate-
ral do contrato pelo poder concedente.

Parágrafo único. Aplica-se às permissões o disposto nesta Lei.

CAPITULO XII

Disposições Finais e Transitórias
•

Art. 41. O disposto nesta Lei não se aplica à concessão, permissão e autori-
zação para o serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens.

Art. 42. As concessões de serviço público outorgadas anteriormente á entra-
da em vigor desta Lei consideram-se válidas pelo prazo fixado no contrato ou no ato
de outorga, observado o disposto no artigo 43 desta Lei. I

§ 12 Vencido o prazo da concessão, o poder concedente procederá a sua lici-
tação, nos termos desta Lei.

§ 22 ._ As concessões em caráter precário, as que estiverem com prazo venci-
do e as que estiverem em vigor por prazo indeterminado, inclusive por força de le-
gislação anterior, permanecerão válidas pelo prazo necessário à realização dos le-
vantamentos e avaliações indispensáveis à organização das licitações que precede-
rão a outorga das concessões que --a:3-alibatifiiirão, prazo esse que não será inferior
a 24 (vinte e quatro) meses.

Art. 43. Ficina extintaa todas as conces- sões de serviços Públicos outorgadas
sem licitação na vigência da Constituição sle , 1988.	 -.z

Parágrafo único. .Ficam também extintas todas as concessões outorgadas. -Sem--
licitação anteriormente à Constituição de 1988, cujas obras ou serviços não tenham
sido iniciados ou que se encontrem paralisados quando da entrada em vigor desta Lei.

Art. 44. As concessionárias gim tiverem obras que se encontrem atrasadas;
na data da publicação desta Lei, apresentarão ao poder concedente, dentro de cen-
to e oitenta dias, plano efetivo de conclusão cias obras. 

Parágrafo único. ' z Caso a concessionária não apresente o plano a que se re-
fere -ene artigo õ3/41-Se est1aiid riãó'iífereca- -condiCõesr'efetivaa paíà'o'tétniino da
obra, o poder concedenie poilerá -deClararextinta a conce-ssão, relativesSit-ohin; ••

•:.̀„..1	 •
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DECRETO N. 1.392 — DE 10 DE FEVEREIRO DE 1995

Dispõe sobre transferência dos cargos em comissão do Ministério da Adminis-
tração que menciona.

Art. 45. Nas hipóteses de que tratam os artigos 43 e 44 desta Lei, o poder
concedente indenizará as obras e serviços realizados somente no caso e com os re-
cursos da nova licitação.	 •

Parágrafo único. -A licitação de que trata o "caput" deste artigo deverá obri-
gatoriamente, levar em conta, para fins de avaliação, o estágio das obras paralisa-
das ou atrasadas, de modo a permitir a utilização do critério de julgamento esta-
belecido no inciso III do artigo 15 desta Lei.

Art. 46. Esta Lei entraem vigor na data de sua publicação.
Art. 47. Revogam-se as disposições em contrário.
Fernando Henrique Cardoso — Presidente da República.
Nelson Jobim.

DECRETO DE 8 DE FEVEREIRO DE 1995

Autoriza o funcionamento do curso de Relações Internacionais do Centro de
Estudos Superiores da Fundação Lusíada, com sede na Cidade de Santos, Estado
de São Paulo.

DECRETO DE 8 DE FEVEREIRO DE 1995

Autoriza o funcionamento do curso de Ciência da Computação, do Instituto Uni-
ficado de Ensino Superior Objetivo, com sede na Cidade de Goiânia, Estado de Goiás.

DECRETO N. 1.393 — DE 10 DE FEVEREIRO DE 1995

Dispõe sobre á execução do Vigésimo Sétimo Protocolo Adicional aci Acoido.de
Complementação Econômica n. 14, entre Brasil e Argentina, de 12 de dezembro de
1994.	 - .^1.1

_	 -	 •	 içá"
DECRETO N. 1.394 —DE 10 DE FEVEREIRO DE 1995

-	 •	 • •	 ••••••	 . .r--
, Dispõe Sobre execução ,do Décimo .lbrceiro Protocolo Adicional aoAcordo sle

Alcance Parcial n.. 3 . entre BraSiie " Chile de 15 de julho de 1994. J ..-9boq .wrcriO,
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LEI N. 9.074 — DE 7 DE JULHO DE 1995

Estabelece normas para outorga e prorrogações das concessões e
permissões de serviços públicos, e dá outras providências

O Presidente da República.
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPITULO I

Das Disposições Iniciais

Art. 12 Sujeitam-se ao regime de concessão ou, quando couber, de permissão,
nos termos da Lei n. 8.987 : ', de 13 de fevereiro de 1995, os seguintes serviços e obras
públicas de competência da União:

I — (vetado):
II — (vetado);
III — (vetado);
IV — vias federais, precedidas ou não da execução de obra pública;
V — exploração de obras ou serviços federais de barragens, contenções, eclu-

sas, diques e irrigações, precedidas ou não da execução de obras públicas;
VI — estações aduaneiras e outros terminais alfandegados de uso publico, não

instalados em área de porto ou aeroporto. precedidos ou não de obras públicas.
Art. 22 É vedado à União. aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios

executarem obras e serviços públicos por meio de concessão e permissão de servi-
ço público, sem lei que lhes autorize e fixe os termos, dispensada a lei autorizati-
va nos casos de saneamento básico e limpeza urbana e nos já referidos na Consti-
tuição Federal, nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas do Distrito Fede-
ral e Municípios, observados, era qualquer caso, os termos da Lei n. 8.987, de 1995.

§ 12 A contratação dos serviços e obras públicas resultantes dos processos
iniciados com base na Lei n. 8.987. de 1995, entre a data de sua publicação e a da
presente Lei, fica dispensada de lei autorizativa.

§ 22 Independe de concessão, permissão ou autorização o transporte de , car-
gas pelo meio rodoviário.

§ 32 Independe de concessão ou permissão o transporte:
I — aquaviário, de passageiros. que não seja realizado entre portos organizados;
II — rodoviário e aquaviário de pessoas, realizado por operadoras de turismo

no exercício dessa atividade;
III — de pessoas, em caráter privativo de organizações públicas ou privadas,

ainda que em forma regular.

Art. 32 Na aplicação dos artigos 42, 43 e 44 da Lei n. 8.987, de 1995, serão
observadas pelo poder concedente as seguintes determinações:

I — garantia da continuidade na prestação dos serviços públicos;
II — prioridade para conclusão de obras paralisadas ou em atraso;

. III — aumento da eficiência das empresas concessionárias, visando à elevação
da competitividade global da economia nacional;

(1) Leg. Fed., 1995, pág. 270.

LEX
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IV — atendimento abrangente ao mercado, sem exclusão das populações de bai-
xa renda e das áreas de baixa densidade populacional inclusive as rurais;

V — uso racional dos bens coletivos, inclusive os recursos naturais.

CAPITULO II

Dos Serviços de Energia Elétrica

SEÇÃO I

Das Concessões, Permissões e Autorizações
Art. 42 As concessões, permissões e autorizações de exploração de serviços

e instalações de energia elétrica e de aproveitamento energético dos cursos de água
serão contratadas, prorrogadas ou outorgadas nos termos desta e da Lei n. 8.987,
de 1995, e das demais.

§ 12 As contratações, outorgas e prorrogações de que trata este artigo pode-
rão ser feitas a título oneroso em favor da União.

§ 22 As concessões de geração de energia elétrica, contratadas a partir des-
ta Lei, terão o prazo necessário à amortização dos investimentos, limitado a trin-
ta e cinco anos, contado da data de assinatura do imprescindível contrato, poden-
do ser prorrogado no máximo por igual período, a critério do poder concedente, nas
condições estabelecidos no contrato.

§ 32 As concessões de transmissão e de distribuição de energia elétrica, con-
tratadas a partir desta Lei, terão o prazo necessário à amortização dos investimen-
tos, limitado a trinta anos, contado da data de assinatura do imprescindível contra-
to, podendo ser prorrogado no máximo por igual período, a critério do poder conce-
dente, nas condições estabelecidas no contrato.

§ 42 As prorrogações referidas neste artigo deverão ser requeridas pelo con-
cessionário ou permissionário, no prazo de até trinta e seis meses anteriores à da-
ta final do respectivo contrato, devendo o poder concedente manifestar-se sobre o
requerimento até dezoito meses antes desta data.

Art. 52 São objeto de concessão, mediante licitação:
I — o aproveitamento de potenciais hidráulicos de potência superior a 1.000kW

e a implantação de usinas termelétricas de potência superior a 5.000kW, destina-
dos a execução de serviço público;

II — o aproveitamento de potenciais hidráulicos de potência superior a 1.000kW,
destinados à produção independente de energia elétrica;

III — de uso de bem público, o aproveitamento de potenciais hidráulicos de po-
tência superior a 10.000kW, destinados ao uso exclusivo de autoprodutor, resguar-
dado direito adquirido relativo às concessões existentes.

§ 12 Nas licitações previstas neste e no artigo seguinte, o poder concedente
deverá especificar as finalidades do aproveitamento ou da implantação das usinas.

§ 22 Nenhum aproveitamento hidrelétrico poderá ser licitado sem a definição
do "aproveitamento ótimo" pelo poder concedente, podendo ser atribuída ao licitan-
te vencedor a responsabilidade pelo desenvolvimento dos projetos básico e executivo.

§ 32 Considera-se "aproveitamento ótimo", todo potencial definido em sua con-
cepção global pelo melhor eixo do barramento, arranjo fisico geral, níveis d'água ope-
rativos, reservatório e potência, integrante da alternativa escolhida para divisão de
quedas de uma bacia hidrográfica.

•
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Art. 62 As usinas termelétricas destinadas à produção independente pode-
•rão ser objeto de concessão mediante licitação ou autorização.

Art. 72 São objeto de autorização:

I — a implantação de usinas ter-nelétricas, de potência superior a 5.000kW, des-
tinada a uso exclusivo do autoprodutor:

— o aproveitamento de potenciais hidráulicos, de potência superior a 1.000kW
e igual ou inferior a 10.000kW, destinados a uso exclusivo do autoprodutor.

Parágrafo único. As usinas termelétricas referidas neste e nos artigos 5 2 e
62 não compreendem aquelas cuja fonte primária de energia é a nuclear.

Art. 82 O aproveitamento de potenciais hidráulicos, iguais ou inferiores a
1.000kW, e a implantação de usinas termelétricas de potência igual ou inferior a
5.000kW, estão dispensados de concessão, permissão ou autorização, devendo ape-
nas ser comunicados ao poder concedente.

Art. 92 É o poder concedente autorizado a regularizar, mediante outorga de
autorização, o aproveitamento hidrelétrico existente na data de publicação desta Lei,
sem ato autorizativo.

Parágrafo único. O requerimento de regularização deverá ser apresentado
ao poder concedente no prazo máxi:no de cento e oitenta dias da data de publica-
ção desta Lei.

Art. 10. Cabe ao poder concedente declarar a utilidade pública para fins de
desapropriação ou instituição de servidão administrativa, das áreas necessárias à
implantação de instalações concedidas. destinadas a serviços públicos de energia
elétrica, autoprodutor e produtor independente.

SEÇÃO II

Do Produtor Independente de Energia Elétrica

Art. 11. Considera-se produtor independente de energia elétrica a pessoa ju-
rídica ou empresas reunidas em consórcio que recebam concessão ou autorização do
poder concedente, para produzir energia elétrica destinada ao comércio de toda ou
parte da energia produzida, por sua conta e risco.

• Parágrafo único. O produtor independente de energia elétrica está sujeito
á regras operacionais e comerciais próprias, atendido o disposto nesta Lei, na legis-
lação em vigor e no contrato de concessão ou ato de autorização.

	

.	 Art. 12. A venda de energia elétrica por produtor independente poderá ser
feita para:

.).,- I — concessionário de serviço público de energia elétrica;

	

,	 /I — consumidor de energia elétrica, nas condições estabelecidas nos artigos
15 e 16;

III — consumidores de energia elétrica integrantes de complexo industrial ou
p,..- comercial, aos quais o produtor independente também forneça vapor oriundo de pro-
N;;.: cesso de cogeração;

•'	 IV — conjunto de consumidores de energia elétrica, independentemente de ten-
So . e carga, nas condições previamente ajustadas com o concessionário local de
tribuição;

LEX
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V — qualquer consumidor que demonstre ao poder concedente não ter o con-
cessionário local lhe assegurado o fornecimento no prazo de até cento e oitenta dias
contado da respectiva solicitação.

Parágrafo único. A venda de energia elétrica na forma prevista nos incisos
I, IV e V deverá ser exercida a preços sujeitos aos critérios gerais fixados pelo po-
der concedente.

Art. 13. O aproveitamento de potencial hidráulico, para fins de produção in-
dependente, dar-se-á mediante contrato de concessão de uso de bem público, na for-
ma desta Lei.

Art. 14. As linhas de transmissão de interesse restrito aos aproveitamentos
de produção independente poderão ser concedidas ou autorizadas, simultânea ou com-
plementarmente, aos respectivos contratos de uso do bem público.

SEÇÃO III

Das Opções de Compra de Energia Elétrica
por Parte dos Consumidores

Art. 15. Respeitados os contratos de fornecimento vigentes, a prorrogação
das atuais e as novas concessões serão feitas sem exclusividade de fornecimento de
energia elétrica a consumidores com carza igual ou maior que 10.000kW, atendidos
em tensão igual ou superior a 69kV. que podem optar por contratar seu fornecimen-
to, no todo ou em parte, com produtor independente de energia elétrica.

§ 12 Decorridos três anos da publicação desta Lei, os consumidores referidos
neste artigo poderão também estender sua opção de compra a qualquer concessio-
nário, perrnissionário ou autorizado de energia elétrica do mesmo sistema interli-
gado, excluídas as concessionárias supridoras regionais.

§ 22 Decorridos cinco anos da publicação desta Lei, os consumidores com car-
ga igual ou superior a 3.000kW, atendidos em tensão igual ou superior a 69kV, po-
derão optar pela compra de energia elétrica a qualquer concessionário, permissio-
nário ou autorizado de energia elétrica do mesmo sistema interligado.

§ 32 Após oito anos da publicação desta Lei, o poder concedente poderá di-
minuir os limites de carga e tensão estabelecidos neste e no artigo 16. •

§ 42 Os consumidores que não tiverem cláusulas de tempo determinado em
seus contratos de fornecimento só poderão optar por outro fornecedor após o pra-
zo de trinta e seis meses, contado a partir da data de manifestação formal ao con-
cessionário.

§ 52 O exercício da opção pelo consumidor faculta o concessionário e o auto-
rizado rever, na mesma proporção, seus contratos e previsões de compra de ener-
gia elétrica junto às suas supridoras.

§ 62 É assegurado aos fornecedores e respectivos consumidores livre acesso
aos sistemas de distribuição e transmissão de concessionário e permissionário de
serviço público, mediante ressarcimento do custo de transporte envolvido, calcula-
do com base em critérios fixados pelo poder concedente.

§ 72 As tarifas das concessionárias, envolvidas na opção do consumidor, po- 	 1

tara sua compra de energia elétrica. 	
I

•

derão ser revisadas para mais ou para menos, quando a perda ou o ganho de mer-
cada alterar o equilíbrio económico-financeiro do contrato.

Art. 16. É de livre escolha dos novos consumidores, cuja carga seja igual ou
maior que 3.000kW, atendidos em qualquer tensão, o fornecedor com quem contra-

À 1- 43
c?	 ..,.

,,,oç\R Ato

n (#	 `C4\
(0 4>

C>



•	 ...

1

Folha n o 1-/ 0	 c. proc

n o 	  0 ? d:

... 	  . afr

— 1301 —	 LEG. FEDERAL

SEÇÃO IV

• Das Instalações de Transmissão e dos Consórcios de Geração

Art. 17. O poder concedente deverá definir, dentre as instalações de trans-
missão, as que se destinam à formação da rede básica dos sistemas interligados, as
de âmbito próprio do concessionário de distribuição e as de interesse exclusivo das
centrais de geração.

§ 12 As instalações de transmissão, integrantes da rede básica dos sistemas
elétricos interligados, serão objeto de concessão mediante licitação, e funcionarão
na modalidade de instalações integradas aos sistemas e com regras operativas de-
finidas por agente sob controle da União, de forma a assegurar a otimização dos re-
cursos eletroenergéticos existentes ou futuros.

§ 22 As instalações de transmissão de âmbito próprio do concessionário de
distribuição poderão ser consideradas pelo poder concedente parte integrante da con-
cessão de distribuição.

§ 32 As instalações de transmissão de interesse restrito das centrais de ge-
ração serão consideradas integrantes das respectivas concessões. permissões ou au-
torizações.

§ 42 As instalações de transmissão, existentes na data de publicação desta
Lei, serão classificadas pelo poder concedente. para efeito de prorrogação, de con-
formidade com o disposto neste artigo.

§ 52 As instalações de transmissão, classificadas como integrantes da rede
básica, poderão ter suas concessões prorrogadas, segundo os critérios estabelecidos
nos artigos 19 e 22. no que couber.

Art. 18. É autorizada a constituição de consórcios, com o objetivo de gera-
ção de energia elétrica para fins de serviços públicos, para uso exclusivo dos con-
sorciados, para produção independente ou para essas atividades associadas, conser-
vado o regime legal próprio de cada uma, aplicando-se, no que couber, o disposto no
artigo 23 da Lei n. 8.987, de 1995.

LEX

SEÇÃO V

Da Prorrogação das Concessões Atuais

Art. 19. A União poderá, visando garantir a qualidade do atendimentO aos
consumidores a custos adequados, prorrogar, pelo prazo de até vinte anos, as con-
cessões de geração de energia elétrica, alcançadas pelo artigo 42 da Lei n. 8.987, de
1995, desde que requerida a prorrogação, pelo concessionário, permissionário ou ti-
tular de manifesto ou de declaração de usina termelétrica, observado o disposto no
artigo 25 desta Lei.

§ 12 Os pedidos de prorrogação deverão ser apresentados em, até um ano, con-
tado da data da publicação desta Lei.

§ 22 Nos casos em que o prazo remanescente da concessão for superior a um
ano, a pedido de prorrogação deverá ser apresentado em até seis meses do adven-

'to do termo final respectivo.
'en • -:§ 32 Ao requerimento de prorrogação deverão ser anexados os elementos com-
•probatórios de qualificação jurídica, técnica, financeira e administrativa do interes-
sado, bem como comprovação de regularidade e adimplemento de seus encargos jun-

•to a órgãos públicos, obrigações fiscais e previdenciárias e compromissos contratuais,
firmados junto a órgãos e entidades da Administração Pública Federal, referentes
.aos serviços de energia elétrica, inclusive ao pagamento de que trata o § 12 do ar-

: Ligo 20 da Constituição Federal.
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§ 42 Em caso de não apresentação do requerimento, no prazo fixado nos
§§ 12 e 22 deste artigo, ou havendo pronunciamento do poder concedente contrário
ao pleito, as concessões, manifestos ou declarações de usina termelétrica serão re-
vertidas para a União, no vencimento do prazo da concessão, e licitadas.

§ 52 (Vetado).

Art. 20. As concessões e autorizações de geração de energia elétrica alcan-
çadas pelo parágrafo único do artigo 43 e pelo artigo 44 da Lei n. 8.987, de 1995, ex-
ceto aquelas cujos empreendimentos não tenham sido iniciados até a edição dessa
mesma Lei, poderão ser prorrogadas pelo prazo necessário à amortização do inves-
timento, limitado a trinta e cinco anos, observado o disposto no artigo 24 desta Lei
e desde que apresentado pelo interessado:

I — plano de conclusão aprovado peio poder concedente;
II — compromisso de participação superior a um terço de investimentos priva-

dos nos recursos necessários à conclusão da obra e à colocação das unidades em ope-
ração.

Parágrafo único. Os titulares de concessão que não procederem de confor-
midade com os termos deste artigo terão suas concessões declaradas extintas, por
ato do poder concedente. de acordo com o autorizado no parágrafo único do artigo
44 da Lei n. 8.987, de 1995.

Art. 21. É facultado ao concessionário incluir no plano de conclusão das obras,
referido no inciso I do artigo anterior. no intuito de viabilizá-la, proposta de sua as-
sociação com terceiros na modalidade de consórcio empresarial do qual seja a em-
presa líder, mantida ou não a finalidade prevista originalmente para a energia pro-
duzida.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste artigo aos consórcios empresa-
riais formados ou cuja formação se encontra em curso na data de publicção desta
Lei, desde que já manifestada ao o concedente pelos interessados, devendo as
concessões serem revistas para adaptá-las ao estabelecido no artigo 23 da Lei n.
8.987, de 1995, observado o disposto no artigo 20, inciso II e no artigo 25 desta Lei.

Art. 22. As concessões de distribuição de energia elétrica alcançadas pelo ar-
tigo 42 da Lei n. 8.987, de 1995, poderão ser prorrogadas, desde que reagrupadas
segundo critérios de racionalidade operacional e econômica, por solicitação do con-
cessionário ou iniciativa do poder concedente.

§ 12 Na hipótse de a concessionária não concordar com o reagrupamento, se-
rão mantidas as atuais áreas e prazos das concessões.

§ 22 A prorrogação terá prazo único, igual ou maior remanescente dentre as
concessões reagrupadas, ou vinte anos, a contar da data da publicação desta Lei,
prevalecendo o maior.

§ 32 (Vetado).
Art. 23. Na prorrogação das atuais concessões para distribuição de energia

elétrica, o poder concedente diligenciará no sentido de compatibilizar as áreas con-
cedidas às empresas distribuidoras com as áreas de atuação de cooperativas de ele-
trificação rural, examinando suas situações de fato como prestadoras de serviço pú-
blico, visando enquadrar as cooperativas como permissionárias de serviço público
de energia elétrica.

Parágrafo único. Constatado, em processo administrativo, que a cooperati-
va exerce, em situação de fato ou com base em permissão anteriormente outorga-
da, atividade de comercialização de energia elétrica a público indistinto, localiza-

rdo em sua área de atuação, é facultado ao poder concedente promover a regula '-
zação da permissão.

03
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-.usi:2-Art: 24. O disposto nos §§ 12, 22, 32 e 42 do artigo 19 aplica-se às concessões
referidas no artigo 22.

'Parágrafo único. Aplica-se, ainda, às concessões referidas no artigo 20, o dis-
peatcfrnos §§ 32 e 42 do artigo 19.

Art. 25. As prorrogações de prazo, de que trata esta Lei, somente terão efi-
'riço-N. .0am assinatura de contratos de concessão que contenham cláusula de renún-
„dá a eventuais direitos preexistentes que contrariem a Lei n. 8.987, de 1995.

12 Os contratos de concessão e permissão conterão, além do estabelecido
xalegislação era vigor, cláusulas relativas a requisitos nainimos de desempenho tec-
adsici do concessionário ou permissionário, bem assim, sua aferição pela fiscalização
através de índices apropriados.

§ 22 No contrato de concessão ou permissão, as cláusulas relativas ã quali-
dade técnica, referidas no parágrafo anterior, serão vinculadas a penalidades pro-
gressivas, que guardarão proporcionalidade com o prejuízo efetivo ou potencial cau-
sado ao mercado.

CAPITULO III

Da Reestruturação dos Serviços Públicos Concedidos

Art. 26. Exceto para os serviços públicos de telecomunicações. é a União au-
torizada a:

I — promover cisões, fusões, incorporações ou transformações societárias dos
concessionários de serviços públicos sob o seu controle direto ou indireto;

II — aprovar cisões, fusões e transferências de concessões, estas últimas nos
termos do disposto no artigo 27 da Lei n. 8.987, de 1995;

-”
• III — cobrar, pelo direito de exploração de serviços públicos, nas condições-

preestabelecidas no edital de licitação.

Parágrafo único. O inadimplemento do disposto no inciso III sujeitará o con-
'cessionário à aplicação da pena de caducidade, nos termos do disposto na Lei n.
8:987, de 1995.-

-Art. 27. Nos casos em que os serviços públicos, prestados por pessoas jurí-
dicas sob controle direto ou indireto da União, para promover a privatização simul-
taneamente com a outorga de nova concessão ou com a prorrogação das concessões
eiistentes, a União, exceto quanto aos serviços públicos de telecomunicações, poderá:

— utilizar, no procedimento licitatorio, a modalidade de leilão, observada a
,;;«':-:::•-.7;.:.2:necessidade da venda de quantidades mínimas de quotas ou ações que garantam a

ferencia do controle societário;
Ç.:-.;;;:•!:;;?,:nfàfil,.=.'-' •

—; fixar, previamente, o valor das quotas ou ações de sua propriedade a se-
alienadas, e proceder a licitação na modalidade de concorrência.!ft=7-4,;6:•./v.f. •

Irfett~-§	 Na hipótese de prorrogação, esta poderá ser feita por prazos diferencia-.
.1- -/J-Wpta„4e•forma a que os termos finais de todas as concessões prorrogadas ocorram no

. _prazo que será o necessário à amortização dos investimentos, limitado a trin-
~ztkitnoe, contado a partir da assinatura do novo contrato de concessão.

• - .94 22 . ,..Na elaboração dos editais de privatização de empresas concessionárias
serviço público, a União deverá atender às exigências das Leis as. 8.031( 2), de 12

56 -abril de 1990 e 8.987, de 1995, inclusive quanto à publicação das cláusulas es-
...7 ,0aliaaii do contrato e do prazo da concessão.

.	 <<,
Log. Fed., 1990, pág. 566.
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§ 32 O disposto neste artigo poderá ainda ser aplicado no caso de privatiza-
ção de concessionário de serviço público sob controle direto ou indireto dos Estados,
do Distrito Federal ou dos Municípios, no âmbito de suas respectivas competências.

§ 42 A prorrogação de que trata este artigo está sujeita às condições estabe-
lecidas no artigo 25.

Art. 28. Nos casos de privatização. nos termos do artigo anterior, é faculta-
do ao poder concedente outorgar novas concessões sem efetuar a reversão prévia dos
bens vinculados ao respectivo ser:iço público.

Art. 29. A modalidade de leilão poderá ser adotada nas licitações relativas
à outorga de nova concessão com a finalidade de promover a transferência de ser-
viço público prestado por pessoas jurídicas, a que se refere o artigo 27, incluídas,
para os fins e efeitos da Lei n. 3.031, de 1990, no Programa Nacional de Desesta-
tização, ainda que não haja a alienação das quotas ou ações representativas de seu
controle societário.

Parágrafo único. Na hipótese prevista neste artigo, os bens vinculados ao res-
pectivo serviço público serão utilizados, pelo novo concessionário, mediante contra-
to de arrendamento a ser celebrado com o concessionário original.

Art. 30. O disposto no artigo 27 aplica-se, ainda, aos casos em que o conces-
sionário de serviço público de competência da União for empresa sob controle dire-
to ou indireto dos Estados. do Distrito Federal ou dos Municípios, desde que as par-
tes acordem quanto às regras estabelecidas.

CAPITULO IV

Das Disposições Finais

Art. 31. Nas licitações para concessão e permissão de serviços públicos ou
uso de bem público, os autores ou responsáveis economicamente pelos projetos bá-
sico ou executivo podem participar. direta ou indiretamente, da licitação ou da exe-
cução de obras ou serviços.

Art. 32. A empresa estatal que participe, na qualidade de licitante, de con-
corrência para concessão e permissão de ser:iço público, poderá, para compor sua
proposta, colher preços de bens ou serviços fornecidos por terceiros e assinar pré-
contratos com dispensa de licitação.

§ 12 Os pré-contratos conterão, obrigatoriamente, cláusula resolutiva de ple-
no direito, sem penalidades ou indenizações, no caso de outro licitante ser declara-
do vencedor.

§ 22 Declarada vencedora a proposta referida neste artigo, os contratos de-
finitivos, firmados entre a empresa estatal e os fornecedores de bens e serviços, se-
rão, obrigatoriamente, submetidos à apreciação dos competentes órgãos de contro-
le externo e de fiscalização específica.

Art. 33. Em cada modalidade de serviço público, o respectivo regulamento
determinará que o poder concedente, observado o disposto nos artigos 32 e 30 da Lei
n. 8.987, de 1995, estabeleça forma de participação dos usuários na fiscalização e
torne disponível ao público, periodicamente, relatório sobre os serviços prestados.

Art. 34. A concessionária que receber bens e instalações da União, já rever-
tidos ou entregues à sua administração, deverá:

I — arcar com a responsabilidade pela manutenção e conservação dos mesmos;.	 .
II — responsabilizar-se pela reposição dos bens e equipamentos, na forma do

disposto no artigo 62 da Lei n. 8.987, de 1995.
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Art. 35. A estipulação de novos benefícios tarifários pelo poder concedente,
fica.condicionada, à previsão, em lei, da origem dos recursos ou da simultãnea re-
visão da eVkieur'-a'tarifária do concessionário ou permissionário, de forma a preser-
var o equilíbrio' e"-Co. nômico-financeiro do contrato.

Parágrafo único. A concessão de qualquer benefício tarifário somente pode--	 ;rt-	 • • • .• •
r&s.q,ri\atribuida -a uma classe ou coletividade de usuários dos serviços, vedado, sob
stagq»e;sjtretáit'o, o benefício singular.

€1.11~36.-:.1 Sem prejuízo do disposto no inciso XII do artigo 21 e no inciso XI do
Coiiitituição Federal, o poder concedente poderá, mediante convênio

de cooperação, credenciar os Estados e o Distrito Federal a realizarem atividades
4LiiiMmentares.de fiscalização e controle dos serviços prestados nos respectivos ter-

-- -Art. 37. É inexigível a licitação na outorga de serviços de telecomunicação
de'nso restrito do outorgado, que não sejam passíveis de exploração comercial.

Art. 38. (Vetado).

Art. 39. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

. Art. 40. Revogam-se o parágTafo único do artigo 28 da Lei n. 8.987, de 1995
e as demais disposições em contrário.

Fernando Henrique Cardoso - Presidente da República.

Raimundo Brito.

• •

	

etk,	 . •

a demarcação administrativa da Terra Indígena Guarani de Bracui,
"..4„it!lociiIizada no Município de Angra dos Reis. Estado do Rio de Janeiro.

• •
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7`-:•;4",..'..~.;:...4HomoIoga a demarcação administrativa da Terra Indígena Lago do Beruri,lo
ada rio Município de Beruri, Estado do Amazonas.•

' DECRETO DE 3 DE JULHO DE 1995

ga a demarcação administrativa da Reserva Indígena Ilha do Cama
$ - i . - da no Estado do Amazonas.

:
DECRETO DE 3 DE JULHO DE 1995

• e, :...,:_-_:, .1 . a demarcação administrativa da Terra Indígena Vui-Uatá-In, loca-
.' . .	 , o

- 
de ,Amaturá, Estado do Amazonas.	 ..- •.. .....'....,41' ,	 -'..,	 • ....-.`.,,,a?P-.,. !" "	
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LEI NP- 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993
(Com as alterações introduzidas pela Lei n 2 8.883, de 08 de Junho de 1994 -

D.O.U. - 09/06/94)

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da
Constituição Federal, institui normas para
licitações e contratos da Administração
Pública e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
Das Disposições Gerais

SEÇÃO I
Dos Princípios

Art. 1 2 Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrati-
vos pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e loca-
ções no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei, além dos órgãos da administra-
ção direta, os fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públi-
cas, as sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou indireta-
mente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

41, Art. 22 As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, conces-
sões, permissões e locações da Administração Pública, quando contratadas com tercei-
ros, serão necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses previstas
nesta Lei.

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer ajuste
entre órgãos ou entidades da Administração Pública e particulares, em que haja um
acordo de vontade para a formação de vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas,
seja qual for a denominação utilizada.

Art. 3 2 A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da
isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será processa-
da e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administra- 1,1
tiva, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos q e lhes
são correlatos.

'<5
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§ 1'2 É vedado aos agentes públicos:

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições
que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam
preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes
ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto
do contrato;

II - estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, trabalhista,
previdenciária ou qualquer outra, entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive no
que se refere a moeda, modalidade e local de pagamentos, mesmo quando envolvidos

• financiamentos de agências internacionais, ressalvado o disposto no parágrafo seguinte
e no art. 3 2 da Lei n2 8.248, de 23 de outubro de 1991.

•
§ 22 Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada pre-

ferência sucessivamente, aos bens e serviços:

I - produzidos ou prestados por empresas brasileiras de capital nacional;

• II - produzidos no País;

III - produzidos ou prestados por empresas brasileiras.

§ 3 2 A licitação não será sigilosa, sendo públicos e acessíveis ao público os atos de
seu procedimento, salvo quanto ao conteúdo das propostas, até a respectiva abertura.

§42 (VETADO)

Art. 42 Todos quantos participem de licitação promovida pelos ór gãos ou entidades

•
a que se refere o artigo 1— têm direito público subjetivo à fiel obsérvância do pertinente
procedimento estabelecido nesta Lei, podendo qualquer cidadão acompanhar o seu
desenvolvimento, desde que não interfira de modo a perturbar ou impedir a realização
dos trabalhos.

Parágrafo único. O procedimento licitatório previsto nesta Lei caracteriza ato admi-
nistrativo formal, seja ele praticado em qualquer esfera da Administração Pública.

Art. 52 Todos os valores, preços e custos utilizados nas licitações terão como
expressão monetária a moeda corrente nacional, ressalvado o disposto no art. 42 desta
Lei, devendo cada unidade da Administração, no pagamento das obrigações relativas ao
fornecimento de bens, locações, realização de obras e prestação de serviços, obedecer,
para cada fonte diferenciada de recursos, a estrita ordem cronológica das datas de suas
exigibilidades, salvo quando presentes relevantes razões de interesse público e mediante
prévia justificativa da autoridade competente, devidamente publicada.

§ 1 Os créditos a que se refere este artigo terão seus valores corrigidos por critdos
previstos no ato convocatório e que lhes preservem o valor.

,4) _
\



LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

50	

.....	 prcc

•

o

§ 2 9 A correção de que trata o parágrafo anterion cujo pagamento será feito junto
com o principal, correrá à conta das mesmas dotações orçamentárias que atenderam
aos créditos a que se referem.

SEÇÃO II
Das Definições

Art. 62 Para os fins desta Lei, considera-se:

I - Obra - toda construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação, realizada
110	 por execução direta ou indireta;

II - Serviço - toda atividade destinada a obter determinada utilidade de interesse para
a Administração, tais como: demolição, conserto, instalação, montagem, operação, con-
servação, reparação, adaptação, manutenção, transporte, locação de bens, publicidade.
seguro ou trabalhos técnico-profissionais;

III - Compra - toda aquisição remunerada de bens para fornecimento de uma só vez
ou parceladamente;

IV - Alienação - toda transferência de domínio de bens a terceiros;

V - Obras, serviços e compras de grande vulto - aquelas cujo valor estimado seja
superior a 25 (vinte e cinco) vezes o limite estabelecido na alínea "c" do inciso I do art.
23 desta Lei;

VI - Seguro-garantia - O seguro que garante o fiel cumprimento das obrigações
assumi-das por empresas em licitações e contratos;

VII - Execução direta - a que é feita pelos órgãos e entidades da Administração pelos
próprios meios;

VIII - Execução indireta - a que o órgão ou entidade contrata com terceiros, sob
qualquer dos seguintes regimes:

a) empreitada por preço global - quando se contrata a execução da obra ou do serviço
por preço certo e total;

b) empreitada por preço unitário - quando se contrata a execução da obra ou do
serviço por preço certo de unidades determinadas;

n o

c) (VETADO)

d) tarefa - quando se ajusta mão-de-obra para pequenos trabalhos por preço certo-,-
com ou sem fornecimento de materiais; 4`\5's
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e) empreitada integral - quando se contrata um empreendimento em sua integralidade
compreendendo todas as etapas das obras, serviços e instalações necessárias sob inteira
responsabilidade da contratada até a sua entrega ao contratante, em condições de entrada
em operação, atendidos os requisitos técnicos e legais para sua utilização em condições
de segurança estrutural e operacional e com as características adequadas às finalidades
para que foi contratada.

IX - Projeto Básico - conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de
precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços
objeto da licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos prelimina-
res, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental

•	 do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos
métodos e do prazo de execução, devendo conter os seguintes elementos:

a) desenvolvimento da solução escolhida de forma a fornecer visão global da obra e
identificar todos os seus elementos constitutivos com clareza;

b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a
minimizar a necessidade de reformulação ou de variantes durante as fases de elaboração
do projeto executivo e de realização das obras e montagem;

c) identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e equipamentos a
incorporar à obra, bem como suas especificações que assegurem os melhores resultados
para o empreendimento, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução;

d) informações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos construtivos,
instalações provisórias e condições organizacionais para a obra, sem frustrar o caráter
competitivo para a sua execução;

e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, compreendendo
a sua programação, a estratégia de suprimentos, as normas de fiscalização e outros dados
necessários em cada caso;

0 orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de
serviços e fornecimentos propriamente avaliados.

X - Projeto Executivo - o conjunto dos elementos necessários e suficientes à execução
completa da obra, de acordo com as normas pertinentes da Associação Brasileira de
Normas Técnicas - ABNT;

XI - Administração Pública - a administração direta e indireta da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios, abrangendo inclusive as entidades com personali-
dade jurídica de direito privado sob controle do poder público e das fundações por ele
instituídas ou mantidas;

XII - Administração - órgão, entidade, ou unidade administrativa pela qual a Adm,
nistração Pública opera e atua concretamente;
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XIII - Imprensa oficial - veículo oficial de divulgação da Administração Pública.
sendo para a União o Diário Oficial da União, e, para os Estados, o Distrito Federal e
os Municípios, o que for definido nas respectivas leis;

XIV - Contratante - É o órgão ou entidade signatária do instrumento contratual;

XV - Contratado - a pessoa física ou jurídica signatária de contrato com a Adminis-
tração Pública;

XVI - Comissão - comissão, permanente ou especial, criada pela Administração com
,^ a função de receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos às
w licitações e ao cadastramento de licitantes.

SEÇÃO III
Das Obras e Serviços

Art. 7-Q- As licitações para a execução de obras e para a prestação de serviços
obedecerão ao disposto neste artigo e, em particular, à seguinte seqüência:

I - projeto básico;

II - projeto executivo;

III - execução das obras e serviços.

410 § 1 9- A execução de cada etapa será obrigatoriamente precedida da conclusão e
aprovação, pela autoridade competente, dos trabalhos relativos às etapas anteriores à
exceção do projeto executivo, o qual poderá ser desenvolvido concomitantemente com
a execução das obras e serviços, desde que também autorizado pela Administração.

§ 2 2 As obras e os serviços somente poderãO ser licitados quando:

I - houver projeto básico aprovado pela autoridade competente e "disponível para
exame dos interessados em participar do processo licitatório;

II - existir orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos
os seus custos unitários;

III - houver previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das
e 	 decorrentes de obras ou serviços a serem executados no exercício financeiro

em curso, de acordo com o respectivo cronograma;

IV - o produto dela esperado estiver contemplado nas metas estabelecidas no Plan
Plurianual de que trata o art. 165 da Constituição Federal, quando for o caso.	 4s\'
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§ 3 Q É vedado incluir no objeto da licitação a obtenção de recursos financeiros para
sua execução, qualquer que seja a sua origem, exceto nos casos de empreendimentos
executados e explorados sob o regime de concessão, nos termos da legislação específica.

§ 4-c-' É vedada, ainda, a inclusão, no objeto da licitação, de fornecimento de materiais
e serviços sem previsão de quantidades ou cujos quantitativos não correspondam às
previsões reais do projeto básico ou executivo.

§ 52 É vedada a realização de licitação cujo objeto inclua bens e serviços sem
similaridade ou de marcas, características e especificações exclusivas, salvo nos casos
em que for tecnicamente justificável, ou ainda quando o fornecimento de tais materiais•	 e serviços for feito sob o regime de administração contratada, previsto e discriminado
no ato convocatório.

§ 62 A infringência do disposto neste artigo implica a nulidade dos atos ou contratos
realizados e a responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.

§ '7 2 Não será ainda computado como valor da obra ou serviço, para fins de julga-
mento das propostas de preços, a atualização monetária das obrigações de pagamento
desde a data final de cada período de aferição até a do respectivo pagamento, que será
calculada pelos mesmos critérios estabelecidos obrigatoriamente no ato convocatório.

§ 8 2 Qualquer cidadão poderá requerer à Administração Pública os quantitativos das
obras e preços unitários de determinada obra executada.

§ 9-9- O disposto neste artigo aplica-se também, no . que couber, aos casos de dispensa
e de inexigibilidade de licitação.

Art. 82 A execução das obras e dos serviços deve programar-se, sempre, em sua
totalidade, previstos seus custos atual e final, e considerados os prazos de sua execução.

Parágrafo único. É proibido o retardamento imotivado da execução de obra ou
serviço, ou de suas parcelas, se existente previsão orçamentária para sua execução
total, salvo insuficiência financeira ou comprovado motivo de ordem técnica, justifica-
dos em despacho circunstanciado da autoridade a que se refere o art. 26 desta Lei.

Art. 92 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução
de obra ou serviço e do fornecimento de bens a eles necessários:

I - o autor do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;

II - empresa, isoladamente ou em consórcio, reponsável pela elaboração do projeto
básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou,e5
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlaclov''
responsável técnico ou subcontratado;

•



/

Folha o o

n o	 .....
.t	 g

• ..

LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS	 13

III - servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela
licitação.

§ 1 2 É permitida a participação do autor do projeto ou da empresa a que se refere o
inciso II deste artigo, na licitação de obra ou serviço, ou na execução, como consultor ou
técnico, nas funções de fiscalização, supervisão ou gerenciamento exclusivamente a
serviço da Administração interessada.

11/1"

§ 22 O disposto neste artigo não impede a licitação ou contratação de obra ou serviço
que inclua a elaboração de projeto executivo como encargo do contratado ou pelo preço
previamente fixado pela Administração.

•
§ 3 2 Considera-se participação indireta, para fins do disposto neste artigo. a existên-

cia de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou traba-
lhista entre o autor do projeto, pessoa física ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos
serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes
necessários.

§ 4- 2 O disposto no parágrafo anterior aplica-se aos membros da comissão de licitação.

Art. 10. As obras e serviços poderão ser executados nas seguintes formas:

1 - execução direta;

II - execução indireta, nos seguintes regimes:

a) empreitada por preço global;

b) empreitada por preço unitário;

c) (VETADO);

d) tarefa;

e) empreitada integral.

Parágrafo único - (VETADO)

Art. 11. As obras e serviços destinados aos mesmos fins terão projetos padronizados
por tipos, categorias ou classes, exceto quando o projeto-padrão não atender às condi-
ções peculiares do local ou às exigências específicas do empreendimento.

Art. 12. Nos projetos básicos e projetos executivos de obras e serviços serão co si-
derados principalmente os seguintes requisitos: 	 4e-

I - segurança;	 -'"

II - funcionalidade e adequação ao interesse público;

I - segurança;
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III - economia na execução, conservação e operação;

IV - possibilidade de emprego de mão-de-obra, materiais, tecnologia e matérias-
primas existentes no local para execução, conservação e operação;

V - facilidade na execução, conservação e operação, sem prejuízo da durabilidade da
obra ou do serviço;

VI - adoção das normas técnicas de saúde e de segurança do trabalho adequadas;

VII - impacto ambiental.

SEÇÃO IV
Dos Serviços Técnicos Profissionais Especializados

Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais
especializados os trabalhos relativos a:

I - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos;

II - pareceres, perícias e avaliações em geral;

/// - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;

IV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;

V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou adininistrativas;

VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

VII - restauração de obras-de-arte e bens de valor histórico;

VIII - (VETADO)

§ 1 2 Ressalvados os casos de inexigibilidade de licitação, os contratos para a presta-
ção de serviços técnicos profissionais especializados deverão, preferencialmente, ser
celebrados mediante a realização de concurso, com estipulação prévia de prêmio ou
remuneração.

§ 2 L) Aos serviços técnicos previstos neste artigo aplica-se, no que couber, o disposto
no art. 111 desta Lei.

§ 3 2 A empresa de prestação de serviços técnicos especializados que apresente relação
de integrantes de seu corpo técnico em procedimento licitatório ou como elemento de ‹P
justificação de dispensa ou inexigibilidade de licitação, ficará obrigada a garantir qu 
referidos integrantes realizem pessoal e diretamente os serviços objeto do contrato.

., CP
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SEÇÃO V
Das Compras

Art. 14. Nenhuma compra será feita sem a adequada caracterização de seu objeto e
indicação dos recursos orçamentários para seu pagamento, sob pena de nulidade do ato
e responsabilidade de quem lhe tiver dado causa.

Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão:

I - atender ao princípio da padronização, que imponha compatibilidade de
especificações técnicas e de desempenho, observadas, quando for o caso, as condições de

•anutenção, assistência técnica e garantia oferecidas;

II - ser processadas através de sistema de registro de preços;

III - submeter-se às condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor
privado;

IV - ser subdivididas em tantas parcelas quantas necessárias para aproveitar as
peculiaridades do mercado, visando economicidade;

V - balizar-se pelos preços praticados no âmbito dos órgãos e entidades da Adminis-
tração Pública.

§ 1-9- O registro de preços será precedido de ampla pesquisa de mercado.

§ 2 2 Os preços registrados serão publicados trimestralmente para orientação da Ad-
winistração, na imprensa oficial.

§ 32 O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as
peculiaridades regionais, observadas as seguintes condições:

I - seleção feita mediante concorrência;

II - estipulação prévia do sistema de controle e atualização dos preços registrados;

III - validade do registro não superior a um ano.

§ 42 A existência de preços re gistrados não obri ga a Administração a firmar as
contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios,
respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro
preferência em igualdade de condições.

'
§ 5 2 O sistema de controle originado no quadro geral de preços, quando possível"

deverá ser informatizado. 	 szzt9- •
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§ 62 Qualquer cidadão é parte tz 	 para impugnar preço constante do quadro
geral em razão de incompatibilidade desse com o preço vigente no mercado.

§ 7'2 Nas compras deverão ser observadas, ainda:

I - a especificação completa do bem a ser adquirido sem indicação de marca;

II - a definição das unidades e das quantidades a serem adquiridas em função do
consumo e utilização prováveis, cuja estimativa será obtida, sempre que possível, medi-
ante adequadas técnicas quantitativas de estimação;

III - as condições de guarda e armazenamento que não permitam a deterioração do
• material.

§ 8 2 O recebimento de material de valor superior ao limite estabelecido no art. 23
desta Lei, para a modalidade de convite, deverá ser confiado a uma comissão de, no
mínimo, 3 (três) membros.

Art. 16. Será dada publicidade, mensalmente, em órgão de divulgação oficial ou em
quadro de avisos de amplo acesso público, à relação de todas as compras feitas pela
Administração direta ou indireta, de maneira a clarificar a identificação do bem com-
prado, seu preço unitário, a quantidade adquirida, o nome do vendedor e o valor total
da operação, podendo ser aglutinadas por itens as compras feitas com dispensa e
inexigibilidade de licitação.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos casos de dispensa de
licitação previstos no inciso IX do art. 24.

SEÇÃO VI
Das Alienações

Art. 17. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência de
interesse público devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às
seguintes normas:

I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da administra-
ção direta e entidades autárquicas e fundacionais e, para todos, inclusive as entidades
paraestatais, dependerá de avaliação prévia e de licitação na modalidade de concorrên-
cia, dispensada esta nos seguintes casos:

a) dação em pagamento;

b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da Administração
Pública, de qualquer esfera de governo;

c) permuta, por outro imóvel que atenda aos requisitos constantes do inciso X do
24 desta Lei;

'çs•
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d) investidura;

e) venda a outro órgão ou entidade da Administração Pública, de qualquer esfera de
governo;

f) alienação, concessão de direito real de uso, locação ou permissão de uso de bens
imóveis construídos e destinados ou efetivamente utilizados no âmbito de programas
habitacionais de interesse social. por órgãos ou entidades da Administração Pública
especificamente  criados para esse fim.

II - quando móveis dependerá de avaliação prévia e de licitação, dispensada esta nos
• seguintes casos:

a) doação, permitida exclusivamente para fins e uso de interesse social, após avalia-
ção de sua oportunidade e conveniência sócio-econômica, relativamente à escolha de
outra forma de alienação;

b) permuta, permitida exclusivamente entre órgãos ou entidades da Administração
Pública;

c) venda de ações, que poderão ser negociadas em bolsa, observada a legislação
específica;

d) venda de títulos, na forma da legislação pertinente;

e) venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos ou entidades da Adminis-
tração Pública, em virtude de suas finalidades;

110 f) venda de materiais e equipamentos para outros órgãos ou entidades da Administra-
ção Pública, sem utilização previsível por quem deles dispõe.

§ 1 2 Os imóveis doados com base na alínea "h" do inciso I deste artigo. cessadas as
razões que justificaram a sua doação. reverterão ao patrimônio da pessoa jurídica
doadora, vedada a sua alienação pelo beneficiário.

§ 22 A Administração poderá conceder direito real de uso de bens imóveis, dispensada
licitação, quando o uso se destina a outro órgão ou entidade da Administração Pública.

§ 3 2 Entende-se por investidura, para os fins desta Lei, a alienação aos proprietários
de imóveis lindeiros de área remanescente ou resultante de obra pública, área esta que se
tornar inaproveitável isoladamente. por preço nunca inferior ao da avaliação e desde que
esse não ultrapasse a 50% (cinqüenta por cento) do valor constante da alínea "a" do
inciso II do art. 23 desta Lei.

§ 42 A doação com encargo será licitada e de seu instrumento constarão obrigatori-
amente os encargos, o prazo de seu cumprimento e cláusula de reversão, sob pena

1-
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nulidade do ato, sendo dispensada a licitação no caso de interesse público devidamente
justificado.

§ 52 Na hipótese do parágrafo anterior caso o donatário necessite oferecer o imóvel
em garantia de financiamento, a cláusula de reversão e demais obrigações serão
garantidas por hipoteca em 2 2 grau em favor do doador

§ 62 Para a venda de bens móveis avaliados, isolada ou globalmente, em quantia não
superior ao limite previsto no art. 23, inciso II, alínea "b" desta Lei, a Administração
poderá permitir o leilão.

Art. 18. Na concorrência para a venda de bens imóveis, a fase de habilitação limitar-
se-á à comprovação do recolhimento de quantia correspondente a 5% (cinco por cento)
da avaliação.

Art. 19. Os bens imóveis da Administração Pública, cuja aquisição haja derivado de
procedimentos judiciais ou de dação em pagamento, poderão ser alienados por ato da
autoridade competente, observadas as seguintes regras:

I - avaliação dos bens alienáveis;

II - comprovação da necessidade ou utilidade da alienação;

/// - adoção do procedimento licitató rio, sob a modalidade de concorrência ou leilão.

CAPÍTULO II
Da Licitação

• SEÇÃO!
Das Modalidades, Limites e Dispensa

Art. 20. As licitações serão efetuadas no local onde se situar a repartição interessada,
salvo por motivo de interesse público, devidamente justificado.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não impedirá a habilitação de interessados
residentes ou sediados em outros locais.

Art. 21. Os avisos contendo os resumos dos editais das concorrências e das tomadas
de preços, dos concursos e dos leilões, embora realizadas no local da repartição
interessada, deverão ser publicados com antecedência, no mínimo, por uma vez:

1- no Diário Oficial da União, quando se tratar de licitação feita por órgão ou entidade 4?
da Administração Pública Federal, e, ainda, quando se tratar de obras financiadas parcia
ou totalmente com recursos federais ou garantidas por instituições federais;

• 'S.	 •Y
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- no Diário Oficial do Estado, ou do Distrito Federal, quando se tratar respectiva-
mente de licitação feita por órgão ou entidade da Administração Pública Estadual ou
Municipal, ou do Distrito Federal;

III - em jornal diário de grande circulação no Estado e também, se houver; em jornal
de circulação no Município ou na região onde será realizada a obra, prestado o serviço.
fornecido, alienado ou alugado o bem, podendo ainda a Administração, conforme o vulto
da licitação, utilizar-se de outros meios de divulgação para ampliar a área de competição.

§ 1 2 O aviso publicado conterá a indicação do local em que os interessados pederão
ler e obter o texto integral do edital e todas as informações sobre a licitação.

•	 § 22 O prazo mínimo até o recebimento das propostas ou da realização do evento será:

I - quarenta e cinco dias para:

a) concurso;

b) concorrência, quando o contrato a ser celebrado contemplar o regime de emprei-
tada integral ou quando a licitação for do tipo "melhor técnica" ou "técnica e preço.-

II - trinta dias para:

a) concorrência, nos casos não especificados na alínea "b" do inciso anterior;

b) tomada de preços, quando a licitação for do tipo "melhor técnica" ou "técnica c
preço";

- quinze dias para tomada de preços, nos casos não especificados na alínea "I)-
010	 do inciso anterior; ou leilão;

IV - cinco dias úteis para convite.

§ 32 Os prazos estabelecidos no parágrafo anterior serão contados a partir da
última publicação do edital resumido ou da expedição do convite, ou ainda da efetiva
disponibilidade do edital ou do convite e respectivos anexos, prevalecendo a data que
ocorrer mais tarde.

§ 4 2 Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma forma que se deu
o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando.
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

19

Art. 22. São modalidades de licitação:

I - concorrência;

II - tomada de preços;

- • ••••••n•.-... •
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III - convite;

IV - concurso:

V - leilão.

§ 1 Q Concorrência é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados que, na
fase inicial de habilitação preliminar, comprovem possuir os requisitos mínimos de
qt.. lificação exigidos no edital para execução de seu objeto.

§ 2 2 Tomada de preços é a modalidade de licitação entre interessados devidamente
cadastrados ou que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o
terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, observada a necessária quali-• ficação.

§ 3 2 Convite .é a modalidade de licitação entre interessados do ramo pertinente ao seu
objeto. cadastrados ou não, escolhidos e convidados em número mínimo e 3 (três) pela
unidade administrativa, a qual afixará, em local apropriado, cópia do instrumento
convocatório e o estenderá aos demais cadastrados na correspondente especialidade que
manifestarem seu interesse com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas da apresen-
tação das propostas.

§ 4 2 Concurso é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para escolha
de trabalho técnico, científico ou artístico, mediante a instituição de prêmios ou remune-
ração aos vencedores, conforme critérios constantes de edital publicado na imprensa
oficial com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias.

§ 59 Leilão é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para a venda de
bens móveis insei-víveis para a Administração ou de produtos legalmente apreendidos ou

•penhorados, ou para a alienação de bens imóveis prevista no art. 19, a quem oferecer o
maior lance, igual ou superior ao valor da avaliação.

§ 69 Na hipótese do § 3 9 deste artigo, existindo na praça mais de três possíveis
interessados, a cada novo convite, realizado para objeto idêntico ou assemelhado, é
obrigatório o convite a, no mínimo, mais um interessado, enquanto existirem cadastra-
dos não convidados nas últimas licitações.

§ 7 2 Quando, por limitações do mercado ou manifesto desinteresse dos convidados,
for impossível a obtenção do número mínimo de licitantes exi gidos no § 3 2 deste artigo,
essas circunstâncias deverão ser devidamente justificadas no processo, sob pena -de
repetição do convite.

§ 8-Q É vedada a criação de outras modalidades de licitação ou a combinação das
referidas neste artigo.
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§ 92 Na hipótese do § 2 2 deste artigo, a Administração somente poderá exigir do
licitante não cadastrado os documentos previstos nos arts. 27 a 31, que comprovem
habilitação compatível com o objeto da licitação, nos termos do edital.

Art. 23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a III do artigo
anterior serão determinadas em função dos seguintes limites, tendo em vista o valor
estimado da contratação:

I - para obras e serviços de engenharia:

a) convite - até Cr$ 100.000.000.00 (cem milhões de cruzeiros);

010	
b) tomada de preços - até CrS 1.000.000.000,00 (um bilhão de cruzeiros);

c) concorrência - acima de Cr$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de cruzeiros).

II - para compras e serviços não referidos no inciso anterior:

a) convite - até Cr$ 25.000.000.00 (vinte e cinco milhões de cruzeiros);

b) tomada de preços - até CrS 400.000.000,00 (quatrocentos milhões de cruzeiros):

c) concorrência - acima de CrS 400.000.000,00 (quatrocentos milhões de cruzeiros).

§ 1 2 As obras, serviços e compras efetuadas pela Administração serão divididas em
tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, proceden-
do-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no
mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de escala.

111 § 22 Na execução de obras e serviços e nas compras de bens, parceladas nos termos
do parágrafo anterion a cada etapa ou conjunto de etapas da obra, serviço ou compra
há de corresponder licitação distinta. preservada a modalidade pertinente para a
execução do objeto em licitação.

§ 32 A concorrência é a modalidade de licitação cabível, qualquer que seja o valor
de seu objeto, tanto na compra ou alienação de bens imóveis, ressalvado o disposto no
art. 19, como nas concessões de direito real de uso e nas licitações internacionais,
admitindo-se neste último caso, observados os limites deste artigo, a tomada de preços.
quando o órgão ou entidade dispuser de cadastro internacional de fornecedores, ou o
convite, quando não houver fornecedor do bem ou serviço no País.

§ 42 Nos casos em que couber convite. a Administração poderá utilizar a tomada de
preços e, em qualquer caso, a concorrência.

§ 52 É vedada a utilização da modalidade convite ou tomada de preços, conforme o
caso, para parcelas de uma mesma obra ou serviço, ou ainda para obras e serviços da
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mesma natureza e no mesmo local que possam ser realizados conjunta e concomitan-
temente, sempre que o somatório de seus valores caracterizar o caso de tomada de preços
ou concorrência, respectivamente, nos termos deste artigo, exceto para as parcelas de
natureza especifica que possam ser executadas por pessoas ou empresas de especialidade
diversa daquele do executor da obra ou serviço.

§ 62 As organizações industriais da Administração Federal direta, em face de suas
peculiaridades, obedecerão aos limites estabelecidos no inciso I deste artigo também
para suas compras e serviços em geral, desde que para a aquisição de materiais
aplicados exclusivamente na manutenção, reparo ou fabricação de meios operacionais
bélicos pertencentes à União.	 .

Art. 24. É dispensável a licitação: •

1- para obras e serviços de engenharia de valor até cinco por cento do limite previsto
na alínea "a", do inciso I do artigo anterior; desde que não se refiram a parcelas de uma
mesma obra ou serviço ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo
local que possam ser realizadas conjunta e concomitantemente;

II - para outros serviços e compras de valor até 5% (cinco por cento) do limite
previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior, e para alienações, nos casos
previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra
ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez;

III - nos casos de guerra ou grave perturbação da ordem;

IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada
urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particu-

•
lares, e somente para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou

ql. calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídos no prazo
máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrên-
cia da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos;

V - quando não acudirem interessados à licitação anterior e esta, justificadamente,
não puder ser repetida sem prejuízo para a Administração, mantidas, neste caso, todas as
condições preestabelecidas;

VI - quando a União tiver que intervir no domínio econômico para regular preços ou
normalizar o abastecimento;

VII - quando as propostas apresentadas consignarem preços manifestamente superi-
ores aos praticados no mercado nacional, ou forem incompatíveis com os fixados pelos
órgãos oficiais competentes, casos em que, observado o parágrafo único do art. 48 desta
Lei e, persistindo a situação, será admitida a adjudicação direta dos bens ou serviços, por
valor não superior ao constante do registro de preços, ou dos serviços;

•
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VIII - para aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens produzi-
dos ou serviços prestados por órgão ou entidade que integre a Administração Pública c
que tenha sido criado para esse fim especifico em data anterior à vigência desta Lei, desdc
que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado;

MESP

""I'M'rareiCgiinC iiinnrte gam naral	 - '	 7	 cre:	 •f!'„' irdprèsà-ós -planos em geral.
3--formulários contínuos personalizados, listagens

Zehrídas ou sem impressão, podendo ser multivias.,
'com "Uma ou mais cores. E, ainda, formulários Jato
diversos formatos.	 •

impressos de segurança - vale-transporte, passe
" escolar, cupons de pedágio, tíquete do leite.

IX - quando houver possibilidade de comprometimento da segurança nacional, nos
casos estabelecidos em decreto do Presidente da República, ouvido o Conselho de
Defesa Nacional;

X - para compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades
precípuas daAdministração, cujas necessidades de instalação e localização condicionem
a sua escolha, desde que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo

•
avaliação prévia;

XI- na contratação de remanescente de obra, serviço ou fornecimento, em conseqüência
de rescisão contratual, desde que atendida a ordem de classificação da licitação anterior
e aceitas as mesmas condições oferecidas pelo licitante vencedor, inclusive quanto ao
preço, devidamente corrigido;

X// - nas compras de hortifrutigranjeiros, pão e outros gêneros perecíveis, no tempo
necessário para a realização dos processos licitatórios correspondentes, realizadas
diretamente com base no preço do dia;

XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou
estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, ou dé
instituição dedicada à recuperação social do preso, desde que a contratada detenha
inquestionável reputação ético-profissional e não tenha fins lucrativos;

XIV - para a aquisição de bens ou serviços nos termos de acordo internacional
especifico aprovado pelo Congresso Nacional, quando as condições ofertadas fo em4,
manifestamente vantajosas para o Poder Público;

'

':2k‘„42

23

•

Criada pela Lei n2 228, de 30.0534. Seu fim específico,'
,e produzir*rabalhos gráficos para a administração
ca.finCluern: projeto gráfico, composição, fotolito e
pressãoa uma ou mais cores de:	 ---

1 — jornais oficiais da administração direta e indireta
Cio E.stado.' :,

2z livros, revistas, folhetos ou folders, , cartazes:-



24

XV - para a aquisição ou restauração de obras-de-arte e objetos históricos, de
autenticidade certificada, desde que compatíveis ou inerentes às finalidades do órgão ou
entidade;

XVI - para a impressão dos diários oficiais, de formulários padronizados de uso da
Administração e de edições técnicas oficiais, bem como para a prestação de serviços de
informática a pessoa jurídica de direito público interno, por órgãos ou entidades que
integrem a Administração Pública, criados para esse fim especifico;

(Vide inciso VIII, na página 23)

XVII - para a aquisição de componentes ou peças de origem nacional ou estrangeira,
&necessários à manutenção de equipamentos durante o período de garantia técnica, junto

ao fornecedor original desses equipamentos, quando tal condição de exclusividade for
indispensável para a vigência da garantia;	 •

XVIII - nas compras ou contratações de serviços para o abastecimento de navios,
embarcações, unidades aéreas ou tropas e seus meios de deslocamento, quando em estada
eventual de curta duração em portos, aeroportos ou localidades diferentes de suas sedes,
por motivo de movimentação operacional ou de adestramento, quando a exigüidade dos
prazos legais puder comprometer a normalidade e os propósitos das operações e desde
que seu valor não exceda ao limite previsto na alínea "a" do inciso II do art. 23 desta Lei;

XIX - para as compras de materiais de uso pelas Forças Armadas, com exceção de
materiais de uso pessoal e administrativo, quando houver necessidade de manter a
padronização requerida pela estrutura de apoio logístico dos meios navais, aéreos e
terrestres, mediante parecer de comissão instituída por decreto;

XX - na contratação de associação de portadores de deficiência física, sem fins
•ucrativos e de comprovada idoneidade, por órgãos ou entidades da Administração

Pública, para a prestação de serviços ou fornecimento de mão-de-obra, desde que o
preço contratado seja compatível com o praticado no mercado.

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição em especial:

I - para a aquisição de materiais, equipamentos, ou 2 que só possam ser
fornecidos por produtor, empresa ou representante comercia1 exclusivo, vedada a prefe-
rência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado
fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou
a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda,
pelas entidades equivalentes;

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de
natureza sin2ular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a
inexigibilida-de para serviços de publicidade e divulgação;	 , ,

.,r1.•••n••••••1.1
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III - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou
através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela
opinião pública.

§ 1 2 Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito
no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiên-
cias, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e
indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

§ 2 2 Na hipótese deste artigo e em qualquer dos casos de dispensa, se comprovado
superfaturamento, respondem solidariamente pelo dano causado à Fazenda Pública o
fornecedor ou o prestador de serviços e o agente público responsável, sem prejuízo de

*outras sanções legais cabíveis.

- Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2 9 e 49 do art. 17 e nos incisos 111 a XX do art.
24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e
o retardamento previsto no final do parágrafo único do art. 89 desta Lei deverão se/-
comunicados dentro de três dias à autoridade superior; para ratificação e publicação na
imprensa oficial, no prazo de cinco dias, como condição para eficácia dos atos.

Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento.
previsto neste artigo. será instruído, no que couber, com os seguintes elementos:

I - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa,
quando for o caso:

II - razão da escolha do fornecedor ou executante;

40 III - justificativa do preço.

SEÇÃO II
Da Habilitação

Art. 27. Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, exclusivamen-
te, documentação relativa a:

I - habilitação jurídica:

II - qualificação técnica;

III - qualificação econômico-financeira:

IV - regularidade fiscal.

25
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Art. 28. A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, consistirá em:

I - cédula de identidade;

II - registro comercial, no caso de empresa individual;

III - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em
se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado
de documentos de eleição de seus administradores;

IV - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova
de diretoria em exercício;

V - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
^ funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

Art. 29. A documentação relativa à regularidade fiscal, conforme o caso, consistirá
em:

I - prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de
Contribuintes (CGC);

II - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver,
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compa-
tível com o objeto contratual;

III - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;

IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por• Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encar-
gos sociais instituídos por Lei.

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:

I - registro ou inscrição na entidade profissional competente;

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível
em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das
instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a
realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da
equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;

III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os documentos, e,
quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 	 c.)
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IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso.

§ J-° A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste artigo, no
caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por
pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades
profissionais competentes, limitadas as exigências a:

I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu
quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível
superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de
atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características
semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor
significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou

razos máximos;

II - (VETADO)

a) (VETADO)

b) (VETADO)

§ 2e As parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo, mencionadas
no parágrafo anterion serão definidas no instrumento convocatório.

§ 3 2 Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atesta-
dos de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalen-
te ou superior.

§ 4- 2̀ Nas licitações para fornecimento de bens, a comprovação de aptidão, quando for
o caso, será feita através de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou

"vivado.

§ 5 2 É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com limitações
de tempo ou de época ou ainda em locais específicos, ou quaisquer outras não previstas
nesta Lei, que inibam a participação na licitação.

§ 6-Q As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, máquinas, equipa-
mentos e pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o cumprimento do
objeto da licitação, serão atendidas mediante a apresentação de relação explícita e da
declaração formal da sua disponibilidade, sob as penas cabíveis, vedadas as exigências
de propriedade e de localização prévia.

§ 7 2 (VETADO)

I - (VETADO)

II - (VETADO)
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§ 8 2 No caso de obras, serviços e compras de grande vulto, de alta complexidade
técnica, poderá a Administração exigir dos licitantes a metodologia de execução, cuja
avaliação, para efeito de sua aceitação ou não, antecederá sempre à análise dos preços e
será efetuada exclusivamente por critérios objetivos.

§ 9 2 Entende-se por licitação de alta complexidade técnica aquela que envolva alta
especialização, como fator de extrema relevância para garantir a execução do objeto a ser
contratado, ou que possa comprometer a continuidade da prestação de serviços públicos
essenciais.

§ 10 Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da capacitação
técnico-operacional de que trata o inciso 1 do § 1 0 deste artigo deverão participar da
obra ou serviço objeto da licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de

*experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração.

§ 11 - (VETADO)

§ 12- (VETADO)

Art. 31. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á a:

I - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da Lei que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de
apresentação da proposta;

II - certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da
pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no' domicílio da pessoa física;

ai III - garantia, nas mesmas modalidades e critérios previstos no "caput" § 1'2 do art.
'56 desta Lei, limitada a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da contratação.

§ 1 i) A exigência de índices limitar-se-á à demonstração da capacidade financeira do
licitante com vistas aos compromissos que terá que assumir caso lhe seja adjudicado o
contrato, vedada a exigência de valores nzínimos de faturamento anterion índices de
rentabilidade ou lucratividade.

§ 22 A Administração, nas compras para entrega futura e na execução de obras e
serviços, poderá estabelecer, no instrumento convocatório da licitação, a exigência de
capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo, ou ainda as garantias previstas no § 12
do art. 56 desta Lei, como dado objetivo de comprovação da qualificação econômico-
financeira dos licitantes e para efeito de garantia ao adimplemento do contrato a ser
ulteriormente celebrado.

§ 3 2 O capital mínimo ou o valor do patrimônio líquido a que se refere o parágrafo
anterior não poderá exceder a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação,
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devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, na
forma da Lei, admitida a atualização para esta data através de índices oficiais.

§ 42 Poderá ser exi gida, ainda, a relação dos compromissos assumidos pelo licitante que
importem diminuição Cia capacidade operativa ou absorção de disponibilidade financeira,
calculada esta em função do patrimônio líquido atualizado e sua capacidade de rotação.

§ 50 A comprovação da boa situação financeira da empresa será feita de forma
objetiva, através do cálculo de índices contábeis previstos no edital e devidamente
justificados no processo administrativo da licitação que tenha dado início ao certame
licitató rio, vedada a exigência de índices e valores não usualmente adotados para a
correta avaliação de situação financeira suficiente ao cumprimento das obrigações
decorrentes da licitação.

410 § 6 2 (VETADO)

Art. 32. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em
original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por
servidor da Administração, ou publicação em órgão da imprensa oficial.

§ 1 2 A documentação de que tratam os arts. 28 a 31 desta Lei poderá ser dispensada,
no todo ou em parte. nos casos de convite, concurso, fornecimento de bens para pronta
entrega e leilão.

§ 2 2 O certificado de registro cadastral a que se refere o § 1 2 do art. 36 substitui os
documentos enumerados nos arts. 28 e 29, exclusive aqueles de que tratam os incisos III
e IV do art. 29, obrigada a parte a declarar, sob as penalidades cabíveis, a superveniência
de fato impeditivo da habilitação, e a apresentar o restante da documentação prevista nos
arts. 30 e 31 desta Lei.

• § 3 2 A documentação referida neste artigo poderá ser substituída por registro cadastral
emitido por órgão ou entidade pública, desde que previsto no edital e o registro tenha
sido feito em obediência ao disposto nesta Lei.

§ 42 As empresas estrangeiras que não funcionem no País, tanto quanto possível,
atenderão. nas licitações internacionais, às exigências dos parágrafos anteriores median-
te documentos equivalentes, autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos por
tradutor juramentado. devendo ter representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente.

§ 5 2 Não se exigirá. para a habilitação de que trata este artigo, prévio recolhimento
de taxas ou emolumentos, salvo os referentes a fornecimento do edital, quando solicita-
do. com os seus elementos constitutivos, limitados ao valor do custo efetivo de reprodu-
ção gráfica da documentação fornecida.

§ 62 O disposto no § 42 deste artigo, no § 1 2 do art. 33 e no § 2 2 do art. 55 não se
aplica às licitações internacionais para a aquisição de bens e serviços cujo pagamento\
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seja feito com o produto de financiamento concedido por organismo financeiro interna-
cional de que o Brasil faça parte, ou por agência estrangeira de cooperação, nem nos
casos de contratação com empresa estrangeira, para a compra de equipamentos fabrica-
dos e entregues no exterior, desde que para este caso tenha havido prévia autorização do
Chefe do Poder Executivo, nem nos casos de aquisição de bens e serviços realizada por
unidades administrativas com sede no exterior.

Art. 33. Quando permitida na licitação a participação de empresas em consórcio,
observar-se-ão as seguintes normas:

I - comprovação do compromisso público ou particular de constituição de consórcio,
40 subscrito pelos consorciados;

II - indicação da empresa responsável pelo consórcio que deverá atender às condições
de liderança, obrigatoriamente fixadas no edital;

III - apresentação dos documentos exigidos nos arts. 28 a 31 desta Lei por parte de
cada consorciado, admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos
quantitativos de cada consorciado, e, para efeito de qualificação econômico-financeira,
o somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua respectiva participa-
ção, podendo a Administração estabelecer, para o consórcio, um acréscimo de até 30%
(trinta por cento) dos valores exigidos para licitante individual, inexigível este acréscimo
para os consórcios compostos, em sua totalidade, por micro e pequenas empresas assim
definidas em Lei;

IV - impedimento de participação de empresa consorciada, na mesma licitação,
através de mais de um consórcio ou isoladamente;

II	 V - responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio,
tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato.

§ 1 2 No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras a liderança caberá, obriga-
toriamente, à empresa brasileira, observado o disposto no inciso II deste artigo.

§ 22 O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do contrato,
a constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso
I deste artigo.

SEÇÃO III
Dos Registros Cadastrais

Art. 34. Para os fins desta Lei, os órgãos e entidades da Administração Pública que
realizem freqüentemente licitações manterão registros cadastrais para efeito de habilita- c,"

ção, na forma regulamentar, válidos por, no máximo, um ano. k‘. , • P
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§ 1 2 O registro cadastral deverá ser amplamente divulgado e deverá estar permanen-
temente aberto aos interessados, obrigando-se a unidade por ele responsável a proceder,
no mínimo anualmente, através da imprensa oficial e de jornal diário, a chamamento
público para a atualização dos registros existentes e para o ingresso de novos interessados.

§ 2 2 É facultado às unidades administrativas utilizarem-se de registros cadastrais de
outros órgãos ou entidades da Administração Pública.

Art. 35. Ao requerer inscrição no cadastro, ou atualização deste, a qualquer tempo,
o interessado fornecerá os elementos necessários à satisfação das exigências do art. 27
desta Lei.

• Art. 36. Os inscritos serão classificados por categorias, tendo-se em vista sua espe-
cialização, subdivididas em grupos, segundo a qualificação técnica e econômica avaliada
pelos elementos constantes da documentação relacionada nos arts. 30 e 31 desta Lei.

§ 1 2 Aos inscritos será fornecido certificado, renovável sempre que atualizarem o
registro.

§ 2 2 A atuação do licitante no cumprimento de obrigações assumidas será anotada no
respectivo registro cadastral.

Art. 37. A qualquer tempo poderá ser alterado, suspenso ou cancelado o registro do
inscrito que deixar de satisfazer as exigências do art. 27 desta Lei, ou as estabelecidas
para classificação cadastral.

SEÇÃO IV
• Do Procedimento e Julgamento

Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de processo
administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a autorização
respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a despesa, e ao
qual serão juntados oportunamente:

I - edital ou convite e respectivos anexos, quando for o caso;

II - comprovante das publicações do edital resumido, na forma do art. 21 desta Lei,
ou da entrega do convite;

III - ato de designação da comissão de licitação, do leiloeiro administrativo ou oficial,
ou do responsável pelo convite;

V - atas, relatórios e deliberações da Comissão Julgadora;

IV - original das propostas e dos documentos que as instruírem;
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VI - pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou
inexigibilidade;

VII - atos de adjudicação do objeto da licitação e da sua homologação;

VIII - recursos eventualmente apresentados pelos licitantes e respectivas manifesta-
ções e decisões;

IX - despacho de anulação ou de revogação da licitação, quando for o caso, funda-
mentado circunstanciadamente;

X - termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme o caso;

• XI - outros comprovantes de publicações;

XII - demais documentos relativos à licitação.

Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos,
acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas por
assessoria jurídica da Administração.

Art. 39. Sempre que o valor estimado para uma licitação ou para um conjunto de
licitações simultâneas ou sucessivas for superior a 100 (cem) vezes o limite previsto no
art. 23. inciso I, alínea "c- desta Lei, o processo licitatório será iniciado, obrigatoriamen-
te. com uma audiência pública concedida pela autoridade responsável com antecedência
mínima de 15 (quinze) dias úteis da data prevista para a publicação do edital, e divulgada,
com a antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis de sua realização, pelos mesmos meios
previstos para a publicidade da licitação, à qual terão acesso e direito a todas as

4..informações pertinentes e a se manifestar todos os interessados.

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, consideram-se licitações simultâneas
aquelas C0171 objetos similares e com realização prevista para intervalos não superiores
a trinta dias, e licitações sucessivas aquelas em que, também com objetos similares, o
edital subseqüente tenha unia data anterior a cento e vinte dias após o término do
contrato resultante da licitação antecedente.

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome
da repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da
licitação, a menção de que será regida por esta Lei. o local, dia e hora para recebimento
da documentação e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes e indicará,
obrigatoriamente, o seguinte:

I - objeto da licitação, em descrição sucinta e clara:

II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como
previsto no art. 64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto \ a

C 9.

licitação;
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III - sanções para o caso de inadimplemento;

IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico;

V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e
o local onde possa ser examinado e adquirido;

VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31
desta Lei, e forma de apresentação das propostas:

VII - critério para julgamento. com disposições claras e parâmetros objetivos;

• VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação a distância em
que serão fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às
condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto;

IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras,
no caso de licitações internacionais:

X - critério de aceitabilidade dos preços unitários e global, conforme o caso, vedada
a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou faixas de variação em relação a
preços de referência;

XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção,
admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para
apresentação da proposta ou do orçamento a que essa proposta se referin até a data do
adimpletnento de cada parcela;

le, XII - (VETADO)

XIII -limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou
serviços que serão obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas
ou tarefas;

XIV - condições de pagamento. prevendo:

a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do
período de adimplemento de cada parcela;

b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a dispo-
nibilidade de recursos financeiros:

c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final
do período de adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento;

d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos. e descontos, por
eventuais antecipações de pagamentos:

"25
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e) exigência de seguros, quando for o caso.•

XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei;

XVI - condições de recebimento do objeto da licitação;

XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação.

§ 1 Q O original do edital deverá ser datado, rubricado em todas as folhas e assinado
pela autoridade que o expedir, permanecendo no processo de licitação, e dele extraindo-
se cópias integrais ou resumidas, para sua divulgação e fornecimento aos interessados.

§ 2 12 Constituem anexos do edital, dele fazendo parte integrante:

410	 I - o projeto básico e/ou executivo, com todas as suas partes, desenhos, especificações
e outros complementos;

II - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários;

III - a minuta do contrato a ser firmado entre a Administração e o licitante vencedor;

IV - as especificações complementares e as normas de execução pertinentes à licitação.

§ 3-Q Para efeito do disposto nesta Lei, considera-se como adimplemento da obriga-
ção contratual a prestação do serviço, a realização da obra, a entrega do bem ou de
parcela destes, bem como qualquer outro evento contratual a cuja ocorrência esteja
vinculada a emissão de documento de cobrança.

§ 4-Q Nas compras para entrega imediata, assim entendidas aquelas com prazo de
entrega até trinta dias da data prevista para apresentação da proposta, poderão ser

• dispensados:

I - o disposto no inciso XI deste artigo;

II - a atualização financeira a que se refere a alínea "c" do inciso XIV deste artigo,
correspondente ao período compreendido entre as datas do adimplemento e a prevista
para o pagamento, desde que não superior a quinze dias.

Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao
qual se acha estritamente vinculada.

§ 1 12 Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregu-
laridade na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes
da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração
julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculd de
prevista no § 1-Q do art. 113.

•
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§ 2 Q Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Adminis-
tração o licitante que não o ,fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos
envelopes de habilitação em concorrência. a abertura dos envelopes com as propostas em
convite, tomada de preços ou concurso, ou a realização de leilão, as falhas ou irregularida-
des que viciariam esse edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

§ 3 2 A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar
do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

§ 42 A inabilitação do licitante importa preclusão do seu direito de participar das
fases subseqüentes.

41 Art. 42. Nas concorrências de âmbito internacional o edital deverá ajustar-se às
Wretrizes da política monetária e do comércio exterior e atender às exigências dos órgãos

competentes.

§ 1 2 Quando for permitido ao licitante estrangeiro cotar preço em moeda estrangeira,
igualmente o poderá fazer o licitante brasileiro.

§ 22 O pagamento feito ao licitante brasileiro eventualmente contratado em virtude
da licitação de que trata o parágrafo anterior será efetuado em moeda brasileira à taxa
de câmbio vigente no dia útil imediatamente anterior à data do efetivo pagamento.

§ 3 2 As garantias de pagamento ao licitante brasileiro serão equivalentes àquelas
oferecidas ao licitante estrangeiro.

§ 42 Para fins de julgamento da licitação, as propostas apresentadas por licitantes
estrangeiros serão acrescidas dos gravames conseqüentes dos mesmos tributos que
oneram exclusivamente os licitantes brasileiros quanto à operação final de venda.

§ Para a realização de obras, prestação de serviços ou aquisição de bens com
recursos provenientes de financiamento ou doação oriundos de agência oficial de
cooperação estrangeira ou organismo financeiro multilateral de que o Brasil seja parte,
poderão ser admitidas, na respectiva licitação, as condições decorrentes de acordos,
protocolos, convenções ou tratados internacionais aprovados pelo Congresso Nacional,
bem como as normas e procedimentos daquelas entidades, inclusive quanto ao critério
de seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, o qual poderá contPmplan
além do preço. outros fatores de avaliação, desde que por elas exigidos para a obtenção
do financiamento ou da doação. e que também não conflitem com o princípio do
julgamento objetivo e sejam objeto de despacho motivado do órgão executor do contra-
to, despacho esse ratificado pela autoridade imediatamente superior

§ 6 2 As cotações de todos os licitantes serão para entrega no mesmo local de destino.

Art. 43. A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes proce-
dimentos:
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I - abertura dos envelopes contendo a documentação relativa à habilitação dos
concorrentes, e sua apreciação;

II - devolução dos envelopes fechados aos concorrentes inabilitados, contendo as
respectivas propostas. desde que não tenha havido recurso ou após sua denegação;

III - abertura dos envelopes contendo as propostas dos concorrentes habilitados,
desde que transcorrido o prazo sem interposição de recurso, ou tenha havido desistência
expressa, ou após o julgamento dos recursos interpostos;

IV - verificação da conformidade de cada proposta com os requisitos do edital e,
conforme o caso, com os preços correntes no mercado ou fixados por órgão oficial
competente, ou ainda com os constantes do sistema de re gistro de preços, os quais
deverão ser devidamente registrados na ata de julgamento, promovendo-se a desclassi-4, ficação das propostas desconformes ou incompatíveis;

V - julgamento e classificação das propostas de acordo com os critérios de avaliação
constantes do edital;

VI - deliberação da autoridade competente quanto à homologação e adjudicação do
objeto da licitação.

§ 1 2 A abertura dos envelopes contendo a documentação para habilitação e as
propostas será realizada sempre em ato público previamente designado, do qual se
lavrará ata circunstanciada, assinada pelos licitantes presentes e pela Comissão.

§ 2 2 Todos os documentos e propostas serão rubricados pelos licitantes presentes e
pela Comissão.

§ 3 2 É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do proces-
so, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar origi-
nariamente da proposta.

§	 O disposto neste artigo aplica-se à concorrência e, no que coubei; ao concurso,
ao leilão, à tomada de preços e ao convite.

§ 5 2 Ultrapassada a fase de habilitação dos concorrentes (incisos I e II) e abertas as
propostas (inciso III), não cabe desclassificá-los por motivo relacionado com a habilita-
ção, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

§ 6 2 Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo por motivo
justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão.

Art. 44. No julgamento das propostas, a Comissão levará em consideração os crité-
rios objetivos definidos no edital ou convite, os quais não devem contrariar as normas e
princípios estabelecidos por esta Lei.
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§ 1 2 É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fator si g iloso, secreto,
subjetivo ou reservado que possa ainda que indiretamente elidir o princípio da igualdade
entre os licitantes.

§ 22 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital ou no
convite, inclusive fincanciamentos subsidiados ou a fundo perdido, nem preço ou vanta-
gem baseada nas ofertas dos demais licitantes.

§ 32 Não se admitirá proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e

distalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou
nr totalidade da remuneração.

§ 42 O disposto no parágrafo anterior se aplica também às propostas que incluam
mão-de-obra estrangeira ou importações de qualquer natureza.

Art. 45. O julgamento das propostas será objetivo, devendo a Comissão de licitação
ou o responsável pelo convite realizá-lo em conformidade com os tipos de licitação, os
critérios previamente estabelecidos no ato convocatório e de acordo com os fatores
exclusivamente nele referidos, de maneira a possibilitar sua aferição pelos licitantes e
pelos órgãos de controle.

§ 1 2 Para os efeitos deste artigo, constituem tipos de licitação, exceto na modalidade
concurso:

I - a de menor preço - quando o critério de seleção da proposta mais vantajosa parati Administração determinar que será vencedor o licitante que apresentar a proposta de
`Wcordo com as especificações do edital ou convite e ofertar o menor preço;

II - a de melhor técnica;

III - a de técnica e preço.

IV - a de maior lance ou oferta - nos casos de alienação de bens ou concessão de
direito real de uso.

§ 2 2 No caso de empate entre duas ou mais propostas, e após obedecido o disposto
no § 2 2 do art. 3-Q desta Lei, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio. em ato
público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo.

§ 32 No caso da licitação do tipo menor preço, entre os licitantes considerados
qualificados, a classificação se dará pela ordem crescente dos preços propostos. preva-
lecendo, no caso de empate, exclusivamente o critério previsto no parágraP anterior 4<'/

•
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§ 42 Para contratação de bens e serviços de informática, a Administraçãõ'observará
o disposto no art. 3 2 da Lei n2 8.248, de 23 de outubro de 1991, levando em conta os
fatores especificados em seu § 2 2 e adotando obrigatoriamente o tipo de licitação
"técnica e preço", permitido o emprego de outro tipo de licitação nos casos indicados
em decreto do Poder Executivo. 	 .

§ 5 2 É vedada a utilização de outros tipos de licitação não previstos neste artigo.

Art. 46. Os tipos de licitação "melhor técnica" ou "técnica e preço" serão utilizados
exclusivamente para serviços de natureza predominantemente intelectual, em especial
na elaboração de projetos, cálculos, fiscalização, supervisão e gerenciamento e de
engenharia consultiva em geral, e, em particulan para a elaboração de estudos técnicos
preliminares e projetos básicos e executivos, ressalvado o disposto no § 4 2 do artigo
anterior

•
§ 1 2 Nas licitações do tipo "melhor técnica" será adotado o seguinte procedimento

claramente explicitado no instrumento convocatório, o qual fixará o preço máximo que
a Administração se propõe a pagar:

I - serão abertos os envelopes contendo as propostas técnicas exclusivamente dos
licitantes previamente qualificados e feita então a avaliação e classificação destas pro-
postas de acordo com os critérios pertinentes e adequados ao objeto licitado, definidos
com clareza e objetividade no instrumento convocatório e que considerem a capacitação
e a experiência do proponente, a qualidade técnica da proposta, compreendendo
metodologia, organização, tecnologias e recursos materiais a serem utilizados nos traba-
lhos, e a qualificação das equipes técnicas a serem mobilizadas para a sua execução;

II - uma vez classificadas as propostas técnicas, proceder-se-á à abertura das propos-
tas de preço dos licitantes que tenham atingido a valorização mínima estabelecida no
instrumento convocatório e à negociação das condições propostas, com a proponente
melhor classificada, com base nos orçamentos detalhados apresentados e respectivos

I" 
preços unitários e tendo como referência o limite representado pela proposta de menor

 preço entre os licitantes que obtiveram a valorização mínima;

III - no caso de impasse na negociação anterior, procedimento idêntico será adotado,
sucessivamente, com os demais proponentes, pela ordem de classificação, até a consecu-
ção de acordo para a contratação;

IV - as propostas de preços serão devolvidas intactas aos licitantes que não forem
preliminarmente habilitados ou que não obtiverem a valorização Mínima estabelecida
para a proposta técnica.

§ 2'2 Nas licitações do tipo "técnica e preço" será adotado, adicionalmente ao inciso
I do parágrafo anterior, o seguinte procedimento claramente explicitado no instrumento 11
convocatório:

v
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I - serão feitas a avaliação e a valorização das propostas de preços. de acordo com
critérios objetivos preestabelecidos no instrumento convocatório:

II - a classificação dos proponentes far-se-á de acordo com a média ponderada das
valorizações das propostas técnicas e de preço, de acordo com os pesos preestabelecidos
no instrumento convocatório.

§ 3 2 Excepcionalmente, os tipos de licitação previstos neste artigo poderão ser
adotados, por autorização expressa e mediante justificativa circunstanciada da maior
autoridade da Administração promotora constante do ato convocatório, para f; gnecimen-
to de bens e execução de obras ou prestação de serviços de grande vulto majoritariamen-
te dependentes de tecnologia nitidamente sofisticada e de domínio restrito, atestado por
autoridades técnicas de reconhecida qualificação, nos casos em que o objeto pretendido
admitir soluções alternativas e variações de execução, com repercussões significativas

deebre sua qualidade, produtividade, rendimento e durabilidade concretamente mensuráveis,
‘F estas puderem ser adotadas à livre escolha dos licitantes na conformidade dos critérios

objetivamente fixados no ato convocatório.

§ 4 2 (VETADO)

Art. 47. Nas licitações para a execução de obras e serviços, quando for adotada a
modalidade de execução de empreitada por preço global, a Administração deverá forne-
cer obrigatoriamente, junto com o edital, todos os elementos e informações necessários
para que os licitantes possam elaborar suas propostas de preços com total e completo
conhecimento do objeto da licitação.

Art. 48. Serão desclassificadas:

- as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório da licitação:

II - propostas com valor global superior ao limite estabelecido ou l C0111 preços
Sanifestai7iente inexeqüíveis, assill1 considerados aqueles que não venham a ter de-

monstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos
insumos são coerentes COM os de mercado e que os coeficientes de produtividade são
compatíveis com a execução do objeto do contrato, condições estas necessariamente
especificadas  no ato convocatório da licitação.

Parágrafo único. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas
forem desclassificadas, a Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias
úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas esroimadas
das causas referidas neste artigo, facultada, no caso de convite, a redução deste prazo
para três dias úteis.

Art. 49. A autoridade competente para a aprovação do procedimento somente poderá
revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta. devendo

s(z)\`'
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anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer
escrito e devidamente fundamentado.

§ 1-Q A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera
obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 desta Lei.

§ 2 2 A nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, ressalvado o dispos-
to no parágrafo único do art. 59 desta Lei.

§ 3 2 No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório
e a ampla defesa.

§ 42 O disposto neste artigo e seus parágrafos aplicam-se aos atos do procedimento
de dispensa e de inexigibilidade de licitação.

Art. 50. A Administração não poderá celebrar o contrato com preterição da ordem
de classificação das propostas ou com terceiros estranhos ao procedimento licitatório,
sob pena de nulidade.

Art. 51. A habilitação preliminar, a inscrição em registro cadastral, a sua alteração ou
cancelamento, e as propostas serão processadas e julgadas por comissão permanente ou
especial de, no mínimo, 3 (três) membros, sendo pelo menos 2 (dois) deles servidores
qualificados pertencentes aos quadros permanentes dos órgãos da Administração respon-
sáveis pela licitação.

§ 1 2 No caso de convite, a comissão de licitação, excepcionalmente nas pequenas
unidades administrativas e em face da exigüidade de, pessoal disponível, poderá ser
substituída por servidor formalmente designado pela autoridade competente.

§ 2 2 A comissão para julgamento dos pedidos de inscrição em registro cadastral, sua
• alteração ou cancelamento, será integrada por profissionais legalmente habilitados, no

caso de obras, serviços ou aquisição de equipamentos.

§ 3 2 Os membros das comissões de licitação responderão solidariamente por todos os
atos praticados pela comissão, salvo se posição individual divergente estiver devidamen-
te fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que tiver sido tomada a
decisão.

§ 42 A investidura dos membros das Comissões permanentes não excederá a 1 (um)
ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma comissão no
período subseqüente.

§ 5-Q No caso de concurso, o julgamento será feito por uma comissão especial
integrada por pessoas de reputação ilibada e reconhecido conhecimento da matéria çm
exame, servidores públicos ou não.

'
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Art. 52. O concurso a que se refere o § 4 2 do art. 22 desta Lei deve ser precedido dc
regulamento próprio, a ser obtido pelos interessados no local indicado no edital.

§ 1 2 O regulamento deverá indicar:

I - a qualificação exigida dos participantes;

II - as diretrizes e a forma de apresentação do trabalho;

III - as condições de realização do concurso e os prêmios a serem concedidos.

§ 2 2 Em se tratando de projeto, o vencedor deverá autorizar a Administração a

ii
iecutá-lo quando julgar conveniente.

Art. 53. O leilão pode ser cometido a leiloeiro oficial ou a servidor designado pela
Administração, procedendo-se na forma da legislação pertinente.

§ 1-2 Todo bem a ser leiloado será previamente avaliado pela Administração para
fixação do preço mínimo de arrematação.

§ 2 Os bens arrematados serão pulos à vista ou no percentual estabelecido no edital,
não inferior a 5% (cinco por cento), e após a assinatura da respectiva ata lavrada no local
do leilão, imediatamente entregues ao arrematante, o qual se obrigará ao pagamento do
restante no prazo estipulado no edital de convocação, sob pena de perder em favor da
Administração o valor já recolhido.

§ 32 Nos leilões internacionais, o pagamento da parcela à vista poderá ser feito em
até vinte e quatro horas.

gii§ 42 O edital de leilão deve ser amplamente divulgado principalmente no município
èn que se realizará.

CAPÍTULO III
Dos Contratos

SEÇÃO I
Disposições Preliminares

Art.54. Os contratos administrativos de que trata esta Lei regulam-se pelas suas
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os
princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

§ 1 2 Os contratos devem estabelecer com clareza e precisão as condições para sua
execução, expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e responsabilida-
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des das partes, em conformidade com os termos da licitação e da proposta a que se
vinculam.

§ 2 Os contratos decorrentes de dispensa ou de inexigibilidade de licitação devem
atender aos termos do ato que os autorizou e da respectiva proposta.

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam:

I - o objeto e seus elementos característicos;

- o regime de execução ou a forma de fornecimento;

• III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do
reajustamento de preços. os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento
das obrigações e a do efetivo pagamento;

IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega. de observa-
ção e de recebimento definitivo, conforme o caso;

V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional
programática e da categoria econômica;

VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução. quando exigidas;

VII - os direitos e as responsabilidades das partes. as penalidades cabíveis e os valores
das multas;

VIII -.os casos de rescisão:

•
IX - o reconhecimento dós direitos da Administração, em caso de rescisão adminis-

trativa prevista no art. 77 desta Lei;

X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for
o caso:

XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao
convite e à proposta do licitante vencedor;

XII - a le gislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos:

XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, ém
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas na licitação. .,

§ 1(2 (VETADO) •,•,,,•'"'-'	 -./
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§ 2 2 Nos contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas físicas ou
jurídicas. inclusive aquelas domiciliadas no estrangeiro, deverá constar necessariamente
cláusula que declare competente o foro da sede da Administração para dirimir qualquer
questão contratual, salvo o disposto no § 6 Q do art. 32 desta Lei.

§ 3 2 No ato da liquidação da despesa. os serviços de contabilidade comunicarão, aos
órgãos incumbidos da arrecadação e fiscalização de tributos da União, Estado ou Muni-
cípio, as características e os valores pagos. segundo o disposto no art. 63 da Lei 4.320,
de 17 de março de 1964.

Art. 56. A critério da autoridade competente, em cada caso, e desde que prevista no
instrumento convocatório, poderá ser exigida prestação de garantia nas contratações de
eiras, serviços e compras.

§ 1 2 Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

I - caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

- seguro-garantia;

III - fiança bancária.

§ 22 A garantia a que se refere o "capuz" deste artigo não excederá a cinco por cento
do valor do contrato e terá seu valor atualizado nas mesmas condições daquele,
ressalvado o previsto no § 3 2 deste artigo.

§ 32 Para obras, serviços e fornecimentos de grande vulto envolvendo alta comple-
•ade técnica e riscos financeiros consideráveis, demonstrados através de parecer
tecnicamente aprovado pela autoridade competente, o limite de garantia previsto no
parágrafo anterior poderá ser elevado para até dez por cento do valor do contrato.

§ 4-Q A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a execução
do contrato, e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente.

§ 5 2 Nos casos de contratos que importem na entrega de bens pela Administração,
dos quais o contratado ficará depositário, ao valor da garantia deverá ser acrescido o
valor desses bens.

r

--à5Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos
respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos:

43

I - aos projetos cujos produtos estejam contemplados nas metas estabelecidas no
Plano Plurianual, os quais poderão ser prorrogados se houver interesse da Administração
e desde que isso tenha sido previsto no ato convocatório;
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ii - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que deverão ter
a sua duração dimensionada com vistas à obtenção de preços e condições mais vanta-
josas para a Administração, limitada a duração a sessenta meses;

III - (VETADO)

IV - ao aluguel de equipamentos e à utilização de programas de informática, podendo
a duração estender-se pelo prazo de até 48 (quarenta e oito) meses após o início da
vigência do contrato.

§ 1 2 Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem
prorrogação, mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de seu
equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, devida-
mente autuados em processo:

• I - alteração do projeto ou especificações, pela Administração;

II - superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das
partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;

III - interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por
ordem e no interesse da Administração;

IV - aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permi-
tidos por esta Lei;

V - impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela
Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência;

VI - omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto
aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na

110 execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

§ 2 12 Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente
autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato.

A V. '4 AJ.-,  - L_§_v32 É vedado o contrato com prazo de vigência indeterminado.
atm 6	 tt t-19-

.t1 \ Art. 58. O regime jurídico dos contratos administrativos instituído por esta Lei
confere à Administração, em relação a eles, a prerrogativa de:

I - modificá-los, unilateralmente, para melhor adequadação às finalidades de interesse
público, respeitados os direitos do contratado;

• II - rescindi-los, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do art. 79 desta
Lei;
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III - fiscalizar-lhes a execução:

IV - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajúste;

V - nos casos de serviços essenciais, ocupar provisoriamente bens móveis, imóveis,
pessoal e serviços vinculados ao objeto do contrato, na hipótese da necessidade de
acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo contratado, bem como na
hipótese de rescisão do contrato administrativo.

§ 1 As cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos contratos administrativos
não poderão ser alteradas sem prévia concordância do contratado.

§ 2 2 Na hipótese do inciso I deste artigo, as cláusulas econômico-financeiras do
contrato deverão ser revistas para que se mantenha o equilíbrio contratual.

• Art. 59. A declaração de nulidade do contrato administrativo opera retroativamente
impedindo os efeitos jurídicos que ele. ordinariamente, deveria produzir, além de
desconstituir os já produzidos.

Parágrafo único. A nulidade não exonera a Administração do dever de indenizar o
contrata-do pelo que este houver executado até a data em que ela for declarada e por
outros prejuízos regularmente comprovados. contanto que não lhe seja imputável, pro-
movendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa.

SEÇÃO II
Da Formalização dos Contratos

Art. 60. Os contratos e seus aditamentos serão lavrados nas repartições interessadas,
as quais manterão arquivo cronológico dos seus autógrafos e registro sistemático do seu
i trato, salvo os relativos a direitos reais sobre imóveis, que se formalizam por instru-
Mnto lavrado em cartório de notas, de tudo juntando-se cópia no processo que lhe deu
origem.

Parágrafo único. É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a Administração,
salvo o de pequenas compras de pronto pagamento, assim entendidas -aquelas de --,/alor
não superior a 5% (cinco por cento) do limite estabelecido no art. 23, inciso II, alínea "a"
desta Lei, feitas em regime de adiantamento.

Art. 61. Todo contrato deve mencionar os nomes das partes e os de seus representan-
tes, a finalidade, o ato que autorizou a sua lavratura, o número do processo da licitação,
da dispensa ou da inexigibilidade, a sujeição dos contratantes às normas desta Lei e às
cláusulas contratuais.

Parágrafo único. A publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus
aditamentos na imprensa oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será
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providenciada pela Administração até o quinto dia útil do MêS seguinte ao de sua
assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, qualquer que seja o seu
valo,: ainda que sem ônus, ressalvado o disposto no art. 26 desta Lei.

Art. 62. O instrumento de contrato é obrigatório nos casos de concorrência e de
tomada de preços, bem como nas dispensas e inexigibilidades cujos preços éstejam
compreendidos nos limites dessas duas modalidades de licitação, e facultativo nos
demais em que a Administração puder substituí-lo por outros instrumentos hábeis tais
como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de
execução de serviço.

§ 1 2 A minuta do futuro contrato integrará sempre o edital ou ato convocatório da

II	 licitação.

§ 22̀ Em carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra, ordem
de execução de serviço ou outros instrumentos hábeis aplica-se, no que couber; o
disposto no art. 55 desta Lei.

§ 3 2 Aplica-se o disposto nos arts. 55 e 58 a 61 desta Lei e demais normas gerais, no
que couber:

I - aos contratos de seguro, de financiamento, de locação em que o Poder Público seja
locatário, e aos demais cujo conteúdo seja regido, predominantemente, por norma de
direito privado;

II - aos contratos em que a Administração for parte como usuária de serviço público.

§ 4 2 É dispensável o "termo de contrato" e facultada a substituição prevista neste
artigo, a critério da Administração e independentemente de seu valor, nos casas de

.	 compra com entrega imediata e integral dos bens adquiridos, dos quais não resultem
obrigações futuras, inclusive assistência técnica.

Art. 63. É permitido a qualquer licitante o conhecimento dos termos do contrato e do
respectivo processo licitatório e, a qualquer interessado, a obtenção de cópia autenticada,
mediante o pagamento dos emolumentos devidos.

Art. 64. A Administração convocará regularmente o interessado para assinar o termo
de contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições
estabelecidos, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas no art. 81 desta Lei.

§ 1 2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justifi-
cado aceito pela Administração.

§ 2 2 É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de ,-
contrato ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo e Con içõesj'

‘,-- N,,,
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§ 1 2 O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os \
acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte
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estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para
fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado,
inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório. ou
revogar a licitação independentemente da cominação prevista no art. 81 desta Lei.

§ 3 52 Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas, sem convocação
para a contratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

SEÇÃO III
Da Alteração dos Contratos

ai Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas
‘fflistificativas, nos seguintes casos:

I - unilateralmente pela Administração:

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequa-
ção técnica aos seus objetivos;

b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo
ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei:

II - por acordo das partes:

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução;

b) quando necessária a modificação do re gime de execução da obra ou serviço, bem
orno do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos

‘Prmos contratuais originários;

c) quando necessária modificação da forma de pagamento, por imposição de circuns-
tâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do
pagamento, com relação ao crono2rama financeiro fixado, sem a correspondente
contraprestação de fornecimento de b-ens ou execução de obra ou serviço;

d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encar-
gos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração da obra,
serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro
inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém
de conseqüências incalculáveis, retardadores ou ünpeditivos da execução do ajustado,
ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea
econômica extraordinária e extracontratual.
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e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e no caso particular de reforma
de edifício ou de equipamento até o limite de 50% (cinqüenta por cento) para os seus
acréscimos.

§ 2 2 Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no
parágrafo anterior.

§ 3 2 Se no contrato não houverem sido contemplados preços unitários para obras ou
serviços, esses serão fixados mediante acordo entre as partes, respeitados os limites
estabelecidos no § 1 2 deste artigo.

§ 42 No caso de supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado já houver
adquirido os materiais e posto no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela
Administração pelos custos de aquisição regularmente comprovados e monetariamente
corrigidos, podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da

40	 supressão, desde que regularmente comprovados.

§ 5 2 Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como
a superveniência de disposições legais. quando ocorridas após a data da apresentação da
proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão
destes para mais ou para menos, conforme o caso.

§ 6 2 Em havendo alteração unilateral do contrato que aumente os encargos do
contratado, a Administração deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômi-
co-financeiro inicial.

§ 7 2 (VETADO)

§ 8 2 A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no
próprio contrato, as atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes
das condições de pagamento nele previstas, bem como o empenho de dotações orçamen-
tárias suplementares até o limite do seu valor corri gido, não caracterizam alteração do

1111	 mesmo, podendo ser registrados por simples apostila, dispensando a celebração de
aditamento.

SEÇÃO IV
Da Execução dos Contratos

Art. 66. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes. de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas desta Lei, respondendo cada uma pelas conseqüências
de sua inexecução total ou parcial.

Art. 67. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um
representante da Administração especialmente designado, permitida a contratação de
terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição.

n o
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§ 3 2 (VETADO)•I" Art. 72. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades
contratuais e legais, poderá subcontratar partes da obra, serviço ou fornecimento, até o
limite admitido, em cada caso, pela Administração.

§ 1 (2 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrên-
cias relacionadas com a execução do contrato. determinando o que for necessário à
regularização das faltas ou defeitos observados.

§ 22 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante
deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas
convenientes.

Art. 68. O contratado deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local da
obra ou serviço, para representá-lo na execução do contrato.

Art. 69. O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substi-
tuir, às suas expensas, no total ou em parte. o objeto do contrato em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.

dik Art. 70. O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administra-
o ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo
órgão interessado.

Art. 71. O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

.§ 1 2 A inadimplência do contratado. com referência aos encargos estabelecidos neste
artigo, não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento.
nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso das obras
e edificações, inclusive perante o Registro de Imóveis.

§ 2 2 A Administração poderá exigir. também, seguro para garantia de pessoas e bens,
devendo essa exigência constar do edital da licitação ou do convite.

Art. 73. Executado o contrato. o seu objeto será recebido:

I - em se tratando de obras e serviços:

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, medi-
ante termo circunstanciado. assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunica-
ção escrita do contratado;

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
mediante termo circunstanciado. assinado pelas partes. após o decurso do prazo de
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observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais,
observado o disposto no art. 69 desta Lei.

II - em se tratando de compras ou de locação de equipamentos:

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material
com a especificação;

b) definitavemente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
conseqüente aceitação.

§ 1 -9- Nos casos de aquisição de equipamentos de grande vulto, o recebimento far-se-
á mediante termo circunstanciado e, nos demais, mediante recibo.

• § 2 2 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela
solidez e segurança da obra ou do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução
do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela Lei ou pelo contrato.

§ 3 52 O prazo a que se refere a alínea "h" do inciso I deste artigo não poderá ser
superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e
previstos no edital.

§ 4 2 Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação a que se refere este
artigo não serem, respectivamente, lavrado ou procedida dentro dos prazos fixados,
reputar-se-ão como realizados, desde que comunicados à Administração nos 15 (quinze)
dias anteriores à exaustão dos mesmos.

Art. 74. Poderá ser dispensado o recebimento provisório nos seguintes casos:

I - gêneros perecíveis e alimentação preparada;

• II - serviços profissionais;

III - obras e serviços de valor até o previsto no art. 23, inciso II, alínea "a" desta Lei,
desde que não se componham de aparelhos, equipamentos e instalações sujeitos à
verificação de funcionamento e produtividade.

Parágrafo único. Nos casos deste artigo o recebimento será feito mediante recibo.

Art. 75. Salvo disposições em contrário constantes do edital, do convite ou de ato
normativo, os ensaios, testes e demais provas exigidos por normas técnicas oficiais para
a boa execução do objeto do contrato correm por conta do contratado.

•Art. 76. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, obra, serviço ou fo ' eci4
AS'mento executado em desacordo ce•iii o.contrato.	 ,,-,., 
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SEÇÃO V
Da Inexecução e da Rescisão dos Contratos

Art. 77. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as
conseqüências contratuais e as previstas em lei ou regulamento.

Art. 78. Constituem motivo para rescisão do contrato:

I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e
prazos;

e III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impos-
sibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados;

IV - o atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento;

V - a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia
comunicação à Administração;

VI - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com
outrem. a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorpo-
ração, não admitidas no edital e no contrato;

VII - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a sua execução. assim como as de . seus superiores;

VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do §12
• art. 67 desta Lei;

IX - a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

X - a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que
prejudique a execução do contrato;

XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas
e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado
o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato:

XIII - a supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras,
acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no §1-Q do'
art. 65 desta Lei;

.....15L^VP••n•n•••—
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XIV - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave pertur-
bação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o
mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas su-
cessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previs-
tas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumpri-
mento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

XV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administra-
ção decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou
executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou
guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de
suas obrigações até que seja normalizada a situação;

XVI - a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para
10	 execução de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes

de materiais naturais especificadas no projeto;

XVII - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada,
impeditiva da execução do contrato.

Parágrafo único. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos
autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

Art. 79. A rescisão do contrato poderá ser:

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados
nos incisos I a XII e XVII do artigo anterior;

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação,
desde que haja conveniência para a Administração;

•	 III - judicial, nos termos da legislação.

IV - (VETADO)

§ 1 2 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização
escrita e fundamentada da autoridade competente.

§ 2 2 Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo anterior,
sem que haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regulamentares
comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a:

I - devolução de garantia;

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão:

III - pagamento do custo da desmobilização.
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§ 3 2 (VETADO)

§ 4 2 (VETADO)

§ 5 2 Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente por igual tempo.

Art. 80. A rescisão de que trata o inciso I do artigo anterior acarreta as seguintes
conseqüências, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei:

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por
ato próprio da Administração;

II - ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal
Anpre g ado s na execução do contrato, necessários à sua continuidade, na forma do inciso
'V do art. 58 desta Lei;

III - execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, e dos
valores das multas e indenizações a ela devidos;

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados
à Administração.

§ 1 2 A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste artigo fica a critério da
Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou
indireta.

§ 2 2 É permitido à Administração, no caso de concordata do contratado, manter o
contrato, podendo assumir o controle de determinadas atividades de serviços essenciais.

§ 3 2 Na hipótese do inciso II deste artigo, o ato deverá ser precedido de 'autorização
l'pressa do Ministro de Estado competente, ou Secretário Estadual ou Municipal,
7-onforme o caso.

§ 42 A rescisão de que trata o inciso IV do artigo anterior permite à Administração,
a seu critério, aplicar a medida prevista no inciso I deste artigo.

CAPÍTULO IV
Das Sanções Administrativas e da Tutela Judicial

SEÇÃO I
Das Disposições Gerais

Art. 81. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração,
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caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades
legalmente estabelecidas.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos licitantes convocados nos
termos do art. 64, § 2-Q desta Lei, que não aceitarem a contratação, nas mesmas condi-
ções propostas pelo primeiro adjudicatário, inclusive quanto ao prazo e preço.

Art. 82. Os agentes administrativos que praticarem atos em desacordo com os precei-
tos desta Lei ou visando a frustrar os objetivos da licitação sujeitam-se às sanções
previstas nesta Lei e nos regulamentos próprios, sem prejuízo das responsabilidades civil
e criminal que seu ato ensejar.

Art. 83. Os crimes definidos nesta Lei, ainda que simplesmente tentados, sujeitam os
seus autores, quando servidores públicos, além das sanções penais, à perda do cargo,
emprego, função ou mandato eletivo.

Art. 84. Considera-se servidor público, para os fins desta Lei, aquele que exerce,
mesmo que transitoriamente ou sem remuneração, cargo, função ou emprego público.

§ 1 Equipara-se a servidor público, para os fins desta Lei, quem exerce cargo,
emprego ou função em entidade paraestatal, assim consideradas, além das fundações,
empresas públicas e sociedades de economia mista, as demais entidades sob controle,
direto ou indireto, do Poder Público.

§ 2-Q A pena imposta será acrescida da terça parte, quando os autores dos crimes
previstos nesta Lei forem ocupantes de cargo em comissão ou de função de confiança em
órgão da Administração direta, autarquia, empresa pública, sociedade de economia
mista, fundação pública, ou outra entidade controlada direta ou indiretamente pelo
Poder Público.

Art. 85. As infrações penais previstas nesta Lei pertinem às licitações e aos contratos
celebrados pela União, Estados, Distrito Federal, Municípios, e respectivas autarquias,

ei	 empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações públicas, e quaisquer
outras entidades sob seu controle direto ou indireto.

SEÇÃO II
Das Sanções Administrativas

Art. 86. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa
de mora, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato.

§ 1 2 A multa a que alude neste artigo não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas nesta Lei.

. § 22 A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada daP
garantia do respectivo contratado.

n
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§ 3 2 Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda
desta. responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamen-
tos eventualmente devidos pela Administração ou, ainda, quando for o caso, cobrada
judicialmente.

Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garan-
tida a prévia deksa. aplicar ao contratado as seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
•om a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

§ 1 2 Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda
desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.

§ 2 2 As sanções previstas nos incisos I. III e IV deste artigo poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo
processo. no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

§ 3 2 A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo é de competência exclusiva do
•Iinistro de Estado. do Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso, facultada a

defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de
vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

Art. 88. As sanções previstas nos incisos III e IV do artigo anterior poderão também
ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos por
esta Lei:

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem por meios dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração er
virtude de atos ilícitos praticados. o4°
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SEÇÃO III
Dos Crimes e das Penas

Art. 89. Dispensar ou inexigir licitação fora das hipóteses previstas em Lei, ou deixar
de observar as formalidades pertinentes à dispensa ou à inexigibilidade:

Pena - detenção, de 3 (três) a 5 (cinco) anos, e multa.

Parágrafo único. Na mesma pena incorre aquele que, tendo comprovadamente con-
corrido para consumação da ilegalidade, beneficiou-se da dispensa ou inexigibilidade
ileeal, para celebrar contrato com o Poder Público.

Art. 90. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expedien-
te o caráter competitivo do procedimento licitatório, com intuito de obter, para si ou para

• outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação:

Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.

Art. 91. Patrocinar, direta ou indiretamente, interesse privado perante a Administra-
ção, dando causa à instauração de licitação ou à celebração de contrato, cuja invalidação
vier a ser decretada pelo Poder Judiciário:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.

Art. 92. Admitin possibilitar ou dar causa a qualquer modificação ou vantagem, inclusi-
ve prorrogação contratual, em favor do adjudicatário, durante a execução dos contratos
celebrados C0171 o Poder Público, sem autorização em Lei, no ato convocatório da licitação
ou no.s respectivos instrumentos contratuais, ou, ainda, pagar fatura com preterição da
ordem cronológica de sua exigibilidade, observado o disposto no art. 121 desta Lei:

•
Pena - detenção de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.

Parágrafo único. Incide na mesma pena o contratado que, tendo comprovadamente
• concorrido para a consumação da ilegalidade, obtém vantagem indevida ou se beneficia,

injustamente, das modificações ou prorrogações contratuais.

Art. 93. Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento
licitatório:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.

Art. 94. Devassar o sigilo de proposta apresentada em procedimento licitatório, ou
proporcionar a terceiro o ensejo de devassá-lo:

Pena - detenção, de 2 (dois) a 3 (três) anos, e multa.

Art. 95. Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de violência, grave ame ça,,
fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo:

„;•,-
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Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa além da pena correspondente
à violência.

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem se abstém ou desiste de licitar, em
razão da vantagem oferecida.

Art. 96. Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública, licitação instaurada para aquisição
ou venda de bens ou mercadorias, ou contrato dela decorrente:

I - elevando arbitrariamente os preços;

II - vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria falsificada ou deteriorada;

ipIII - entregando uma mercadoria por outra;

IV - alterando substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida:

V - tornando, por qualquer modo, injustamente, mais onerosa a proposta ou a
execução do contrato:

Pena - detenção, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.

Art. 97. Admitir à licitação ou celebrar contrato com empresa ou profissional
declarado inidôneo:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.

Parágrafo único. Incide na mesma pena aquele que, declarado inidôneo, venha a
licitar ou a contratar com a Administração.

• Art. 98. Obstar, impedir ou dificultar, injustamente, a inscrição de qualquer interes-
sado nos registros cadastrais ou promover indevidamente a alteração, suspensão ou
cancelamento de registro do inscrito:

Pena - detenção de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.

Art. 99. A pena de multa cominada nos arts. 89 a 98 desta Lei consiste no pagamento
de quantia fixada na sentença e calculada em índices percentuais, cuja base corresponderá
ao valor da vantagem efetivamente obtida ou potencialmente auferível pelo agente.

§ 1 9- Os índices a que se refere este artigo não poderão ser inferiores a 2% (dois por
cento), nem superiores a 5% (cinco por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado
com dispensa ou inexigibilidade de licitação.

§ 2 9- O produto da arrecadação da multa reverterá, conforme o caso, à Fazend
Federal, Distrital, Estadual ou Municipal.
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SEÇÃO IV
Do Processo e do Procedimento Judicial

Art. 100. Os crimes definidos nesta Lei são de ação penal pública incondicionada.
cabendo ao Ministério Público promovê-la.

Art. 101. Qualquer pessoa poderá provocar, para os efeitos desta Lei, a iniciativa do
Ministério Público, fornecendo-lhe, por escrito, informações sobre o fato e sua autoria,
bem como as circunstâncias em que se deu a ocorrência.

Parágrafo único. Quando a comunicação for verbal, mandará a autoridade reduzi-la a
termo, assinado pelo apresentante e por duas testemunhas.

Art. 102. Quando em autos ou documentos de que conhecerem, os ma gistrados, os
membros dos Tribunais ou Conselhos de Contas ou os titulares dos órgãos integrantes do
sistema de controle interno de qualquer dos Poderes, verificarem a existência dos crimes
definidos nesta Lei remeterão ao Ministério Público as cópias e os documentos necessá-
rios ao oferecimento da denúncia.

Art. 103. Será admitida ação penal privada subsidiária da pública, se esta não for
ajuizada no prazo legal, aplicando-se, no que couber, o disposto nos arts. 29 e 30 do
Código de Processo Penal.

Art. 104. Recebida a denúncia e citado o réu, terá este o prazo de 10 (dez) dias para
apresentação de defesa escrita, contado da data do seu interrogatório, podendo juntar
documentos, arrolar as testemunhas que tiver, em número não superior a 5 (cinco), e
indicar as demais provas que pretenda produzir.

Art. 105. Ouvidas as testemunhas da acusação e da defesa e praticadas as diligências
instrutórias deferidas ou ordenadas pelo juiz, abrir-se-á, sucessivamente, o prazo de 5

• (cinco) dias a cada parte para alegações finais.

Art. 106. Decorrido esse prazo, e conclusos os autos dentro de 24 (vinte e quatro)
horas, terá o juiz 10 (dez) dias para proferir a sentença.

Art. 107. Da sentença cabe apelação, interponível no prazo de 5 (cinco) dias.

Art. 108. No processamento e julgamento das infrações penais definidas nesta Lei,
assim como nos recursos e nas execuções que lhes digam respeito, aplicar-se-ão,
subsidiariamente, o Código de Processo Penal e a Lei de Execução Penal.

CAPÍTULO V
Dos Recursos Administrativos

,....,
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Art. 109. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei ca em: ., :—
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I - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da
lavratura da ata, nos casos de:

a) habilitação ou inabilitação do licitante;

b) julgamento das propostas;

c) anulação ou revogação da licitação;

d) indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou
cancelamento;

e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do ali. 79 desta Lei;

• f) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa.

II - representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relaciona-
da com o objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico;

III - pedido de reconsideração de decisão de Ministro de Estado, ou Secretário
Estadual ou Municipal, conforme o caso. na hipótese do § 4 2 do art. 87 desta Lei, no
prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação do ato.

§ 1 2 A intimação dos atos referidos no inciso 1, alíneas "a", "b", "c" e "e" deste
artigo, excluídos os relativos à advertência e multa de mora, e no inciso III, será feita
mediante publicação na imprensa oficial, salvo, para os casos previstos nas alíneas "a"
e "b", se presentes os prepostos dos licitantes no ato em que foi adotada a decisão,
quando poderá ser feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata.

§ 22 O recurso previsto nas alíneas "a. ' e "h" do inciso I deste artigo terá efeito
gewpensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de
Yfferesse público, atribuir ao recurso interposto eficácia suspensiva aos demais recursos.

§ 3 2 Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes que poderão impugná-
lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

§ 42 O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o
ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou,
nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a
decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do
recurso, sob pena de responsabilidade.

§ 5 2 Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se inicia
ou corre sem que os autos do processo estejam com vista franqueada ao interessado.

§ 62 Em se tratando de licitações efetuadas na modalidade de carta convite os
prazos estabelecidos nos incisos 1 e II e no 3 2 deste artigo serão de dois dias úteis. \
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CAPÍTULO VI
Das Disposições Finais e Transitórias

Art. 110. Na conta gem dos prazos estabelecidos nesta Lei, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto
quando for explicitamente disposto em contrário.

Parágrafo único. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de
expediente no órgão ou na entidade.

Art. 111. A Administração só poderá contratar, pagar, premiar ou receber projeto ou
serviço técnico especializado desde que o autor ceda os direitos patrimoniais a ele
relativos e a Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto no regulamento de

40	 concurso ou no ajuste para sua elaboração.

Parágrafo único. Quando o projeto referir-se a obra imaterial de caráter tecnológico,
insuscetível de privilégio a cessão dos direitos incluirá o fornecimento de todos os dados,
documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvol-
vimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra.

Art. 112. Quando o objeto do contrato interessar a mais de uma entidade pública,
caberá ao órgão contratante, perante a entidade interessada, responder pela sua boa
execução, fiscalização e pagamento.

Parágrafo único. Fica facultado à entidade interessada o acompanhamento da execu-
ção do contrato.

Art. 113. O controle das despesas decorrentes dos contratos e demais instrumentos
regidos por esta Lei será feito pelo Tribunal de Contas competente, na forma da legisla-

. ção pertinente, ficando os órgãos interessados da Administração responsáveis pela de-
monstração da legalidade e regularidade da despesa e execução, nos termos da Consti-
tuição e sem prejuízo do sistema de controle interno nela previsto.

§ 1 2 Qualquer licitante, contratado ou pessoa física ou jurídica poderá representar ao
Tribunal de Contas ou aos órgãos integrantes do sistema de controle interno contra
irregularidades na aplicação desta Lei, para os fins do disposto neste artigo.

§ 2 .2 Os Tribunais de Contas e os órgãos integrantes do sistema de controle interno
poderão solicitar para exame, até o dia útil imediatamente anterior à data de recebi-
mento das propostas, cópia do edital de licitação já publicado, obrigando-se os órgãos
ou entidades da Administração interessada à adoção de medidas corretivas pertinentes
que, em função desse exame, lhes forem determinadas.

Art. 114. O sistema instituído nesta Lei não impede a pré-qualificação de licitantes
nas concorrências, a ser procedida sempre que o objeto da licitação recomende análise
mais detida da qualificação técnica dos interessados.

fl-
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§ 1 2 A adoção do procedimento de pré-qualificação será feita mediante proposta da
autoridade competente, aprovada pela imediatamente superior.

§ 2Q Na pré-qualificação serão observadas as exigências desta Lei relativas à
concorrência, à convocação dos interessados, ao procedimento e à análise da documen-
tação.

Art. 115. Os órgãos da Administração poderão expedir normas relativas aos procedi-
mentos operacionais a serem observados na execução das licitações, no âmbito de sua
competência, observadas as disposições desta Lei.

Parágrafo único. As normas a que se refere este artigo, após aprovação da autoridade
competente, deverão ser publicadas na imprensa oficial.•

Art. 116. Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, aos convênios, acor-
dos, ajustes e outros instrumentos congêneres celebrados por órgãos e entidades da
Administração.

§ 1'2 A celebração de convênio, acordo ou ajuste pelos órgãos ou entidades da
Administração Pública depende de prévia aprovação de competente plano de trabalho
proposto pela organização interessada, o qual deverá conter, no mínimo, as seguintes
informações:

• I - identificação do objeto a ser executado;

II - metas a serem atingidas;

III - etapas ou fases de execução;

'e
IV - plano de aplicação dos recursos financeiros;

V - cronograma de desembolso;

VI - previsão de início e fim da execução do objeto, bem assim da conclusão das
etapas ou fases programadas;

VII - se o ajuste compreender obra ou serviço de engenharia, comprovação de que os
recursos próprios para complementar a execução do objeto estão devidamente assegura-
dos, salvo se o custo total do empreendimento recair sobre a entidade ou órgão
descentralizador.

§ 2 Q Assinado o convênio, a entidade ou órgão repassador dará ciência do mesmo à
Assembléia Legislativa ou à Câmara Municipal respectiva.
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§ 3 2 As parcelas do convênio serão liberadas em estrita conformidade com o plano
de aplicação aprovado, exceto nos casos a seguir, em que as mesmas ficarão retidas até
o saneamento das impropriedades ocorrentes:

I - quando não tiver havido comprovação da boa e regular aplicação da parcela
anteriormente recebida, na forma da legislação aplicável, inclusive mediante procedi-
mentos de fiscalização local, realizados periodicamente pela entidade ou órgão
descentralizador dos recursos ou pelo órgão competente do sistema de controle interno
da Administração Pública;

II - quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não
justificados no cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos
princípios fundamentais de Administração Pública nas contratações e demais atos prati-
cados na execução do convênio, ou o inadimplemento do executor com relação a outras

•	 cláusulas conveniais básicas;

III - quando o executor deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas pelo
participe repassador dos recursos ou por integrantes do respectivo sistema de controle
interno.

§ 4. Os saldos de convênio, enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente aplica-
dos em cadernetas de poupança de instituição financeira oficial se a previsão de seu uso
for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou
operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a utilização
dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

§ 5-Q As receitas financeiras auferidas na forma do parágrafo anterior serão obriga-
toriamente computadas a crédito do convênio e aplicadas, exclusivamente, no objeto de
sua finalidade, devendo constar de demonstrativo específico que integrará as prestações
de contas do ajuste.

§ 62 Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do convênio, acordo ou
ajuste, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obti-
das das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à entidade ou órgão repassador
dos recursos, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, sob pena da imediata
instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade
competente do órgão ou entidade titular dos recursos.

Art. 117. As obras, serviços, compras e alienações realizados pelos órgãos dos
Poderes Legislativo e Judiciário e do Tribunal de Contas regem-se pelas normas desta
Lei, no que couber, nas três esferas administrativas.

Art. 118. Os Estados, o Distrito Federal. os Municípios e as entidades da administra-
ção indireta deverão adaptar suas normas sobre licitações e contratos ao disposto nesta
Lei.

62
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Art. 119. As sociedades de economia mista. empresas e fundações públicas e demais
entidades controladas direta ou indiretamente pela União e pelas entidades referidas no
artigo anterior editarão regulamentos próprios devidamente publicados, ficando sujeitas
às disposições desta Lei.

Parágrafo único. Os regulamentos a que se refere este artigo, no âmbito da Adminis-
tração Pública, após aprovados pela autoridade de nível superior a que estiverem vincu-
lados os respectivos órgãos, sociedades e entidades, deverão ser publicados na imprensa
oficial.

Art. 120. Os valores fixados por esta Lei serão automaticamente corrigidos na
mesma periodicidade e proporção da variação do índice Geral de Preços do Mercado

áGPM), com base no índice do mês de dezembro de 1991.

Parágrafo único. O Poder Executivo Federal fará publlicar no Diário Oficial da
União os novos valores oficialmente vigentes por ocasião de cada evento citado no
"caput" deste artigo, desprezando-se as frações inferiores a CR$ 1,00 (hum cruzeiro real)

Art. 121. O disposto nesta Lei não se aplica às licitações instauradas e aos contratos
assinados anteriormente à sua vigência, ressalvado o disposto no art. 57, nos §§ 1 2, 22
e 82 do art. 65, no inciso XV do art. 78, bem assim o disposto no "caput" do art. 5 2, com
relação ao pagamento das obrigações na ordem cronológica, podendo esta ser observa-
da, no prazo de noventa dias contados da vigência desta Lei, separadamente para as
obrigações relativas aos contratos regidos por legislação anterior à Lei n 2 8.666, de 21
de junho de 1993.

Parágrafo único. Os contratos relativos a imóveis do patrimônio da União continuam
âmoger-se pelas disposições do Decreto-lei n 2 9.760, de 5 de setembro de 1946, com suas
Illrerações, e os relativos a operações de crédito interno ou externo celebrados pela União
ou a concessão de garantia do Tesouro Nacional continuam regidos pela legislação
pertinente, aplicando-se esta Lei, no que couber.

Art. 122. Nas concessões de linhas aéreas, observar-se-á procedimento licitatório
específico, a ser estabelecido no Código Brasileiro de Aeronáutica.

Art. 123. Em suas licitações e contratações administrativas, as repartições sediadas
no exterior observarão as peculiaridades locais e os princípios básicos desta Lei, na
forma de regulamentação específica.

Art. 124. Aplicam-se às licitações e aos contratos para permissão ou concessão de
serviços públicos os dispositivos desta Lei que não conflitem com a legislação especifica
sobre o assunto.

N-... I— -
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Parágrafo único. As exigências contidas nos incisos II a IV do § 22 do art. 72 serão
dispensadas nas licitações para concessão de serviços com execução prévia de obras em
que não foram previstos desembolsos por parte da Administração Pública concedente.

Art. 125. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 126. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente os Decretos-leis
n2s. 2.300, de 21 de novembro de 1986; 2.348, de 24 de julho de 1987; 2.360, de 16 de
setembro de 1987; a Lei n 2 8.220, de 4 de setembro de 1991; e o art. 83 da Lei n 2 5.194,
de 24 de dezembro de 1966.

410	
Brasília, 21 de junho de 1993; 172(1 da Independência e 105 2 da República.

ITAMAR FRANCO
Rubens Ricupero
Romildo Canhim

(*) Publicação da Lei n u 8.666. de 21 de junho de 1993. determinada pelo artigo 3 2 da Lei n u 8.883. de 08 de junho de 1994.
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MEDIDA PROVISÓRIA–. Ir— L242,DE 14 DE DEZEMBRO DE 1995.

Acresce parágrafo ao art. 57 da Lei n° 8.666, de 21 de
junho de 1993, que regulamenta o art. 37, iaciso XXI, da
Constituição Federal, institui normas para licita*. e
contratos da Administração Pública e dá ouuas
providências.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercicio do cargo de Presidente da
República, usando da atribuição que lhe confere o art.. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 1 O an. 57 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, passa a vigorar acrescido do §
40, com a seguinte redação:

°§ 4° Em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante autorização da
autoridade superior, o prazo de que trata o inciso II do caput deste artigo poderá ser prorrogado
em até doze meses."

Art. 2° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisária. if 1207,
de 24 de novembro de 1995.	 •

Art. 30 Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 40 Revoga-se a Medida Provisória n° 1207, de 24 de novembro de 1995.

Brasilia, 14 de dezembro de 1995; 174' da Independência e 1070 da RepúbFica.

MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA MACIEL
Luz Carlos Bresser Pereira

Clóvis de Barros Carvalho
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MEDIDA PROVISÓRIA N91.500-12, de 09 de julho de 1996

D.O.U. 10/07/96.
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[-•
MEDIDA PROVISÓRIA N• 1.500-12, DE 9 DE JULHO DE 1996.

Dá nova redação aos arts. 24, 26 e 57 da Lei n' 31.666
de 21 de junho de 1993, que regulamenta o
inciso 30CI, da Constituição, institui normas para
licitação e contratos da Administração Pública e dá
outras providencias.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1° Os arts. 24, 26 e 57 da Lei n• 8.666, de 21 de junho de 1993, passam a vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 24. 	

)CO - para a aquisição de bens destinados exclusivamente à pesquisa cientifica e
tecnológica com recursos concedidos pela CAPES, FINEP, CNPq ou outras instituições oficiais
de fomento à pesquisa credenciadas pelo CNPq para esse fim especifico."

"Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2° e 4° do art. 17 e nos incisos III a ,OCI do art.
24, as situações de inexigibihdade referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e o
retardamento previsto no final do parágrafo único do art. 8' desta Lei deverão ser comunicados

dentro de très dias à autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa oficial, no
prazo de cinco dias, como condição para eficácia dos atos.

Parágrafo único. 	

IV - documento de aprovação dos projetos. de pesquisa Ws quais os bens serão
alocados."

"Art. 57. 	

7. - à prestação de serviços a serem executados de forma continua, que poderá ter a sua
duração prorrogada por iguais e sucessivos periodos com vistas à obtenção de preços e
condições mais vantajosas para a Administração, limitada a sessenta meses;

§ 4° Em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante autorização da
autoridade superior, o prazo de que trata o inciso II do caput deste artigo poderá ser prorrogado
em até doze meses."

Art. 2° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n° 1.500,
de 7 de junho de 1996.

Art. 3° Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasilia,	 9 de ,j u 1 ho	 de 1996; 175° da Independencia e 108° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Luiz Carlos Bresser Pereira
Clóvis de Barros Carvalho
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Dá nova redação aos arts. 24, 26 e 57 da Lei 8.666/93.
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.531	 .DE 2 DE DEZEMBRO DE 1996.

Dá nova redação aos arts. 24. 26 e 57 da Lei n° 8.666,
de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37,
inciso XXI. da Constituição, institui normas para
licitação e contratos da Administração Pública, e ao art.
15 da Lei n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995. que
dispõe sobre o regime de concessão e permissão da
prestação de serviços públicos.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. no uso da atribuição que lhe confere o art. o2 da

Art. I a Os arts. 24. 26 e 57 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, passam a vigorar

"Art. 24.

XXI - para a aquisição de bens destinados exclusivamente à pesquisa cientifica e
tecnológica com recursos concedidos pela CAPES. FINO'. CNPq ou outras instituições oficiais
de fomento à pesquisa credenciadas pelo CNPq para esse fim especifico."

"Art. 26. As dispensas previstas nos §§ e 4° do art. 17 e ;:os incisos 111 a XXI do art.
24. as situações de inextgibilidade referidas no art. 25, necessariamente justificadas. e o
retardamento previsto no final do parágrafo único do art. V desta Lei deverão ser comunicados
dentro de tres dias à autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa oficial, no
prazo de cinco dias, como condição para eficácia dos atos.

Parágrafo único.. 	

IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão alocados."

"Art. 57. 	

II - à prestação de serviços a serem executados de forma continua, que poderá ter a sua
duração prorrogada por iguais e sucessivos penados com vistas à obtenção de. preços e
condições mais vantajosas para a Administração, limitada a sessenta meses;

§4° Em caráter excepcional. devidamente justificado e mediante autorização da
autoridade superior, o prazo de que trata o inciso II do caput deste artigo poderá ser prorrogado
em até doze meses."

Art. 2° O art. 15 da Lei	 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 15

IV - melhor proposta técnica, com preço fixado no edital;

V - melhor proposta em razão da combinação de propostas técnica e de oferta de
pagamento pela outorga; ou

VI- melhor oferta de pagamento pela outorga após qualificação de propostas técnicas.

§ 4° Para fins de aplicação do disposto nos incisos IV, V e VI deste artigo, o edital de
licitação conterá parárnetros e exigèncias para formulação de propostas técnicas."

Art. 3° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória re
1.500-17, de 29 de novembro de 1996.

Art. 4 Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5° Revoga-se a Medida Provisória n° 1.500-17, de 29 de novembro de 1996.

Brasília, 2 de dezenbrode 1996; 175° da Independência e 108° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
fui,  Carlo, Rre . ter Pereira	 flr

•

iição, adota a seguinte Medida Provisória, com rorça de lei:
O PRESIDENTE DA

Constituição, adota a seguinte Medida

Art. l a Os arts. 24. 26
.com a seguinte redação:
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•

LEI 119 8.883, DE 08 DE JUNHO DE 1994

Altera dispositivos da Lei e 8.666, de 21 de
junho de 1993, que regulamenta o art. 37.
inciso XXI, da Constituição Federal, institui
normas para licitações e dá outras
providencias.

O	 -PRESIDENTE	 DA	 REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte

Art. 1 Os artigos abaixo indicados da Lei e 8.666. de 21 de junho de 1993.
passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 3•- 	

ir 1' 	

LI (VETADO)

4' (VETADO)"

• • • •• • • • •

? A correção de que trata o parágrafo anterior, cujo pagamento será feito junto
com o principal. correrá à conta das mesmas dotações orçamentárias que atenderam aos
créditos a que se referem."

'Art. 6' 	

VIII - execução indireta - a que o órgão ou entidade contrata com terceiros sob
qualquer dos seguintes regimes:

Lei:

1.,

c) (VETADO)

XIII - imprensa oficial - veículo oficial de divulgação da Adminis.tração Publica.
sendo para a Ilnião o Diário Oficial da União, e. para os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios...6 que for &tinido nas respectivas leis.

• 1
"Art r 	

Parágrafo Único. É proibido o retardamento imotivado da execução de obra ou
serviço. Ou de suas parcelas. se existente previsão orçamentária para sua execução total.
salvo insuficiència financeira ou comprovado motivo de ordem técnica. justificados em
despacho circunstanciado da autoridade a que se refere o art. 26 desta Lei."

"Art. 9' 	

§3* (VETADO)

"Art. 10. As obras e serviços poderão ser executadas nas seguintes formas:

II - execução indireta, nos seguintes regimes:

c) (VETADO)
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"Art. 17.

I - 	

Parágrafo único. (VETADO)

I - justificado tecnicamente com a demonstração da vantagem para a administração
em relaçào aos demais regimes;

11 - os valores do ultrapassarem os limites mIximos estabelecidos para a
modalidade de tomada de preços, constantes no art. 23 desta Lei;

III- previamente aprovado pela autoridade competente."

'An. 12. Nos projetos básicos e projetos executivos dc obras c serviços serão
considerados pniicipalmente os seguintes requisitos:

VI - adoção. das normas [étnicas. de saúdç c de segurança do trabalho adequadas:

"An. 13. 	

III - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias:

VIII -(VETADO)

I" (VETADO)

"Art. 16 SerI dada publicidade, mensalmente. em órgão de divulgação oficial ou
cm uuadro de avisos de amplo aCCs50 público, i relação de todas as compras feitas pela

Achninistraçào direta ou indireta, de mineira a clarificar a identificaçâo do bem cordpradd,
seu preço uni tino. a quantidade adquirida. o nome do vendedor e o valor total da operaçao.
podendo ser aglutinadas por itens as compras feitas com dispensa e inexigibilidade de

Parlgrafo único. O diss.:mo neste artigo náo se aplica aos casos de dispensa de
licitaçâo previstos no inciso DC do art. 24."

•

e) venda a outro órgáo ou entidade da Administraçlo Pública, de qualquer esfera de
governo;

O alienaçao. concessâo de direiio real de uso. locação ou pernaslo de uso de bens
imóveis construídos e destinados ou efetivamente utilizados no ambito de programas
habitacionais de interesse social, por órgaos ou entidades da Administração Pública
especificamente criados para esse fim.

II 2' (VETADO)

II dr A doaçào com encargo será licitada e de seu instrumento constarão
obrigatoriamente.os encargos, o prazo de seu cumprimento e cláusula de reversào. sob pena
de nulidade do ato, sendo dispensada a ficitaçao no caso de interesse público devidamente
justificado.

5' Nft hipótese do parIgrafo anterior, caso o donatIrio necessite oferecer o imóvel
em garantia dh financiamento. a cláusula de reversão e demais obrigações serio garantidas
por hipoteca em r grau em favor do doador.

a é? Para a venda de bens móveis avaliados, isolada ou globalmente, em quantia alo
superior ao limite previsto no ais. 23, inciso 11, alfnea ',a' desta Lei. a Administração
podert permitir o leilão.'

An.19. 	

111 - adoçáo do procedimento licitatório, sob a modalidade de concorrência ou 'afilo.'

)



1 Ftlha n 0__________/0-3-----d Pr"

I

n o ......	 510_9_ .. d-"9q--7---

LEI N9 8.883 DE 08 DE JUNHO DE 199-4-

DOU	 DE 09 DE JUNHO DE 1994

'Ari 21. Os avisos contendo os resumos dos editais das concorrências. das tomadas
de preços, dos concursos e dos leilões, embora realizados no local da repartição
interessada, deverão ser publicados co rri antecedência, n? mfnimu, por uma vez

I - no Dilrio Oficial da União, quando se tratar de licitação feita por dirgãO ou
entidade da Adrr.inistração Pilbhca Federal, e ainda, quando se tratar de obras financiadas
parcial ou totalmente com recursos federais ou garantidas por instituições (ederais:

- no Dilrio Oficial do Estado, ou do Distrito Federal, quando se tratar
respectivamente de licitação feita por órgão ou entidade da Administraçlo Pública
Estadual ou Municipal, ou do Distrito Federal;

- em jornal digno de grande circulação no Estado e também, se houver, em jornal
de circulação no Município ou na regilio onde sera realizada a obra, pre gado o serviço,
fornecido, alienado ou alugado o bem, podendo ainda a Administração. conforme o vulto
da licitação, utilizar-se de outras meios de divulgação para ampliar a área de competição.

§r. 	 • "T

1 - quarenta e cinco dias para:
e

ai concurso;

b) concorrência. quando o contrato a ser celebrado contemplar o regime de
empreitada integral ou quando a licitação for do tipo melhor técnica ou técnica e preço.

11 - trinta dias para:

BI concorrência. nos casos rio especificados na alínea "b" do inciso anterior,

b) tomada de preços. quando a licitação for do tipo melhor técnica ou técnica e
preço;

III - quinze dias para tomada de preços, nos casos não especificadas na alínea "V do
inciso anterior, ou leilão;

IV - cinco dias úteis para convite.

§r os prazos estabelecidos no parágrafo anterior serão contados a partir da última
publicação do edita: resumido ou da expedição do convite, ou ainda da efetiva
disponibilidade do edital ou do convite e respectivos anexos. prevalecendo a data que
ocorrer mais tarde.

'Art. 22. 	

11 ?Leilão E a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para a venda de
bens móveis inseniveis para a Administração ou de produtos legalmente apreendidos ou
penhorados. ou para a alienaillo de bens imóveis prevista DO EL 19. a quero oferecer o
maior lance. igual ou 51./perior ao valor da avaliação.

§ 6 Na hipótese do r deste artigo, existindo na praça mais de três possíveis
interessados, a cada novo convite realizado para objeto idêntico ou assemelhado E
obrigatório o oadvite a, no mínimo, mais um interessado, enquanto existirem cadastrados
não convidados nas últimas licitações.

§ S. Na hipótese do II 2* deste artigo, a Adminisração somente poderl exigir do
licitante não cadastrado os documentos previstos nos arts. 27 a 31, que comprovem
ttabilita;lo compatível com o objeto da licitaçãio. nos termos do edital."

"Art 23.

1* As obras, serviços e compras efetuada.% pela Administação serão divididas em
tantas parcelas quantas se compro irem lécnin e economicamente viãveis. procedendo-se

lici tnio com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e
ampliação da competitividade sem perda da economia de escala_

§2* Na execução de obras e serviços e nas compras de bens, parceladas nos termos
do parstgrafo anterior, a cada etapa ou conjunto de etapas da obra, serviço ou compra Rã de
corresponder licitação dizima. preservada a modalidade per-rente para a execoo do
objeto em licitaçio.

ti 3• A concorrência a modalidade de licitação cabível. qualquer que seja o valor
de seu objeto. tanto na kompra ou alienação de bens imóveis, ressalvado o disposto no art.
19. corno nas concessões de direito real de uso e nas licitações internacionais, admitindo-se
neste dltirno caso, olau-rvados os limites deste artigo, a tornada ck preços. quando o Órgão

ou entidade dispuser de cadastro internacional de fornecedorr_s. ou o convite. quando não
houver fornecedor do bern ou serviço no País.

•
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5 É vedada a utilização da modalidade convite ou tomado de preços, conforme o
caso. para parcelas de uma mesma obra ou serviço, ou ainda para obras e serviços da
mesrna anima e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta e
concomitantemente, sempre que o somatório de seus valores caracterizar o caso de somado
de preços ou concorrinrio, respectivamente, nos termos deste artigo, exceto para as

•'• •
parcelas de natureza éspxífica que possam ser executadas por p-sçoas ou empresas • de
especialidade diversa daquela do executor da obra ou serviço.

•
6' As organizações'industriais da Administração Federal direta, em face de suas

~idades, obedecerão aos limites estabelecidos no inciso I deste artigo também para
suas compras e serviços em geral, desde que para a aquisição de materiais aplicados
exclusivamente na manutenção, reparo ou fabricação de meios operacionais bélicos
pertencentes à União.'

'Au. 24 	

I - para obras e serviços de engenharia de valor até cinco por cento do limite
previsto na alínea 'a' do inciso I do artigo anterior, desde que não se refiram a parcelas de
uma mesma obra ou serviço ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo
local que passam ser realizadas conjunta e concomitantememe;

"—VIII - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens
produzidos ou serviços prestados por órgjo ou entidade que integre a Administração
Pública e que tenha sido criado para esse firn especf fico em data anterior à vigéncia desta
Lei, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado;

X - para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades
precipun da Administração, cujas necessidades de instalação e localização condicionem a
sua esc.:Cria, desdeque o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação
previa;

XII - nas compras de hortifnitigranjeiros, pão e outros géneros perecíveis, no tempo
necessário para a realização dos processos licitatorios correspondentes, realizadas
diretamente com base no preço do dia;

XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou estatutariarnente
da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional. ou de instituição dedicada

recuperação social do preso, desde que a contratada detenha inquestionável reputação
éneo-profissional e não lenha fins lucrativos;

XIV - para a aquisição de bens ou serviços nos termos de acordo internacional
específico  aprovado pelo Congresso Nacional, quando as condições ofertadas forem
maeurç-am-rue vantajosas para o Poder Público;

XVI - para a impressão dos diários oficiais, de formulários padronizados de uso da
Administração e de edições, técnicas oficiais, tem como para a prestação de serviços de
informática a pessoa jurídica de direito público interno, por órgãos ou entidades que
integrem a Administração Pública, criados para esse fim específico;

XVII - para a aquisição de componentes ou peças de origem nacional ou estrangeira,
necessários à manutenção de equipamentos durante o período de garantia técnica, junto ao
fornecedrx crigínal desses equipamentos, quando tal condição de exclusividade for
indispensável para a vigéncia da garantia;

XVm - 14i coinpeas ou contraiações de serviços para o abastecimento de navios,
. embarcações, unidades aéreas ou tropas e seus meios de deslocamento, quando ern estada
eventual de anta duração em portos. atruporms ou localidades diferentes deauas sedes,
por mocivos de movimentação operacional ou de adestramento, quando a exiguidade dos
prazos legais puder cornirometer a normalidade e os propósitos das operações e desde que
seu valor não exceda ao limite pievistb na alínea 'a' do inciso 11 do art. 23 desta Lei:

XIX - para as compras de materiais de uso pelas Forças Armadas, com exceção de
materiais de uso pemoal e administrativo, quando houver necessidade de mantel a
padronização nequerida pela estrutura de apoio logístico dos meios navais, aéreos c.
terrestres. mediante parecer de COITILSSA0 instituída por decreto: ..

•

XX - na contratação de associação . de ponadores de tleaciéncia_ física, sem fins
lucrativos é de comprovada idoneidade, por órgãos ou entidades da Administração Pública,
para a prestação de serviços ou fornecimento de mão-de-obra, desde que o preço

' contratado seja compatível coro o praucado no mercado.'

'An. 25. 	

1 --(VETADO)



•

§ 11. (V EMS.D0)

§ 12. (VETADO)"

"An. 31 	 •••
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'An. 26. As dispensas previstas nos §§ ? e 4* do art. 17 e nos incisos 111 a XX do
an. 24. as situações de inexigibifidade referidas no art. 25. necessariamente justificadas. e o
retardamento previsto no fina! do parir,rafo único do art. r desta Lei deverão ser
comunicados dentro dc tres dias autoridade superior para ratificação e publicação na
imprensa oficial no prazo de cinco dias, como condição para eficácia dos atos."

'An. 29. 	   
•

IV - prova de regularidade relativa k Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (FGTS), dernputrando situação regular no cumprimento dos encargos
sociais instituídos por lei.'

"Art. 30

§ 1" A comprovação de ap ...idão referida no inciso II do caput deste artigo, no caso
das licitações pertinentes a obras e serviços, seri feita por atestados fornecidos por pessoas
juridicas de direito público ou pnvado. devidamente registrados nas entidades profissionais
compeientes, luniue.as as exigencias

1 - capacitação técnico-prolissional: comprovação do licitante de possuir em seu
quadro permanente, na data previm para entrega da proposta, profissional de nível supenor
ou outro devidEnenie reconhecido pela entidade competente. detentor de atestado de
responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes.
a,. .	 ... 	 	 ..	 . . .

•
limitadas estas exclusiumente is parcelas de maior relevincia e valor significativo do
objeto da licitação, vedadas as existncias de quantidades mínimas ou prazos máximos:

11 - (VETADO)

a) (VETADO)

•b)(VETADO)

§ ? As parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo, mencionadas
no parigrafo anterior serio definidas ao instrumento convocatório. •

§ 7. (VETADO)

1 -(VETADO)

11 - (VETADO)

r (VETADO)

§ 9° (VETADO)

§ 10. Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da
capacitação técnico-operacional de que trata o inciso 1 .do § 1' deste artigo deverão
participar da obra ou serviço objeto da licitação, admitindo-se a substituição por
profissionais de experiéncia • equivalente ou superior, desde que aprovada pela
Administração.

§ I A exigencia de índices limitar-se-1 ã demonstração da capacidade financeira do
licitante com vistas aos compromissos que tent que assumir caso lhe seja adjudicado o
contrato, vedada a exigéncia de valores mínimos de !aturamento anterior, fridiceS de
rentabilidade ou lucra° vidade.

§ 5• A comprovação da boa situação financeira da empresa será feita de forma .-Jobjetiva, através do cálculo de ledices conutbeis previstos no edital e devidamente	 s.,
justificados no processo adminiscativo da licitação que tenha dado inicio ao certame
licitatório, vedada a exigencia de índices e valores não usualmente adotados para a correta ‹?
avaliação de situação financeira silizezue ao cumprimento das obrigações decorrentes da
licitação.	 •	 .	 -----..,e, ,_c:- '-a

• - § IS. (VETADO) 	 1 •	
<,,

'Ari 32. Os documentas recusarias i habilitação poderio ser apresentados em 	 --",> ,04)Original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por 	 _..<,?•/
servidor da Administração. ou publicação em órgão da imprensa oficial. 	 &3°'

k\l)ss' '''
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Partgrafo único. As minutas de edita dc licitação, bem corno as dos contratos,
acordos, convénios ou ajustes devem scr previarrienie examir.adas e aprovadas por
assessoria jurídica da Administração.

"Art 39.

Parfgrafo único. Para os fins deste artigo. consideram-se licitações simultineas
aquelas com objetos similares e com realização prevista para intervalos não superiores a
trinta dias, e licitações sucessivas aquelas em que. também corri objetos similares, o edital
subsequente tenha uma data anterior a cento e vinte dias após o término do contrato
resultante da licitação antecedente.'

"Art. 40 	

X - critério de aceitabilidade dos preços unitários c global. conforme o caso, vedada
a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou faixas de variação em relação a
preços de refertncia;

•
XI - critério de reajuste. que dever* retratar a variação efctisa do custo dc produção.

admitida a adoção dc índices específicos ou setoriais, desde a data prevista .para

apresentação da proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do
• adimplemento de cada parcela;

XII- (VETADO)

XIV -

a) prazo de pagamento, não superior a trinta dias, contado a partir da data final do
período de adtmplemento de cada parcela;

c) critério de atualização financeira dos v.alores a serem pagos, desde a data final do•
período de adirnplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento;

II • orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitárioS:
• ••	 NI	 •

•

§4 Nas compras para entrega imediata. assim entendidas aquelas - com prazo de
entrega até trinta dias da data prevista para apresentação da proposta. poderão ser
dispensados:

I • o disposto no inciso XI deste artigo.

II - a atualização financeira a que se refere a alínea "c" do inciso XIV deste artigo.
correspondente ao período compreendido entre asas do adimplcmento e a prevista para
o pagamento, desde que não superior a quinze dias.

"Art. 41. 	

§ r Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a
Administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura
dos envelopes dc habilitação em concorrincia. a abertura dos envelopes com as propostas
em convite. tomada de preços ou concurso, ou a realização de leilão, as falhas ou
irregularidades qbe viciariam esse edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito
de recurso.

"Art. 42

§r O pagamento feito ao licitante brasileiro eventualmente contratado em virtude
da licitação de que trata o parágrafo anterior será efetuado em moeda brasileira, à taxa de
cirnbio vigente no dia útil imediatamente anterior a data do efetivo pagamento.
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DOU	 DE 09 DE JUNHO DE 1994

§ 5 Para realização de obras. pregação de serviços ou aquisição dc bens com
recursos provenientes de financiamento ou doação onundos de agencia oficial de
cooperação estrangeira ou organismo financeiro multilateral de que o Brasil seja pane.
poderão ser admitidas, na respectiva licitação, as condiçNes decorrentes dc acordos.
protocolos. convenções ou tratados internacionais aprovados pelo Congresso Nacional, bem
como as normas c procedimentos daquelas entidades, inclusive quanto ao critério dc
seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, o qual poderá contemplar. além
do preço, outros fatores de avaliação. desde que por elas exigidos para a obtenção do
financiamento ou da doação. e que também não confinem com o princípio do julgamento
objetivo e sejam objeto de despacho motivado do Órgão executor do contrato. despacho
esse ratificado pela autoridade imediatamente superior.

"Art 43 	

§ 4* O disposto neste artigo aplica-se à concorréricia e. no que couber, ao concurso.
ao leilão, 11 tomada de preços e ao convite.

— • - •	 -	 -	 -	 •

"An. 44 	

§ r não se admitir: proposta que apresente preço; global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de
murado, acrescidos dos respectivos enca.-gos, ainda gle o ato convocatório da licitação
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto gta_-.do se referirem a materiais e
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.

§ 4S O disposto no parágrafo anterior se aplica também às propostas que incluam
mão-de-obra estrangeira ou unponaçtes de qualquer natureza"

'An. 45 	

§ 1" Para os efeitos deste artigo, constituem tipos de licitação, exceto na modalidade
CCHICLIrso:

IV . a de maior lance ou oferta - nus casos de alienação de bens ou concessão de
direito real de uso.

§ 3i No caso da licitação do tipo menor preço. entre os licitantes considerados
qualificados a classificação se dará pela ordem crescente dos preços propostos,
prevalecendo, no caso de empate. exclusivamente o cnteno previsto no parágrafo anterior.

• § 4* Para contratação de bens e serviços de informática. a Administração observará
o disposto no art. r da Lei ri* S.248. de 23 de outubro de :991, levando em conta os
fatores especificados em seu § r e adotando obngatoriarr.ente o tipo de licitação técnica r
preço, permitido o emprego de outrá- tipo de licitação nus casos indicados em Decreto do
Poder Executivo.

"An. 46. Os tipos de licitação melhor técnica ou técnica e preço serão utilizados
exclusivamente para serviços dc natureza predominameniente intelectual., em especial na
elaboração de projetos. cálcelos. fiscalização, supers isão e gere:eia-unto c de engenhana
consultiva em 4er4l e. em particular, para a elaboração de estudos técnicos preliminares c
projetos básicos e executivos, ressalvado o disposto no § clo artigo anterior.

§4" (VETADO)

"An. 48 	

11 - propostas com valor global superior ao limite estabelecido ou com preços
manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles cpx não venham a ter
demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos
msurtios são coerentes com os de mercado c que os cocticientes de produtividade são
compatíveis com a execução do objeto do contrato. condições estas neces.sanamente
especificadas no ato convocatóno da licitação.
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Parágrafo único Quando Iodos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas

forem desclassificadas. a Administração poderá fixar aos licitantes n mana de oito dias
úteis para a apresentação de nova documentaçan nu de nutras propostas cc.:rumadas das
causas referidas neste artigo. facultada. no caso dc convue, a redução deste prana para trás
dias úteis."

"Art. 53

§ 3° Nos leilões internacionais. o pagamento da parcela à vista poderá ser feito em
até vinte c quatro horas.

§ 4" O edital de leilão deve ser amp:amentc divulgado princioalment: no municinin
em que se realizará."

"Art. 55 	

l • (VETADO)

"Art. 56 	

§ I" Caberá ao contratado optar por urna das seguintes modalidades de garantia:

I • caução em dinheiro ou títulos da divida pá5lica:

II - seguro-garantia:	 •

III - fiança bancária.

§ 2" A garantia a que se refere o capot deste artigo não excederá a cinco por cento
do valor do contrato c lerá seu valor atiraiiradri nas mesmas condições daquele. ressalvado
o previsto no § 30 deste artigo

3° Para obras. serviços e fornecimentoZ dc grande vulto envolvendo alta
complexidade técnica c riscos financeiros consideráveis, demonstrados através de parecer
tecnicamente aprovade pela autoridade competente. o limite de garantia previsto no
parágrafo anterior poderá ser elevado para até dez por cento do valor do contrato.

'Art. 57

1 -(VETADO)

II - ã prestação de serviços a serem executados de forma continua. que deverão ter
a sua duração dimensionada com vistas à &menção de preços e condições mais vantajosas
para a Administração. limitada a duracão a sessenta meses;

-(VETADO)

'Art. 61 	

Parágrafo único. A publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus
aditamentos na Imprensa Oficial, que é condição indispensável para saia eficácia, será
providenciada pela Administração ate o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua
assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, qualquer que seja o seu valor,
ainda que sem 'ônus, ressalvado o disposto no art. 26 desta Lei."

"Art. 62 	

I §, 2' Em cano contrato, nota de empenho de despesa. autorização de compra.
ordem de esecução de serviço ou outros instrumentos hábeis aplica-se, no que couber, o
disposto no art. 55 desta Lei.

"An. 65

-

ch para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os
encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa rermin--ração da obra.
serviço ou fornecimento. objetivando a manutenção do equilibrio econômico-financeiro
inicial do contrato, na hipótese de sobrevirez. fatos imprevisíveis. ou previsíveis porém de
conseqüências inealculaaeis, retardadores ou impeditivos da execução de ajustado. ou
ainda. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe. cor.figurando área
económica extraordinária e exiracontratual.

n o

aaa;.-
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DOU	 DE 09 DE JUNHO DE 1994

'An. 71 	

h I' (VETADO)

§ 2 (VETADO)

§ 3' (VETADO)" •

...•nn

"An. 79 	

IV - (VETADO)

§ (VETADO)

410	
§40 (VETADO)

•nn

M.

▪

	92. Admitir; possibilitar ou dar cansa a qualquer modificação ou vantagem,
inclusive prorrogação contratual. em favor do adjudicatário. durante a execução dos
contratas celebrados com o Poder Público. sem autorização em lei, no ato convocatório da
licitação ou nos respectivos instrumentos contratuais. ou, ainda, pagar fatura com

preterição da ordem cronológica de sua exigibilidade, observado o disposto no art. 121
desta Lei.

Pena - detenção. de dois a quatro anos, e multa.

N4,

'Art. 109 	

1 - 	

AB.

• e) resCisão do contrato, a que se refere o inciso 1 do art. 79 desta Lei.

• 6' Em se tratando de licitações efetuadas na modalidade de carta convire os prazos
reisbet"-idos nos incisos 1 e 11 e no § 3' deste artigo serio de dois dias úteis.'

'Art. 113

II 2' os Tribunais de Contas e os órgãos integrantes do zástema de controle interno
poderão solicitar para exame, até o dia útil imediatamente anterior I data de recebimento
das propostas, cópia do edital de licitação ji publicado. obrigando-se os órgãos ou
entidades da Administração interessada i adoção de medidas corretivas pertinentes que. em .
função desse 'ume. lhes forem determinadas.'

-
' Ar{ 120. Os valores fiudos por esta Lei serão automaticamente corrigidos na

mesma periodicidade e proporção da variação do lndice Gera/ de Preços do Mercado
(1GPM), com base no índice do mès de dezembro de 1991.

Parágrafo único. O Poder Executivo Federal fará publicar no Diário Oficial da
União os novos valores oficialmente vigentes por ocasião dc cada evento citado no caput
deste artigo, desprezando-se as frações inferiores a CRS 1.00 (hum cruzeiro real).*

' Art. 121. O disposto nesta Lei não se aplica is licitações instauradas e aos
contratos assinados anteriormente a sua vigência, ressalvado o disposto no ui 57, nos IR

? e r do am 65. no inciso XV do ars. 78, bem assim o disposto no caput do art. r,
com relação ao pagamento das obrigações na ordem cronológica, podendo esta ser
observada, no prazo de noventa duas contados da vigência desta Lei, separadamente para as
obripções relativas aos contratos regidos por legislação anterior à Lei n' 8.666, de 21 de
junho de 1993.'

e,
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junho	 de 1994; 173" da Inãependéncia e 106' da

ITAMAR FRANCO
Rubta ji jupero
Romildo Canhin2

Brasília. 8 de
•

An. 124. Aplicam-se Ls licitações e aos contratos para permissão ou concessão de
• ~viçai pdblicoa os dispositiva desta Lei que não conflitcrn com a legistaçlo especifica

	

t :4"	 sobre o assunto.
•

• •	 "	 Parigrato-dnica Ai exIgeacias contidas nos incisa ft a TV do 11.2* do art- icrio"
• dispensadas nas licitações para comado de serviços com execução prévia de obras em

• • que não foram previstas desembolso por parte da Administração Piiblica concedente.'

• An. 2' FKA revogado o parigrafo dnio" a dà art. 18 da lei a' L666; de 21 de junho
de 1993.

Art. r O Poder Executivo feri publicar no Dilrio Oficial da Unilo. no prazo de
• trinta dias, a íntegra da Lei te 8.666. de 21 de junho de 1993. com  as alterações resultantes desta

• .1-ei

An. 4 Ficam convalidados os atos praticados com base nas Medidas Provisórias e • •
351. de 16 de setembro de 1993, e 360, de 18 de outubro de 1993, e 372. de 17 de novembro de
1993. n• 388. de 16 de dezembro de 1993. n" 412, de 14 de janeiro de 1994, e 429. de 16 de
fevereiro de 1994. n• 450. de 17 de março de 1994 e n • 472. de 15 tle abnl de 1994.

Art. 5' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçao.

;
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eLei 17° 10.544 de 31 de maio /9 88

Dispõe sobre licitações, concursos e contratações
de serviços, obras, compras, alienações, conces-
sões e locações, da Administração direta e das
autarquias do Município, e de. outras providencias.

• JÂNIO DA SILVA QUADROS, 12,,Aar.0 do 111.nidjw.

de São 19auiO2 no3 terrno3 do cb3120.4o no arligo
e")26 do 2),u-reto-lá Compimenla r ..,3ta ára a f n. ° 9 .

de 31 de clezemheo de 196 9. 4C411C1.011C4 C pr011? 1 f 19 Ct

í .ti	 At qiii.htt	 t I: à .
\\

TITULO I

DAS OBRAS, SERVIÇOS, COMPRAS E ALIENAÇÕES

CAPITULO 1

CIC

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 19 - As licitações, concursos e con-
tratações de serviços, obras, compras, alienações, conces
sOes e locações da Administração direta e das autarquia'
do Município serão realizados segundo as normas desta lei.

Art. 29 - As contratações. serão gap/e pre
cedidas de licitação, se não expressamente excetuada. —

Art. 39 - A licitação destina-se a sele-
cionar a proposta mais vantajosa para a Administração e
será processada e julgada em estrita conformidade com os
princípios básicos da igualdade, da publicidade, da probi
dade administrativa, da vinculação ao instrumento convoca"

r
tOrio, do julgamento objetivo e dos que lhe sãocxzreLMxár-.



LEI N9 11.318 , DE 21 DE DEZEMBRO DE 1.992

DE 22 DE DEZEMBRO DE 1.992

LEI N9 11.318 , DE 21 DE DEZEMBRO DE 1992
(Projeto de Lei n9 332/92, do Vereador Arnaldo Madeira)

Determina a obrigatoriedade de publica-
ção, pelo Executivo, do cronograma fisi
co-financeiro das obras contratadas pela
Administração Direta e Indireta, e dá ou-

' tras providências.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau
lo, usando das atribuições que lhe são =feridas por lei.
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 1 de dezem
bro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Ate O 109 (decimo) dia útil
após o final de cada ano, o Executivo publicará, no Diá-
rio Oficial do Município, o cronograma físico-financeiro
das obras públicas municipais contratadas.

Parágrafo único - O Executivo devera pu-
blicar, ate 10 (dez) dias úteis após a assinatura do con-
trato correspondente, O cronograma físico-financeiro das
obras que tiverem o procedimento licitatõrio iniciado após
o encerramento do ano.

Art. 29 - A cada trimestre, ate o 109 (de
cimo) dia útil do mês subsequente, deverá o Executivo,
com relação As obras referidas no artigo 19 desta lei, pu
blicar, no Diário Oficial do Município:

I - o estágio aí: que se encontram, assim
como alterações de cronograma e valor contratual:

II - o número e valor dos empenhos do tri-
mestre, assim como, valor e data dos respectivos pagamen-
tos;

III - o número do processo administrativo:
IV - a natureza da obra;

- a localização da obra;
VI - o setor administrativo responsevel pe

lo seu acompanhamento e fiscalização.
Art. 39 - Para os efeitos desta lei, con-

sidera-se:
/ - obra: o trabalho de engenharia defini

do no inciso III do artigo 49 da Lei n9 10.544, de 31 clã
maio de 1988;	 .

II - natureza da obra: o resultado do tra-
balho de engenharia, conforme especificado no dispositivo
legal citado no inciso anterior.

Art. 49 - Ficam dispensadas das ed.gendaa
previstas nesta lei as obras contratadas por convite.

Art. 59 - As disposições del=ernirpli-
cam-se, no que couber, às obras da AdminietracioIrdirma.

Art. 69 - O Executivo regulamentará a pre
sente lei, no que couber, no prazo de 30 (trinta) dias de"
sua publicação.

Art. 79 Esta lei entrará em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá-
rio.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de derectro
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de
dezembro de 1992.

PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretirio do Governo
Municipal

"
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Parágrafo único - É vedado aos agentes pú
blicos, sob pena de responsabilidade, admitir, prever, iR
cluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulascmcon-
diçOes que:

I - comprometam, restrinjam ou frustrem o
caráter competitivo do procedimento licitatOrio;

II - estabeleçam preferências ou distinções
em razão da naturalidade, da sede ou do domicílio dos li-
c't = n'-e e , ressalvado o disposto no artio 59, IV.

Art. 49 - Para c= firas desta lei, crsr.='-'=

I - Administração direta: a	 constituída
ne l c,c r-ue com:-)Sem. a e =t--t-r= r's
Prefeitura, os serviços administrativos da Câmara Munici-
pal e do Tribunal de Contas do Município;

II - Administração indireta: a composta pe
las autarquias, empresas públicas, sociedades de economi";
mista e fundações municipais;

III - obra: o trabalho de encenharia de cue
resulte criação, modificação, reparação, reforma ou am-
n 1 =T ; o d= bem público, mediante = e t:uca°, ou cus tenh=
cc: - : resultado cu =l o-ue- t ,-an e ' n n-moa- do	 am'-'ente n=

ra -se:ra-se:

,) 3 ,	 i c) 2

TV - ==r y 'o r :	 = rbt=r
determinada utilidade conorera de intereke para a Adr.i-
n4e'---=7=n, t= 4 e coro	 onne=--t,

montacem, woeração, censervaçã, rel=araçao,
tençac, transporte, comunicaçao ou trabalhos técnicos rre
fissionais;

V - compra: a aquisição remunerada de bens;
VI - alienação: a transferência do domínio

de bens a terceiros;
VII - execução direta: a realização de obra

ou serviço pela própria Administração, direta ou indiret;
VIII - execução indireta: a realização 	 de

obra ou serviço mediante contrato com terceiro, nas 	 se-
guintes modalidades:

a) empreitada por preço global - a reali-
zação da obra ou do serviço contratados por preço certo e
total;

b) empreitada por preço unitário - a rea-

Ç\A\

liiação da obra ou do serviço contratados por preço certo
de unidades determinadas; 

c) administração contratada - a realiza-	 N
ção da obra ou do serviço mediante reembolso das despesas Sci

R	 ‘,12

03
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e pagamento da remuneração ajustada para os trabalhos de
administração;

d) regime misto - a combinação das modali
dades referidas nas alíneas anteriores;

e) tarefa - a mão-de-obra para pequenos
trabalhos, ajustada por preço determinado, com ou sem for
necimento de materiais;

IX - projeto executivo: o conjunto inteural
dos elementos neeessãrics ã definição completa, qua:itati
va e cuantitativa, de objeto em. licitação, incluindo tla-rT
tas, perfis, cortes, vistas, especificaçOes técnicas, me:
moriais, orçamento detalhado e outros, que permitam a pro
cranao = o efetiva e ininterrupta da obra e visE: de traz-7
real de execução;

X - projeto básico: o conjunto de elemen
tos definidores da obra ou serviço, que contenha, além da
especificaçaes e referencias necessárias ao entendimento
do objeto em licitação, a estimativa de seu custo final
e o prazo de execucao.

Parãgrafo único - Ressalvados os projetos
e trabalhos a eles correlates, consideram-se obras, tara
e'e i tc de es-o'h = da moda r ad--.	==

"_-•• • ••	 - _	
_

-	 -

-
1;	 -

À

CA Tr, II

Art. 59 - Nenhuma obra ou serviço será li
citado sem previsão de recursos orçamentários e projet5
executivo ou, no mínimo, projeto básico, aprovado pela au
toridade competente, sob pena de nulidade do ato e respon"
sabilização de quem lhe deu causa.

Art. 69 - A realização da obra ou do ser-
viço será programada em sua totalidade, admitida a execu-
çao parcial, de acordo com a disponibilidade de recursos
financeiros.

§ 19 - A programação da obra ou do servi-
ço deverá considerar o custo total e estimar o final, le-
vando-se em conta os prazos de execução e, quando previs
to, o reajustamento de preços.

§ 29 - Quando os recursos apenas permiti
rem a execução parcial, cada etapa, ou conjunto de etapas, 950,
constituirá objeto de licitação e contratação distintas,

‘‘
Qk'
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respeitada a modalidade licitatória cabível para a execu-
ção total da obra ou serviço.

39 - Em qualquer caso, a autorização da
despesa será feita para o custo final da obra ou serviço
projetado.

Art. 79 - As obras e serviços poderão ser
executados nos seguintes regimes:

I - execução direta;
- exeçuçae.

a) empleitada por preço global;
b) empreitada por preço unitário;
c) administração contratada;
d) recir_e risto;
e	 '-	 fa.
Art.	 Os projetos de obras e serviços

atenderão os seguintes requisitos:
I - segurança;

II - funcionalidade e adequação ao interes

III - economia na execução, conservação	 e
opera; ao

IV -
obra,	 prm:.E e tecnzl:giz,
no iccal,	 c2nser: e

	

v -	 	 n: e;:e......,-_,'cconz=rvaç=7.. e
se:-7-2-.--? e

obra	 do serviço;
adoção de normas tcniças ade=ua::.as.

•	 -L. 99 - Os serviços, quando habituais e
necessários, poderão observar o procedimento de registro
de preços, precedido de concorrência, por prazo máximo de
1 (um) ano, prorrogável uma única vez, por igual período.

Parágrafo único - Para melhor atendimento
dos requisitos enumerados neste artigo, os projetos de
obras e serviços guardarão padronização de componentes e
elementos, sempre que possível.

Art. 10 - A prestação de serviços de for-
necimento de alimentação a hospitais, escolas, creches e
similares fica sujeita a normas regulamentares, específi
cas a cada Secretaria interessada, observadas as respectr
vas peculiaridades e as disposiçOes pertinentes da preseiT
te lei.

se público;se público;

CAPITULO
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DOS SERVIÇOS TÉCNICO-PROFISSIONAIS ESPE-
CIALIZADOS

Art. 11 - Para os fins deste lei, conside
ram-se serviços técnico-profissionais especializados, en7
tre outros, os consistentes em:

I - estudos, projetos e planejamento	 em

/9

geral;
II - perícias, pareceres e avaliaçOes 	 em

geral;
III - assessoria, consultoria e auditoria;
IV - fiscalização, supervisão ou gerencia

mento de obras e serviços;
 trccr.: ou defesa de 	-

ciais ou administrativas;
VI - treinamento e aperfeiçoamento de pes-

Parágrafo único - Considera-se de notOria
especialização o profissional ou empresa cujo conceito no
c ,= = de sua 	  decorrente de dese=en'no ante
ror, estudos, experiências, publicaçOes, organização,a15,a
-e , hamento ou ecuipe técnica, permita inferir cue c seu

é c-.

Arr. 12 - Nenhuma compra será licitada sem
previsão de recursos orçamentários e adequada especifica
ção de seu objeto, sob pena de nulidade do ato e respons
bilidade de quem lhe deu causa.

19 - O pagamento poderá efetuar-se me-
diante compensação, com material ou género, previamente
avaliado, da mesma ou de outra espécie, desde que tal pro
cedimento tenha sido estabelecido no instrumento convoc -a-
tOrio.

§ 29 - A aquisição de imOvel por compra,
por doação com encargo ou por permuta dependerá de prévia
avaliaçao e autorização legislativa.

Art. 13 - As compras atenderão, sempre que
possível, ao princípio da padronização, e, quando conve-
niente, processar-se-ão mediante procedimento de registro
de preços, precedido de concorráncia, por prazo máximo de,..-;=
1 (um) ano, prorrogável uma única vez, por igual perlodo

soal.soal.

,r

\'7
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CAPITULO V

DAS ALIENAÇÕES

Art. 14 - A alienação de bens municipais,
subordinada ã existência de interesse público devidamente
justificado, será sempre precedida de avaliação e obedece
rá às seguintes normas:

I - quando imOveis, dependerá de autoriza
ção legislativa e de concorrência, dispensada esta nos c -a-
sos de:

. a) dação em pagamento;
b) doação;
c) permuta;
d) investidura.
II - quando móveis, dependerá de concorrén

cia, dispensada esta quando se tratar de:
a) dação em pagamento;

exc1u z iv ,--m4-nt= para fins da in
teresse social;

c) permuta;
d) venda de ações em Bolsa;
e) venda de títulos, na forma da legisla

cão pertinente.
C	 —	 t'cr

por preço não inferior ao da avaliação, a proprietário de
lindeiro, de área inaproveitável isoladamente, re-

rs:.ne ,,, cen-_e de obra	 resu2--_an-:	 de

3ç - ócação com. encarcc p:.-)derá ser li
citada, e de seu inszrumento ce.nstarEc, cbricateriam_ente,
os encargos, prazo de seu cumprimento e.cláusula de rever
são, sob pena de nulidade do ato.

Art. 15 - Para a venda de bens mOveis,
avaliados isoladamente ou em lote em quantia não superior
a 2.000 MVR, a Administração poderá preferir o leilão.

Art. 16 - A Administração, preferentemen
te ã venda ou doação de bens imóveis municipais, mixxgarir
concessão de direito real de uso, mediante prévia autori-
zação legislativa e concorrência.

Parágrafo único - A lei que autorizar a
concessão poderá dispensar a concorrência, quando o In° se
destinar a concessionário de serviço público, a entidade
assistencial, ou quando houver relevante interesse públi-r
co na concessão, devidamente justificado.

ç 7 : -	 d•F	 —	 •
C-	 na-.ren •

dc	 de -J.n. proprie7--7:1-0	 o;,i-is-az,Sria a .1jT._
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LEI N9 11.259, DE 8 DE OUTUBRO DE 1992

DOM DE 17 DE FEVEREIRO DE 1993

Promulgada Dela Câmara

LEI N 2 11.259 DE 08 DE OUTUBRO DE 1992
(Projeto de Lei n 2 476/91)
(VereadoP italo Cardoso)

Altera a Lei n 2 10.544, de 31
de maio de 1988 que. dispõe ao
bre licitações, concursos e
contratações de serviços,obrm,
compras, alienações, concas -
sões e locações da Administra
ção Direta e das Autarquias
do Município e dá outras pro-
videncias.

António Sampaio, Presidente da Câmara Municipal de
São Paulo, faz saber que a Camara Municipal de São Paulo,
de acordo com o 7 2 do art. 42 da Lei Orgânica do Muni-
cípio de São Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. 2 2 - Ao art. 22 inclui-se o seguinte inciso:

"III - pessoa física ou jurídica reincidente em prá
ticas de infração às normas de segurança e saúde do tra-
balho."

Art. 3 2 - Acresce-se ao art. 35 o inciso V:

"V - regularidade no cumprimento das normas de segu
rança, saúde, conforto, higiene e medicina do trabalho".

Art. 4 2 - Ao artigo supra citado, acrescenta-se aio
da o seguinte parágrafo:

"§ 5 2 - A documentação relativa ao cumprimento das
normas.relativas à segurança, satide, conforto, higiene e
medicina do trabalho, conforme o caso, consistirá em:

- Ata de eleição da Comisso Interna de Prevenção
de Acidentes, CIPA, quando a lei assim exigir:

II - Estatística de Acidentes e Doenças de Trabalho,
ocorridas nas frentes de trabalho sob responsabilidade do
licitante, assinada por um profissional qualificado; con-
juntamente com todos os Comunicados de Acidentes de Traba
lho registrados no INSS;

III - Certidão declaratória da Delegacia Regional do
Trabalho, relativa ao inciso III do artigo 22;

IV - Documento comprovando a existencia de Serviço
Especializado em Segurança e Medicina do Trabalho (SESMT),
quando a lei assim exigir."

Art. 5 2 - O art. 70 passa a vigorar acrescido do in
ciso XV:

"XV - o plano para cumprimento das normas de segu -
rança, saúde, conforto e medicina do trabalho".

Art. 6 2 - O artigo 86 da Lei n 2 10.544/88 terá a de

nominação do parágrafo UniCo alterada para parágrafo pri
meiro e será acrescido dos parágrafos segundo e terceiro,

que se seguem:

9. 2 2 - O representante da Administração, quando ob
servar o não cumprimento do Plano de Engenharia de Segu-
rança e Medicina do Trabalho, constante no contrato e de
mais normas relativas a esse tema, reterá o pagamento das
contratadas, fixando prazos para a sua correção, com ba-

se na NR-28 da Portaria n 2 3.214, de 08 de junho de 1978.

41 3 2 - Em caso de risco grave ou iminente no local
de trabalho, oriundo das más condições pelo não cumpri -
mento do plano de Engenharia de Segurança e Medicina do
Trabalho e das demais normas relativas a este tema, por
parte da contratada, caberá ao representante da Adminis-
tração a paralizaçào imediata de todas as atividades, me

diante pedido dos prOprios trabalhadores, entidades re -
presentativas ou "ex-ofício", ate a eliminação completa
dos riscos".

Art. 7 2 - O art. 98 passa a vigorar acrescido do se

guinte inciso:

"XX - o não cumprimento dos prazos fixados pela Ad-
ministração, previsto no parágrafo 2 2 do art. 86".

Art. 8 2 - Altera o inciso I do art. 99, passando a

vigorar com a seguinte redação:

"I - determinada por ato unilateral e escrito da Ad

ministração, nos enumerados incisos I a XIV e XX do arti
go anterior".

Art. 9 2 - Acresce ao art. 99, o parágrafo 32:

"§ 32 - No caso do inciso XX do artigo anterior, à
Administração não acarretará pagamento de indenização".

Câmara Municipal de São Paulo, 15 de fevereiro de

1993.
O Presidente,

Antônio Sampaio

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São

Paulo, em 15 de fevereiro de 1993.
•

O Diretor Geral,
Carlos Borromeu Tini
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TITULO II

DA LICITÇT,0

CAPITULO I

DAS DISPOSIÇÕES APLICÁVEIS AS LICITAÇÕES
EM GERAL

Art. 17 - A participação do interessado
no processo licitatOrio implica submissão ãs regras e con
diçoes do instrumento convocatOrio e seus anexos, bem co"---
mo aos preceitos lecais e re gulamentares pertinentes.

Art. 18 - Qualquer alteração do instrumen
to c f-.nvoce 4-Erio, ou c- atia a elaboração d r- = pror:-e'==.
as condições de habilitação, acarretará a rcstituiçc do
prazo de apresentação, devendo ser divulgada pela mesma
forma pela qual foi efetivada a comunicação de abertura
da licitação.

Art. 19 - Considera-se indivisível o obje
to da licitação, a menos que o instrumento convocatório
disponha em contrário.

Art. 20 - O prazo de validade da propos-
ta, se outro não for estipulado no instrumento convocat6
rio, será de 30 (trinta) dias, contados da data da abe-t:
ra do respectivo enveloe.

2' - S nmnte	 a atr=:=-=n
-t=-R- d= u-=

-
neste srtic7 as :O.:-t=o;==.•

rvpd-j,

/ 9c,

7 - o atcr do p—Yeto,
jurídica, contratado por adjudicação direta;

II - empresa, isoladamente ou em consór-
cio, da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
acionista ou controlador, responsável técnico ou subcon-
tratado, bem como servidor ou dirigente do Orgão . ou enti-
dade contratarktp-;51:

` § 19 - É permitida a participação do au-
tor do projeto, ou da empresa a que se refere o inciso II,
na licitação de obra ou serviço ou na sua execução, como
consultor ou técnico, exclusivamente a serviço da Adminis
tração interessada.

§ 29 - O disposto neste artigo não impede
a licitação ou contratação de obra ou serviço, que inclua
a elaboração de projeto executivo como encargo do contra
tado ou pelo preço previamente fixado pela Administração ': ÁR-

Art. 23 - As licitações de âmbito interna "4È
cional deverão ajustar-se às diretrizes dos acordos firm-à-
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dos pela União e às normas da política monetária e de co
mércio exterior estabelecidas pelos órgãos federais compj
tentes.

CAPITULO II

DAS MODALIDADES DE LICITAÇÃO

SEÇÃO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINAREE

Art. 24 - Constituem modalidades de lici-
taçac.::

I - concorrência;
" II - tomada de pregos;
III - convite;
IV - concurso;	 •
V - leilão.

§IÇ - Conoorr jnzia j a m .,:dalidade de li-
citação entre auaisguer interessados•gue, na fase
de habilitacEc. , comrrove- 	  os reguisitcs

-ara	 e-::e=7;a 

E 2Ç - Tc.ada ia *-eoos j a	 alheie S.=
licitação entre interessados p reviamente cadastrados,0.2ser

_	 .
§ 39 - Convite é a modalidade de 1 i c 2 ta-

ção entre, no m-inimo, 3 (três) convocados do ramo perti-
nente ao seu objeto, cadastrados ou não', escolhidos pela
unidade administrativa.

49 - Leilão é a modalidade de licitação
entre quaisquer interessados para a venda de bens inserví
veis para a Administração, semoventes ou produtos legal=
mente apreendidos, a quem oferecer maior lance, igual ou
superior ao da avaliação.

59 - Concurso é a modalidade de licita-
ção entre quaisquer interessados para escolha de trabalho

	

	 4),
otécnico ou artístico, mediante a instituição de prêmios

aos vencedores.	 (Po,
Art. 25 - A forma e os prazos de convoca- 	 :n" •-

,QJ

ç ãc"Dara"licitaçõesclefirlid""artigo"teriorsão,4'
aqueles constantes dos artigos 52 a 57 da presente lei.

Art. 26 - As modalidades de licitação, a441
que se referem os itens I a III do artigo 24, serão dete/'."
minadas em função dos seguintes limites, tendo em visto
valor estimado da contratação:
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1 - para obras e serviços de engenharia:
a) convite - até 1.250 MVR;
b) tomada de preços - até 35.000 MVR;
c) concorrência - acima de 35.000 MVR;
II - para compras e serviços não referidos

no item anterior:
a) convite - até 250 MVR;
b) tomada de preços - até 25.000 MV?.;'
c) concorrência - acima de 25.00n MV?..
1-1-ácrafo único - Nos casos em c_ae couber

convite, a Administraçao poderé utilizar a tomada de pre
ços e, em qualquer caso, a concorrência.

cr("7,-,
1-

DA CONCORRENCIA

Art. 27 - Na concorrência haverá uma fase
inic i a' de habilitação, que precederá sem pre a abertura
das nr=ostas, destinE.da a cor...provar a plena
dos interessados para a realização do . objto licitado.

Art. 28 - Na ocr.ccrrá.'ncia'rp.ara venda	 de-	 .

-ecrihr o-nto de c-,:-nta
r:r =ente) do valor d = a---= ' = :J-

Pará=rafc único - Ap5s - a concretizaçãc da
a 17.?.,r

táncia deps'tada peles demais particir-antes será a eles
devc1-.-oda.

Art. 29 - O disposto no-artigo 27 não im-
pede a pré-qualificação de interessados para concorrên-
cias de um mesmo empreendimento.

§ 19 - Na pré-qualificação serão observa-
das as exigências desta lei, relativas concorrência,
quanto é convocação dos interessados, ao procedimento e
julgamento da documentação.

§ 29 - Os pré-qualificados, oonvidados por
escrito a participar das concorrências objeto da pré-qua-
lificação, submeter-se-ão aos requisitos es pecíficos dos
respectivos editais.

Art. 30 - Ressalvadas as exceçOes legais;
a concorrência será obrigatOria para: 

	

I - serviços, obras e compras, nos valo-	 .
res indicados no artigo 26, inciso I, letra "c" e inciso
II, letra "c";

7
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II - serviços e compras, de qualquer va-
lor, efetivados segundo o procedimento de registro de pre
ços;

III - compra ou alienação de bens imóveis;
IV - concessão de uso de bens públicos;
V - concessão de serviço ou de obra públi

111	
ca;

VI - locação;
VII - licitaçOes internacionais.

sEçÃc; :11

DA TOMADA DE PREÇOS

Ar:. 31 - 7: fase de 	 n=
da de preços, fica limitada ã apresentação, por qualouer
meio de cópia, desde que devidamente autenticada, do cer-
tificado de inscrição no Registro Cadastral.

Parágrafo único - Poderá 	 o instrumento
convocatório, se necessãrio, exigir ccmrrovação da caaci
,z. A e	 dic:-,-,-ib.;1-;A=A..

•

DO

Ar:. 52 - O :Leila:, moda l i	 opcienal
•

sca, de va l or at	 2.000 MVR, ser .e.: realizado :7.e.ante
rs,recac por leiloeiro cficial, c pnr servidor decic

nado, em conformidade com as normas da legislação federal
pertinente e com as seguintes disposiçOes:

I - ampla divulgação, na forma do artigo
56, cabendo ã Administração providenciá-la e prover dire-
tamente as despesas com publicidade;

II - realização do ato, de preferência on-
de se encontrarem os bens a serem leiloados;

ÏII - designação do leiloeiro oficial com
rigorosa observancia da escala de antigtidade, que a Admi
nistração requisitara anualmente à' Junta Comercial;

IV - pagamento, no ato, da comissão devida
pelo arrematante ao leiloeiro, e do preço ou sinal, estè
nunca inferior a 20% (vinte por cento) do valor do lance,
devendo, no último caso, fazer-se a complementação, 	 no
prazo assinalado no edital, sob pena de perda em favor da Á0-,
Administração;

dV entrega dos bens leiloados somen
após o pagamento integral do preço. 	 e9
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§ 19 - Os lances serão feitos verbalren-
te, limitada a fase de habilitação à comprovação da capa-
cidade jurídica do arrematante, após a declaração do lan-
ce vencedor.

§ 29 - Se não houver interesse no leilão,
ou lance igual ou superior ao valor da avaliação, a Admi-
nistração poderá optar por novo pregão, com reavaliação
dos bens.

39 - A comunicação da designação a que
se refere c inciso 211 efetuar-se-ã :Dr ofício, instruído
co. cópia do edital do leilão, devendo o leiloeiro mani-
festar, de imediato, sua aceitação ou recusa, hipótese em
que serã designado o seguinte na lista de antigdidade, co
r. -...:nand:, - se o fato	 Junta

• Art. 33 - No leilão administrativo, desti
nado ã venda de animais ou mercadorias apreendidos ou de
bens abandonados em vias, logradouros públicos ou reparti
ÇOes municipais, não retirados pelos respectivos propri-J
tários, o pregão caberá a servidor do Município, observar

n- cve ^ r",-"--, e rre c cr i to no artic77:: ante-:or.

34 - CE zr•a: .=s relativc's a ass=.-
7E

ser ceoc de eGneurs:., con-.
de	 aos classficados, atendidos os sezvaintes
cípios:

I - ampla divulgação, na forma do artigo •
57;

II - manutenção do anonimato dos concorren
tes até o julgamento, ou, quando prevista a seleção de aF
teprojetos para detalhamento posterior, até o final da
primeira etapa;

III - julgamento por comissão constituída
de número ímpar de profissionais, na maioria legalmente
habilitados na especialidade em que se enquadrar o objeto
do certame.

Parágrafo único - Após a classificação dós
trabalhos, ou projetos, dar-se-á a identificação dos auto
res, abrindo-se, a seguir, a fase de habilitação dos com- çs-
templados, limitada à comprovação de sua capacidade jurí-
dica e habilitação legal., 	 -A 40

<,



LEI N9 11.184, DE 09 DE ABRIL DE 1.992.

DE 10 DE ABRIL DE 1.992.

_410.5L-1(-4/ee
121	 8L,

/, •

LEI N9 11,164	 • DE 9 DE ABRIL DE 1992
(Pro)eto de Lei n9 172/91, da Vereadora Tita Dias e outras)

Dispõe sobre a proibição de pessoa jurídi
ca em débito com o sistema de seguridade'
social em contratar com o Poder Público Mu
nicipal ou dele receber benefícios ou in-
centivos fiscais ou creditícios, e dá ou-
tras providencias.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 19 de março
de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - A pessoa jurídica em débito com
o sistema de seguridade social não poderã contratar com o
Poder Público Municipal nem dele receber benefícios ou in
centivos fiscais ou creditícios. 	 —

Parágrafo único - A caracterização da si-
tuação de débito será determinada pela lei federal apli-
cável á espécie.

Art. 29 - O inciso IV do art. 35 da Lei
10.544/88 passa a vigorar com a seguinte redação:

"IV - regularidade fiscal e previdenciã
ria. 	 —

Art. 39 - O § 49 do art. 352à Lei 10.544/
88 passa a vigorar com a seguinte redação:

.§ 49 - A documentação relativa ã regulari
dade fiscal e previdenciária, conforme o caso, consistir;
em:

1. prova de inscrição no Cadastro de Pes-
soas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de Contribuintes
(CGC);

2. certidões de regularidade de situação,
quanto aos encargos tributários federais, estaduais e mu-
nicipais;

3. certidão de inexistência de débito pa-
ra com o sistema de seguridade social."

Art. 49 - Os atuais registros cadastrais
dos órgãos da Administração direta e das autarquias deve-
rão ser (VETADO) atualizados para que se adeguem ao dis-
posto nesta lei.

Art. 59 - Esta lei entra em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições em contrá-
rio.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 9 de abril de
1992, 4399 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
nALme DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos
AMIR ANTONIC EHAIR, Secretário das Finanças
Publicada na Secretaria co Governo Municipal, em 9 de
abr11	 de 1992.
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo
Municipal

itpituivi); nnrnr_i iKrn rir.	 N °-// `1? ‘11- -LEGISIATI
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CAPITULO III

DA HABILITAÇÃO

SEÇÃO I

DA DOCUMENTAÇÃO

írt. 35- Para habilitação nas licita-
ÇSes, exigir-se-ã—atTs interessados, exclusivamente, doou
r“entaçã: relativa a:

I - capacidade jurídica;
II - capacidade técnica;

1,1z, - idoneidade financeira;
re,-,-ularidada fiscal.
- A documentação relativa ã capacida

de jurídica, conforme o caso, consistira em:
1. cédula de identidade;
2. registro comercial, no caso de empresa

individual;
e

quentes, devidamente registrados, em se 4-atando de socie
d r-de ct-,mer,-i=,	 caso de \sociedade

ds	 da

•4. df- ato ot-n e ti-utivo, n: z=c0
de sociecace .=	 c= prova da diretoria em

5. decreto de autorizaçao, devidamente ar
cuivado, em se tratando de empresa ou sociedade estran;er-
ra, em funcionamento no País.

§ 29 - A documentação relativa ã capacida
de técnica, conforme o caso, consistirã em:

1. registro ou inscrição na entidade pro-
fissional competente;

2. documentos comprobatOrios de desempe-
nho anterior de atividade condizente e compatível, emcpan
tidade, qualidade e prazo, com o objeto da licitação, for
necidos, a critério da Administração, por pessoas de di-
reito público ou privado, com indicação do local, nature-
za, volume, quantidades, prazos e outras características

(1>da obra, serviço ou fornecimento;
3. indicação de instalações e de aparelha

mento técnico adequados e disponíveis para a realização
do objeto do contrato, acompanhada de compromisso hábil e4;.
do cedente ou locador, quando estes não forem de proprie
dade do interessado;
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4. relação da equipe técnica e administra
tiva da empresa, com indicação do responsável técnico,
acompanhada, a primeira, dos respectivos currículos.

§, 39 - A documentação relativa à idoneida
_

de financeira, conforme o caso, consistirá em:
1. prova do capital realizado;
2. balanco patrimonial, demonstração do re

sultado do exercício e faturamento, correspondente, no ml--
>:imo, aos 2 (dois) últimos exercícios; 	

_

3. cert::.3es negativas de protesto e de
pedid: de fal&ncia ou concordata, ou execução pat_rial,
expedidas pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou
domicílio da pessoa física, em data não superior a 60 (ses
senta, dias da ar.--senza;E:. 	

_

(--;
'A) gLI(t.	 §ci	 4v - A documentação relativa ã regulari_

dade fiscal, con orme o caso, consistirá em:
1. prova de inscrição no.Cadastro de Pes-

soas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de Contribuintes
(CGC);

2. ce-rtidSes de recularidaded =, c4',-=71.--s,

quanto aos encar9os tributários federais, estaduais e mu-
- .
_ r.:-...c,..:..., (_. ..,:,„_::. ,,,_ ,_. 	 ..__

_-_ __ g --.
ec,nt,-=-_:, z=d ,-ra c :-:stru:'=nz,-, convocatric .-xic'r = zr:-
v= de caez = ' r = =- 'ca:k. er-_ r,entante ecuivalenze a= va-_:--
da cl:ra, servie= o-,: co:.:a, acrescdo de az& :-.,0(ein=uen_ 
:7 :-.71- ccnt7'.

.2.-z. :=, - Para aferição da car,acidade ecc
nOr-:ice-financeira dos interessados, oder-se-ã exicir re----
lação dos compromissos, por eles assumidos, que lhes acar
retem absorção de tal capacidade.	

_

Art. 38 - Havendo interesse público, a em_
presa concordatária poderá participar de licitação para
compras, observado, para contratar, o disposto no parágra
fo 19 do artigo 73.	

_

Art. 39 - Os documentos de que cuida esta
Seção, expedidos por autoridade ou órgão competente do lo
cal da sede ou do domicílio do interessado, poderão ser:
apresentados no original, por qualquer processo de c5pia
autenticada ou em publicação do órgão da imprensa oficial.

§, 19 - As empresas estrangeiras, que não
funcionarem no País, comprovarão as exigências dos arti-
gos anteriores mediante a apresentação de documentos equi ,_45

valentes, autenticados por autoridade consular brasileirãW,-
e traduzidos por tradutor juramentado.	 \d, •	 ,

•e .	 ç

d.''

-
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Ç 29 - Na hipótese do parágrafo anterior,
as empresas estrangeiras deverão estar consorciadas com
empresas nacionais ou ter representação legal no Brasil,
com poderes expressos para receber citação e responder ad
ministrativa ou judicialmente.

§ 39 - O disposto no parágrafo 29 deste ar
tigo, no parágrafo 29 do artigo 40 e no inciso IV do artr
go 59, não se aplica ás concorrências internacionais parj
a aquisição de bens ou serviços, cujo pagamento seja fei-
to com o produto de financiamento concedido por organismo
internacional, de o Brasil faça parte, nem nos casos
de contrataçãc com empresa estrangeira, para a compra de
equipamentos fabricados e entregues no exterior.

Art. 40 - Quando permitidas participação,
n =	 de e=resas e- ccr.sorcio, obse-rva r - = e- Z :, ==,
seguintes normas:

I - comprovação do compromisso, público ou
particular, de constituição de consórcio, subscrito pelos
consorciados;

II - indicação da empresa ráponsável pelo
con c ^ro 4 c, cue deverá atender às condições e lideran7a,
obrigatoriamente fixadas no edital;

777 - an ,-e.entar..ã- dos doçum=n	 eic'-'2.c
n2 srtiz: 2E,	 cr	 de

-
is:	 crente ou : ntP-

wrand:cutr cons5roic;

cranzes pelos ates praticados sob cons1-cio, tanto na fa-
se de licitação quanto na de execução do contrato, be:- co
mo pelos encargos fiscais e administrativos referentes ao
objeto do contrato, até o seu recebimento definitivo.

§ 19 - O instrumento constitutivo do con-
sórcio estabelecerá, com clareza e precisão, os compromis
sos dos consorciados, entre si e em relação ao objeto da
licitação.

§ 29 - No consórcio de empresas nacionais
e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, a
empresa nacional, observado o disposto no inciso II deste
artigo.

§ 39 - O licitante vencedor fica obrigado
a promover, antes da celebração do contrato, a constitui
ção e o registro do consórcio, nos termos do compromisso
referido no inciso I deste artigo.

§ 49 - A capacidade técnica e financeira
do consórcio definir-se-á pela soma dos requisitos compro
vados pelos respectivos integrantes.	 .

(0
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SEÇÃO II

DO REGISTRO CADASTRAL

• Art. 41 - Os órgãos da Administração dire
ta e as autarquias que frequentemente realizarem licitar
çSes poderão manter Registro Cadastral para efeito de ha-
bilitação, atualizado pelo menos uma vez por ano, na for-
ma reculam.e--_ar.

§ 19 - C disnesto neste artico não innede
• o Município de instituir Registro Cadastral único.

29 - E facultado às unidades administra
4, vas utilizar-se de recistros cadastrais de outros 6ra5,-;5
ou entidades, estaduais ou federais, desde que previsto
no edital de convocação.

Art. 42 - Ao requerer inscrição'llo Regis-
tro Cadastral, o interessado fornecera os eleme tos exigi
dos no artigo 35 desta lei.

Parágrafo único - A qualcuer tempo, pode-
rá a Administração solicitar a apresentaçao de docw"ent0s
complementares.

Art. 43 - O inscritos serão classifica-
:::: 	 co;.soante sua esFezia1izaçãz., e sub::i

cr-,:no e , secundo a caao:ta:o ze- cn , ca e f'n-nr
n=

Y-eleoienada nos narácrafes 29 e 39 de articc 35.
1: - A a.tuacão. do inacriz.o no

to das obricaçaes assumidas com a Administração será ano-
tada no respectivo registro, para efeito de enquadramento
nos grupos a que se refere este artigo.'

29 - Aos inscritos será fornecido certi
ficado, válido por 12 (doze) meses, podendo o registro
ser atualizado, a qualquer tempo, a pedido do interessado
ou por deliberação da unidade competente.

Art. 44 - Poderá ser alterado, suspenso
ou cancelado o registro do inscrito que deixar de satisfa
zer às exigências do artigo 35, ou as estabelecidas par-á-
a classificação cQra1, .ou, airx3a., que sonegar qualquer" fato ou
informnão superveniente, que possa modificar a sua cias-
sificaçao, sem prejuízo de outras penalidades cabíveis. .

CAPITULO IV

DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO	 4z,`''4

c,
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SEÇÃO I

DO PROCEDIMENTO

Art. 45 - O procedimento da licitação se-
rá iniciado com a abertura de processo administrativo, au
tuado e numerado, contendo a respectiva autorização, a
descrição do seu objeto e a indicação do recurso orçamen
tário próprio para a despesa.

- A autorização de que trata este ar
tigc sc,rá de c=petáncia dos Secretários Municipais, po,-
dendo ser delegada.

§ 29 - Ao processo juntar-se-ão, oportuna

- instrumento convocatório da licita-
ção, projeto executivo ou básico, especificaç ~es e, quan-
do for o caso, demais anexos;

II - comprovantes das pub]icaça 	 e outros
atos de divulgação ou comunicação previstos neta lei;

II T - ate de desi gnação da comissão julgado
ra, do leiloeiro oficial ou administrativo;

IV - ori g inais das Pr•pstas e doc=entes
?.F

-	 deliberaca.es, _
j—	 	 aber=ra dos

luor:s conzen::: os doc=entos ou pro-.:ostas, à
rre:-.	e

te :nterp-,=-r-=;
VI - pareceres técnicos ou jurídicos sobre

VII - atos de adjudicação do objeto da lici •
tação e de sua homologação;

VIII - declaração de licitação deserta 	 ou
prejudicada;

IX - despacho de anulação ou de revogação da
licitação;

X - termo de contrato ou cópia deste, ou
instrumento equivalente, conforme o caso;

XI - demais documentos relativos ã licita
ção.

Art. 46 - Atendidas as disposições especí
ficas desta lei, a habilitação preliminar, a pré-gualifi
cação, a inscrição e demais atos concernentes ao Registro
Cadastral, e o julgamento das concorrências, tomadas de
preços, convites e concursos caberão a comissão, permanen10'
te ou especial, de pelo menos trás membros.	 3*

a licitação;a licitação;

\<:*
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Parágrafo único - A comissão a que se re-
fere este artigo será obrigatoriamente presidida por Pro-
curador Municipal.

Art. 47 - Instruído o processo, observar-
se-ão as seguintes normas:

I - Os invólucros contendo documentos ou
propostas serão sempre abertos em ato público, previamen-
te desi gnado, do qual se lavrará ata circunstanciada, as-
sinada pelos membros da comissão e pelos interessados pre
:nzes;

- o contedo dos invW.Lucros já abertos,
e os invólucros a serem abertos em outro ato público, de-
verão ser rubricados, obricatoriamente, por um ou raismem
1:r:z da com» c,, e, facultativar.ente, pelc,s licitante7
presentes.

§ 19 - Não se permitirá a ampliação do pra
zo para entrega de documentos ou propostas, ou para prát."
ca de qualquer ato a cargo do licitante, sa vo em caráter
geral, no interesse da Administração.

- t g=-”14-=-".= 	 C.7m.sc
de superior, em qualquer fase da licitação, \a promoção d-J
d licência, destinada a esclarecer ou a co=lementar 	 a

	

- Ultrara= c. 	 a	 'e 	
e al:ertas as	 nEc ma::s

cor	 c-4d= 
-"e	 E

c avc em razão de fatos su pervenientes, ou s ,5- conhecdr=
aos o julgamento.

Art. 48 - A concorrência será processada
e julgada com observância do seguinte procedimento:

I - convocação dos interessados, conforme
disposto nos artigos 52 e 53;

II - recebimento dos documentos e das pro-
postas, encerrados em invólucros distintos, indevassáveis,
contendo a indicação do conteúdo, a designação da concor
rância e a identificação do concorrente;

III - abertura dos invólucros de documenta
ção, apreciação do seu conteúdo e proclamação dos habilr
tados, colocando-se â disposição dos inabilitados os envj
lopes "proposta", fechados, caso não haja-recurso, ou'apiã
sua denegação;

IV - abertura dos envelopes "proposta" dos
concorrentes habilitados, desde que transcorrido o prazo
sem interposição de recurso, ou tenha havido renúncia ex
pressa, ou apos o julgamento dos recursos interpostos;
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V - apreciação e julgamento das propos-
tas, com a respectiva classificação, adjudicando-se c ob-
jeto da concorrência ao vencedor;

VI - publicação resumida da classificação
e do ato de adjudicação no órgão de divulgação oficial do
Município;

VII - homologação do procedimento, publica-
da resumidamente no órgão de divulgação oficial do Munici
pio, e convocação do vencedor para assinatura do contra..=
t^, ou retirada dc, instrumento eo:uivalente, podend: a A::-
nini c traçSe utilizar-se de outro meie de convocação, desde
que documentado o seu recebimento.

Art. 49 - O disposto no artigo anterior
a pl ica-se, no cue cou.'oer, à tomada de preços, ao convite,
ao concurso e ao leilãG.

Art. 50 - O leilão efetuar-se-á na confor
midade das prescriçOes aplicáveis da legislação federal e"

desta lei, cabendo ao leiloeiro oficial, ou ao servidor
designado:

conferir os documentos .anresentados
1:elo arrematante, em conformidade com c dispsto no pari-,
c •-afc 1 9 do artigo 32 e sobrestar a entrec. a bem, em ca
so de d .-, vida sobre a ca pacidade '1u-I,-,-;c=

- manter ordem no recinto, rec-,Ysi-n-
de, se necessario, forca policial;

- 	 	 	 	 se as rovicn=ia.s
toma;:as não se fizerem suficientes para manutenção da or-
dem, ou por qualquer outro motivo relevante, devidamente
justificado.

§ 19 - Caberá ao responsável pelo leilão
decidir, no ato, sobre eventual impugnação, que somente
será admitida se relacionada com a validade do pregão ou
a capacidade jurídica do arrematante.

§ 29 - Na hipótese do parágrafo anterior,
poderá a impugnação ser recebida como recurso, caso enque
a entrega do bem arrematado ficará sobrestada até sua de-
cisão.

Art. 51 - O concurso será processado 	 e
julgado com observáncia do seguinte procedimento:

I - convocação dos interessados;
II - recebimento dos documentos e dos tra-

balhos, encerrados em invólucros distintos, indevassáveis, çis

contendo no anverso a indicação do conteúdo, a designaçã9"0"
edo concurso e o pseudOmino do concorrente;	 -k
.-

5`.
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III - abertura dos invólucros contendo os
trabalhos, seguida da apreciação, julgamento e classifica
ção do conteúdo, segundo o disposto no regulamento do con-
curso;

IV - abertura dos invólucros de documentos
dos autores dos trabalhos classificados, em ato público
previamente designado, seguindo-se o exame do conteúdo e
a inabilitação dos que não comprovarem adequadamente capa
cidade jurldica e habilitação legal;

V - publicação resumida do resultado	 do
cc.:.z*.:rso no ,...rgã-c de divul;aç:L cficial do Municlpio,
cen-::.:a;Ec dos classificados p:-.ra recel:imentc, dos respec
tivos prêmios, em sessão pública.

§ 19 - Qualcuer indicio, nos 	 invólucros
n- trabalho, cue	 dentficacãc d- =-

corrente, acarretará sua eliminação do concurso.
§ 29 - Os trabalhos não classificados,nan

tidos sob anonimato, serão incinerados se não retiraddi
no prazo de 30 (trinta) dias.

§, 39 - Em se tratando de pájeto, o vence
dor de':e ,-J, autcrizar a Administracão a exeotÊí-lo cuand
julgar conveniente, mediante licitação, da cAial poderá par
tio ia: o seu autor.

0-r' r^‘C—	 n

Art. 52 - A convocação para particIpar da
conocrrãncia efetuar-se-á por .-ublicação de aviso de a:zer
tura, por uma vez, pelo menos, no Diãrio Oficial do Muni=
cipio e em jornal diãrio de grande ctmulaçãolocal,com antece
ciência mínima de 30 (trinta) dias corridos entre a primar
ra publicação e a data para recebimento da documentaçã5
e das propostas.

§ 19 - Do aviso de abertura, além do núme
ro da licitação e da denominação do órgão ou entidade pro5 .
motora, constarão o objeto da concorrência, a data par-i
recebimento da documentação e das propostas, bem como o
local para sua entrega e obtenção de informações, do edi-
tal e anexos.

§ 29 - A Administração, se assim o exigir
o vulto ou a complexidade do objeto da concorrência, pode
rã utilizar-se de maior número de publicações e de outro	 , -meios de divulgação, com a finalidade de ampliar a área
de competição. 	 éA
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§ 39 - Além da faculdade contida no pará-
grafo anterior, a Administração, em se tratando de obra
ou serviço a executar-se em determinada zona do Manicipio,
poderá publicar o aviso de abertura em jornal, diário ou
semanal, de maior tiragem nela editado.

Art. 53 - O edital conterá, no preámbulo,
o numero de ordem, em série anual, o nome da repartição
interessada, o objeto da licitação, a menção de que será
re g ida por esta lei, o local, dia e hora para recebimento

d=entação . e das propostas, ben. =o para 	 abertura
das envelopes, e indcar gi c seu...:inte:

I - objeto da licitação, em descrição su
cinta e clara;

II - cond±çees de participa.7E::, e crit;e1ric's
para habilitação;

III - forma de apresentação das propostas,
com informações expressas e precisas para su elaboração;

IV - critérios para julgamento das propos-
/

- prazos e cow:içOes de exe u:Eo do ob.-
jazo da licitação;

VI - forma e condiçOes de recebimento	 do
da "ItSCa0;

- c=::LçEes	 t-ac.ar_enz= e, se
e= '=	 ;;C

caren:::as,	 :ara eye=
contrato, e

-	 cc cc.nzrazc. ,	 c
SC;

X - outras informaçOes especificas, con-
cernentes à licitação, ao objeto desta ou á execução do
contrato;

XI - local e horário para obtenção de in-
formações e aquisição do edital, anexos e outros elemen-
tos referentes à licitação.

§ 19 - O original do edital, datado e as-
sinado pela autoridade que o expedir, permanecerá no pro-
cesso da licitação, dele extraindo-se cópias,integrais ou
resumidas, para divulgação.

§ 29 - Dentre as condições de participa-
ção em concorrência poderá ser exigida, excepcionalmente,
a prestação de garantia em face do vulto ou da complexida
de do objeto da licitação, observado o limite de 2% (doii-
por cento) do valor estimado do contrato.

Art. 54 - Na tomada de preços, a convoca 0>.
ção será feita mediante publicação do aviso de abertura, 	

,V

tas;tas;

•
cY*



LEI N9 11.194, DE 15 DE MAIO DE 1.992.

, DE 16 DE MAIO DE 1.992.

LEI N9	 11.194 , DE 15 DE MAIO DE 1992
(Projeto de Lei n9 419/91 do Vereador Luiz Carlos Moura)

Acrescenta parágrafo 4 ao art. 55, da Lei
n9 10.544, de 31/05/88.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lá:
Faz saber que a Cámara Municipal, em sessão de 23 de abril
de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lel:

Art. 19 - O art. 55 aa Lei 11910.544, de
31/05/88, que dispõe sobre licitações, concursos e contra
tações de serviços, obras, compras, alienações,concessõei
e locações da Administração Direta e das Autarquias do Mu
nicípio, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo:

"§ 49 - No convite ficara expressamente
previsto que o vencedor devera, por ocasião do ajuste ou
retirada da nota de empenho, Comprovar, mediante certidão
negativa, ou declarar, sob as penas da lei, sua regulari-
daoe quanto aos encargos tributários municipais."

Art. 29 - Esta lei entrar em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contra:
ric.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de maio de
1992, 4399 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLAR:, Secretário dos Negócios Jurídicos
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretãrio das Finanças
Puolicada na Secretaria do Governo Municipal, em	 15 de
maio	 de 1992.
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo
Municipal
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por uma vez, no órgão de divulgação oficial de Municlpio
e afixação do edital resumido em local acessível aos inte
ressados, observando-se prazo mínimo de 15 (quinze) dia
entre a data de publicação e a data designada para recebi
mento das propostas.

§ 19 - O aviso de abertura obedecerã,cpan
to ã sua formalização, o disposto no parágrafo 19 do arti
go 52.	 .

§ 29 - O edital de tomada de preços aten-
derã, n cue couber, às normas do artic:•53, -.-edad = a exi
gência de carantia_pa-r-a_ç:ela participar.

ÇArt. 55>- A convocação,no convite, far-se-á
diretamente aos i-5-5 -eis interessados, registrados ou
não, cem antecedência mínima de 3 (trJE: dias i.Steis entre
a entrega da carta-convize e a data designada para recebi
mento das propostas, facultada concomitante publicação n5
Diário Oficial do Município.

§ 19 - A carta-convite conte -, no preãm-
bulo, o número de ordem do convite, em série nual, a de-
nominação do órgão ou entidade promotora, a 2,denzificaão
dc interessado a que:., for dirigida, c local, dia e hora
para recebimento e abertura dos invalucros de pronostc,
e	 n cp7-4nt,

_

1 7 - forma de arese	 c:=s nrop2=:==,

com informaçaes claras e precisas para sua elaboração;
-	 clas

IV - informaçCes especificas referentes ao
convite, ao seu objeto ou á execuçao do contrato.

§ 29 - No convite é vedada a exigência de
garantia para licitar ou para execução do contrato.

§ 39 - A carta-convite e seus anexos, ca-
so haja, serão entregues ao destinatário mediante protoco
lo ou outrompio que comprove a data do recebimento.

7 (1--- Art. 56 - A convocação para participar de
leilão far-se-á por publicação do aviso, por uma vez, pe-
lo menos, no Diário Oficial do Município e em jornal diá-
rio de grande circulação local, com antecedência mínima
de 15 (quinze) dias corridos entre a primeira publicação
e a data designada para o pregão.

§ 19 - No caso de leilão de semoventes,
bastará publicação no Diário Oficial do Município, reduzi
do o prazo para 5 (cinco) dias corridos.

§ 29 - O aviso, além do número do
e da denominação do órgão ou entidade promotora, in3.icar4v.

•	 ta e clara;

tas;tas;
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sucintamente, os bens a serem leiloados, o local, data e
horário do pregão.

§ 39 - O edital indicará, no preámbulo, o
número de ordem do leilão, em série anual, a denominação
do órgão ou entidade promotora, local, data e horário do
pregão, e conterá:

I - descrição pormenorizada dos bens, com
as respectivas avaliaç6es ou, sendo o caso, as dos lotes
em que se integram;

- esciareçimentçs s:Ire c horário e lo-
cal em. que os interessados poderão examinar OS bens;

III - valor do sinal e prazo para complemen
tação do pagamento, se permitida esta.

49 - n er 1 dc	 d=4- c^o e as-
sinado pela autoridade que o expedir, será juntado ao pro
cesso do leilão, dele extraindo-se cOpias par 	 afixa2ãO"
no local onde os bens estiverem recolhidos e 	 do pregao.

§ 59 - A Administração, se as im exigir o
valor dos bens, poderá utilizar-se de outros rrieios de di-
vulcacEo e de maior rimero de rublicaeSes.

Art. 57 - A convocação para participar de
concurso sara feita por publicação de aviso no Diárie Ofi
cia: do	 	  cem., pele nen0s, u7- ',çrnal 	de..71-sn-
	  -r	 	 	 obser.:ande-se	 m.rnin: de

rtr::_nt;,;	 221-r,-:ne	 	  e
-nada zara reoe bi:.entc	 E tr.b='h:c.
- E lç - e ao-:s:, ai- e=ur

so e da. denomlnação de 5:cão ou enzida::e p-romotora, lndi=
cará sucintamente o seu objeto, o valor dos prêmios, o lo
cal onde os interessados poderio obter informaçOes,	 bem
como o regulamento do concurso, e a data para recebimento
dos trabalhos.

§ 29 - O regulamento indicará, no preámbu
lo, o número de ordem do concurso, em série anual, a denU
minação do 6rgão ou entidade promotora, local, horário
data parapara recebimento dos invOlucros de documentação 	 e
trabalhos, e conterá o seguinte:

I - descrição clara e precisa do objeto
do concurso, bem como suas características principais;

11 - condiçOes de participação, observado,
quanto á habilitação, o disposto no parágrafo único do ar
tigo 34; 

III - forma de apresentação dos trabalhos,.
ecom indicação das diretrizes que a Administração 	 julgar

necessárias à sua elaboração;

.1(<%?
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IV - critérios de julgamento, com indica-
ção dos fatores a serem considerados;

V - estipulação de prêmios;
VI - constituição da comissão julgadora;
VII - outras informações cabíveis, em face

das peculiaridades do concurso ou do seu objeto.
§ 39 - O original do regulamento, datado

e assinado pela autoridade que o expedir, serã anexado ao
processo do concurso, dele extraindo-se, para divulgação,
cópias integrais ou em res=r.

SEÇÃO ill

DO JULGAMENTO E DA HOM=OGAÇ'ÃO

Art. 58 - Na fixação de crité ios para
julgamento das propostas, levar-se-ao em cont no inte-
resse do serviço público, conforme o caso, os seguintes
fatores:

I - qualidade;
7-7 - ren::.=ento;

III - preçc.,;
IV - cc	 ces õe pags..ec;

-
V: - COrEE v .= nteren . 	',='^r==

n-
to cc.=:,catóric.

•	 -	 zlaa l_ropostas
decerí, com estrita observãncia do crité- ric estabelecião,
aos fatores	 no instrumento convocatório e ãs se
guintes normas:

I - n.o exame das propostas serão conside-
radas todas as circunstãncias de que resulte vantagem pa-
ra a Administração;

II - quando o critério de julgamento não se
basear no menor preço, a classificação das propostas será
sempre precedida de justificativa por escrito;

III - se o instrumento convocatório não in-
dicar norma para desempate, verificada a absoluta igualda
de entre duas ou mais propostas, seus autores serão convi
dados a melhorar as respectivas ofertas, observado o ne=
cessãrio sigilo; se nenhum deles quiser ou puder fazê-lo,
ou caso persista o empate, a licitação será decidida por
sorteio;

IV - em igualdade .de condições, os licitan/Y,.;`
tes nacionais preferirão aos estrangeiros;

6:>



LEI N9 11.131, DE 04 DE DEZEMBRO DE 1.991.

, DE 05 DE DEZEMBRO DE 1.991.

LEI N9	 11.131 , DE 4 DE DEZEMBRO DE 1991
¡Projeto de Lei n9 95/91, do Vereador Valfredo Ferreira)

Acresce parágrafo ao art. 60 da Lei n9
10.544, de 31 de maio de 1988, que dispõe
sobre licitações, concursos e ' contrata-
çóes de serviços, obras, compras, aliena
ções, concessoes e locações, da Adm. Dir
ta e das Autarquias do Município, e dá ciU

tras providências.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. -
Faz saber que a Cãmara Municipal, em sessão de 13 de no-
vembro de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - O art. 60, da Lei n9 10.544, dei
31 de maio de 1988, que dispõe sobre licitações, concur-
sos e contratações de serviços, obras, compras, 	 aliena-
ções, concessões e locações, da Adm. Direta e das	 Autar
gulas do Município, fica acrescido do seguinte parágrafo:

"Art. 60 	

XI 	
Parágrafo único - Quando todas as propos

tas forem desclassificadas, a Administração poderá, a seu
critério e devidamente fundamentada, conceder aos licitan
tes o prazo de 8 dias úteis para apresentação de outras.
propostas cscoimadas das causas referidas nos incisos
I e II deste artigo".

Art. 29 - Esta lei entrará em vigor na da
ta de sua publicação.

Art. 39 - Revogam-se as disposições	 em

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO,aos 4 de dezembro
de 1991, 4389 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 	 de

dezembro de 1991.
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do alva= MuniciPal

contrario.

JO 5-44ge
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LEI N9 11.100 , DE 25 DE OUTUBRO DE 1.991.

"D . O . M. H	 , DE 26 DE OUTUBRO DE 1.991.

LEI N9 11.100	 • DE	 25 DE OUTUBRO DE 1991
(Projeto de Lei n9 326/90, do Vereador Luiz Carlos Moura)

Dá nova redação ao art. 64, acrescenta o
inciso I e renumera os demais incisos do
art. 65, acrescenta os §§ 19, 29 e 39 do
art. 65, altera a redação do art. 66, in-
cluindo o § 39 do art. 64 como § 29,todos
dispositivos da Lei ra 10.544, de 31/05/88,
modificada pela Lei n210.913, de 21/12/90.

LUZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau
lo, usando das atribuições que lhe são oferidas por lei. -
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de outu
bro de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - A Lei 10.544, de 31/05/88,passa
a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 64 -	 dispensável a licitação:
I - para obras e serviços de engenharia

ate o valor correspondente a Cr$ 3.409.000,00, vigente pa
ra setembro corrente;

II - para outros serviços e compras 	 ate
Cr$510.000,00, vigente para setembro corrente;

III - para alienações, nos casos previstos
no artigo 14, incisos I e II;

IV - nos casos de emergência, quando carac
terizada a urgência de atendimento de situação que possa
ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas,
obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou
particulares;

V - quando não acudirem interessados
citação anterior, e esta não puder ser repetida sem pre-
juizo para _a Administração, 	 mentidas, neste caso as mes
mas condições pré-estabelecidas;

VI - nos casos de calamidade publica, gra.
ve perturbação da ordem interna ou guerra;

VII - quando a operação envolver concessio
nãrio de serviço público e o objeto do contrato for perti
nente ao da concessão;	 -

VIII - quando houver comprovada necessidade 4
conveniéncia administrativa na contratação direta, para
complementação de obra, serviço ou fornecimento anterior,
observado o limite previsto no parágrafo 19 do artigo 81;

	

IX - para aquisição de materiais,	 equipa
. mentos ou géneros padronizados ou uniformizados, por ór-
gão oficial, quando não for possível oferecer 	 critério
objetivo para julgamento das propostas;

X - quando a operação envolver" exclusiva
mente pessoas jurídicas de direito público interno, ou eF
tidades paraestatais ou, ainda, aquelas sujeitas ao seu
controle majoritário, exceto se houver empresas privadas
que possam prestar ou fornecer os mesmos bens ou servi-
ços, hipótese em que todas ficarão sujeitas a licitação.

§ 19 - Não se aplica a exceção prevista
• no final do item X, desce artigo, no caso de fornecimento
de bens ou prestação de serviços ã própria Administração
Municipal, por órgãos que a integrem, ou entidades paraes
tatais, criadas para esse fim especifico, bem assim no
caso de fornecimento de bens ou serviços sujeitos a preço
fixo ou tarifa, estipulados pelo Poder Público.

• § 29 - ocurrendo a rescisão do contrato,
por culpa do contratado (art. 98), é permitida a contra-
tação de remanescente de obra, serviço oufornecimento,
desde que atendidas a ordem de classificação e aceitas as
mesmas condições oferecidas pelo vencedor, inclusive quan
to ao preço, devidamente corrigido.

.50
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- não se considerará qualquer oferta de
vantagem não prevista no edital ou no convite, nem preço
ou vantagem baseados em ofertas de outros licitantes;

VI - não se admitir proposta que apresen
te preços unitãrios simbOlicos, irrisOrios ou de valor z -e-
ro, ainda que o ato convocatdirio da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos.

152J_	 601- Serão desclassificadas as pro-
postas que:

1 - não atenderem as exigências lecais e
re7,..;_amentares,c is do instr=ento convocatório da lici
taçac;

SEÇÃO IV

"7 "	 ^- 17'r“^^7..".

-	 a 1icltaça: se,
-.-_:Lcamentc, ocorrer ilezalidade insa

§ iç - C despac	 	 	 en=iará cia
ramente a irregularidade ocorrida e, se for o case, 	 CE

atos que devam ser preservados.
. § 29 - A anulação do procedimento licita-

tOrio, por motivo de ilegalidade, não gera obrigação de
indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do ar
tigo 72.

§ 39 - A nulidade do procedimento licita-
tOrio induz a do contrato.

Art. 63 - Revogar-se-á a licitação,	 por
despacho motivado, quando se caracterizar como inoportun
ou inconveniente ao interesse público.

CAPITULO V

DA DISPENSA E DA INEXIGIBILIDADE

^2	 Ar	 64 "- É dispensável a licitação:
. - para obras e serviços de engenharia

até o valor corr spondente a 125 MVR;

II - se mostrarem manifestamente inexecui-
va:,s	 c3	 preçose>;,06-ES.::."-C S.

Art. 61---Ã autoridade incumbida da homo- •
logação não poderá alterar a classificação 	 d	 comissão
julgadora, cabendo-lhe confirmar o julgamento,	 nulá-lo,
ou devolvê-lo á comissão, para que o reveja, n s 	 termos
da lei e do instrumento convocatório.
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- para outros serviços e compras até 15
MVR;

- para alienações, nos casos previstos
no artigo 14, incisos 1 e II;

SIl7) - nos casos de emergência, quando carac
terizada a urgência de atendimento de situação que possa
ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas,
obras,. serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou
particulares;

na contratação de serviços es1-_eca::
,=dn= cor. pro ç' icc4'^naç	 -Firr-,ae de notEria especiaiiz
ção, consoante disposto no artigo 11;

quando não acudirem interessados ãli
citaca::) anterior, e esta nao puder ser repetida se:-. cr4--
julz.:., para a Administraçao, mantidos, neste caso, as mes-
mas condições pré-estabelecidas;

.	 nos casos de calamidad e pú lica, gra-
ve perturbação-Ida ordem interna ou guerra;

VIII , - quando a operação envolver oncessio-
n j rio de serviço publico e o objeto do contrato for nerzi.
:ente az. (Ia concessa:..;—

JX ) - guando houver comprovada neoe,,-',--'=
conven i ênca	 n-- co..n+rat.=c;-

áe	 cu f•rnecinento
o	 r:r=v'ctr nc

C)- :_ara acuis , ção de mer'ais,
cr,rieros padronizados eu unifer.:-.izados,

esza.r)alecer
para julcament: das propostas;

- quando a operação envolver exclusiva
mente pessoas jurídicas de direito público interno, ou en
tidades paraestatais ou, ainda, aquelas sujeitas ao sea
controle majoritãriodexceto se houver empresas privadas
que possam prestar ou fornecer os mesmos bens ou servi-
ços, hipótese em que todas ficarão sujeitas a licitação.

1)19 - Não se aplica a exceção prevista
no final do item XI, deste artigo, no caso de fornecimen
to de bens ou prestação de serviços ã própria Administra
ção Municipal, por 'órgãos que a integrem, ou entidades pa
raestatais, criadas para esse fim específico, bem assim
no caso de fornecimento de bens ou serviços sujeitos a
preço fixo ou tarifa, estipulados pelo Poder Público.

(5)29 - Ocorrendo a rescisão do contrato,
por culpa do contratado (art. 98), é permitida a contrata"
ção de remanescente da obra, serviço ou fornecimento, de -J ç-de que atendidas a ordem de classificação e aceitas	 avY'

0)-‘4
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LEI N9 10.913, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1.990.

DE 22 DE DEZEMBRO DE 1.990.

LEI 10.544/88

PL n9 8 'I(

LEI NI 10.913	 • DE 21 BE DEZEMBRO	 DE 1990
(Projeto de Lei nC 145/90 do Vereador Arnaldo Madeira)

Acrescenta novo parágrafo ao art. 64	 da
Lei 10.544 de 31 de maio de 1988.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau
lo, usando das atribuiçoes que lhe sio conferidas por lei:
Faz saoer que a Camara Municipal, em sessão de 21 de no-
vembro de 1990, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 10 - O art. 64 da Lei 10.544, de 31
de maio de 1988, fica acrescido do seguinte parágrafo:

".-----eu'Art. 64
rDcorrendo a hipotese preyistá no

item IV, deste artigo, os orgãos da Administraçao Publi-
ca, Direta e Indireta, comunicarão o fato ao Tribunal de
Contas do Municipio de São Paulo, no prazo de 03 (oito)
dias uteis, a_partir da celebraçao do contrato, instruin
do a informacao com a justificativa e o parecer tecnicõ
da arca ligada ao objeto do contrato.-

Art. 252 - Esta lei entra em vigor na da-'
ta de sua publicacao.

Art. 34 - Revogam-se as disposições 	 e1
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO_PAULO, aos 21 de dezettbro
de 1990, 4379 da fundação de Sao Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negocios Jurídicos
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretario das Finanças
LAURA BERNARDES, Respondendo pelo Cargo de Secretaria dos
Negocio! Extraordinarios
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de

ciezenbre	 de 1990.
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Muni-
cipal

'1iJ4 570
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mesmas condiçSes oferecidas pelo vencedor, inclusive quan
to ao preço, devi.dame4Ite cortigido.

JiikeLiq	 ;Mxt. 65)- É inexigível a licitação quando
houver inviabilidade de competição l e, em especial:

- para contratação de profissional 	 del
qualquer setor artístico ou esportivo, diretamente ouatrai!

410	 vês de empresário, desde que consagrado pela crítica espe,
cializada ou pela opinião piiblica;

para aquisição ou restauração de obras
de arte e r)b .ietc) P	autPn+c,A.--'e ce-tifica .
da, desde que compatíveis com as finalidades d e, 8.1-J. Ec . , oU
a elas inerente,s;

el;%- para venda de produtos residuais por
preços ri-E-estabelecidos, na conformidade da ,	 •-
aplicave..1.;

Q.17)- para compra de materiais, equipamen-
tos ou géneros, bem assim para contratação de serviços esH
pecializados, aue somente possam ser fornecidos ou prestai!
dos por produtor, empresa, profissional ou representante.
comercial exclusivo, vedada preferência por marca;

e)- para compra ou locação de im6vel des-
tinado ao ser ,7.; co rr2blice, cujas necessidades de instalacc	 c,çaiizaca-,,,qcnd.- nem a c - = ePocha.

•	 C—C	 _ ,	 . •	 —	 •	 •

y:

dc r eferidas n:s incisos :,	 IV	 d: articç	 serf-.c
obrizatSria e previamente :ustificadas.

r	 -	 k	 :z.zs cais de competên-
cia delegada, as hipçteses de dispensa e e inexicibilida93)0a/U de, previstas nos incisos IV, V e IX do a tigo 64 e no -ã"

incisos I, II e IV do artigo 65 deverão . sel- ratificadas,
no prazo de 5 (cinco) dias, pela autoridade delegante, co
mo condição de eficácia dos atos.

Art. 67 - O processo de contratação deve-
rá conter as razoes da escolha do contratado, observado,
no que couber, o disposto no artigo 45.

Art. 68 - É vedada a realização de licita
ção quando houver possibilidade de comprometimento da se r-

gurança nacional.

TITULO III

DOS CONTRATOS

CAPITULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS



PROMULGADO PELA

CÂMARA,

LEI N9 11.107, DE 31 DE OUTUBRO DE 1.991.

DE 05 DE NOVEMBRO DE 1.991.

LEI NR 11.167 DE 31 DE 011711800 DE 1291.
(Projeto de Lei n2 114/90)

(Vereador Valfredo Ferreira)

Introduz alteracío na Lei	 nO
10.544. de 31 de maio de 1988.

Arnaldo de Abreu Madeira. Presidente
da Câmara Munici pal de São Paulo. faz saber . que a Cama-

: ra Munici p al de SRo Paulo. de acordo com o 5 72 do art.
42 da Lei Orgânica do Municí p io de São Paulo. promulga
a seguinte lei:

Arl. 19- O inciso VIII do art. 70 da
Lei n9 10.544. de 31 de maio de 1988. p assa a vigorar
com a se g uinte redação;
"Art. 70 - 	
VIII - o valor do contrato e a identificacRo dos recur-
sos destinados a atender às des p esas Incluídas h p or-
centa gem do valor total do contrato Que o contratado
destinará a seus emp regados a título de remuneracín	 a-
larial".

Art. 29 - Revo gam-Se as dis posicães. em
contrário.

Art. 32 - Esta lei entrará em vi g or na
data de sua publecacào.

Câmara Munici p al de São Paulo. 19 de
novembro de 1991.

O Presidente.
Arnaldo de Abreu Madeira

Publicado na Diretoria Geral da C'	  Municipal de São
Paulo. em 01 de novembro de 1991.

O Diretor Geral.
Nelson "Naco Shimabukuro

••	
• •

•**;	 •	
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Art. 69 - Os contratos administrativos de
que trata a presente lei regulam-se pelas suas disposi-
ções e pelos preceitos de direito Ixilolico, aplicando-se-lhes,
supletivamente, os princípios de direito privado.

§ 19 - Os contratos devem estabelecer com
clareza e precisão as condições de execução, expressas em
cláusulas que definam os direitos, obrigações e responsa
bilidades das partes, em conformidade com os termos da 1T
citação e da proposta a que se vinculem.

§ 29 - Os contratos decorrentes de dispen
sa de licitação observarão os termos do ato c-le os autorr
ze ,u e da propostaapresentada, quando for o caso.

ç","„Art. 	 Constituem cláusulas necessárias
do contrato as qUe estabeleçam:

7

II - o objeto e seus elementos caracterís

III - o regime de execução ou a forma de for

IV - a relação dos equipamentos e processas
c-e se	 a obra o. a: serv:;0;

V - o preço, as condições de pagamento e
os crit .1.-Srio . de reajustamento, se prevista este;

- cs	 de,
enore-Ja e de reoe -rimentc . , provisSric e defiri.171v;411 	 a fr_-rma de iiscalizs=5.:;' 	 •

N,4JJ)04 iCti <r— .32 — o valor do contrato e a identi.'=ic..,--ão
d:s rcc=7F

IX - garantias oferecidas rara asse=urar a
execc7E0, se exicidas;

X - as responsabilidades das partes, pena
• lidades e valor das multas;

XI - casos específicos de rescisão;
XII - o reconhecimento dos direitos da Admi

nistração, em caso de rescisão administrativa, previstos no
artigo 98;

XIII - as condições de importação, a data e
a taxa de cámbio•para conversão, quando for o caso;

XIV - o foro e privilégio que houver, na hi

e!1I
ese . )/q2-de proclimento judicial.

Parágrafo unico - O contratado alorese
rã, quando necessãrio, dentro de 5 (cinco) dias úteis,
tados da data da ordem de início, para análise e apr v
ção da fiscalização, o cronograma físico-financeiro

"	 e- 7-:---
nL 

contrato, com indicação dos prazos das diversas etapasA"
execução.	 €.00-k

ticos;ticos;

necimento;necimento;
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Art. 71 - Os contratos de serviços e obras
regidos por esta lei não terão vigência superior a 5 (cmn
co) anos, contados da data da lavratura do respectivo irj
trumento.

Parágrafo único - O prazo máximo previsto
neste artigo não se aplica aos contratos de concessão de
uso, de serviço e de obra pública, que se regerão 	 pelas
leis que os autorizarem, bem como aos contratos de loca-
cao.

Art. 72 - A declaraç'ã. de nulidade do con
tratc administrativo opera retroativamente, impedindo o -s-
efeitos jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produ-
zir, além de desconstituir os já produzidos.

Parrafo nicc. - Anulidade nE.--.o exonera
a Administração do dever de indenizar o contratado, pelo
que este houver executado até a data em que ela for decla
rada, contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se
a responsabilidade de quem lhe deu causa.

Art. 73 - A critério da autoridade compe
tente, em cada caso, p -_-dr1,7: se- ex'r'da .caran'- i a rera eme
cução do contrato, prestada por uma das seguintes modali=
dadas:

- ca=5.r er dinneir:	 et:".t..:lo da
fz-

_

- se;u-o-garantia.

in=zrumento co=caT.....5rio da licitaçãe, não deverá; ultra-
passar a 5% (cinco por cento) do valer do contrato, res-
salvado o disposto no artigo 38, em que.a garantia serã
de 20% (vinte por cento), e no parágrafo 29 deste artigo.

29 No caso de contrato que importe en
trega de bens pela Administração, dos quais o contratad6
ficará depositário, a garantia deverá corresponder ao va-
lor desses bens, independentemente do limite referido no
parágrafo 19.

39 - A Administração poderá:
a) exigir a prestaçao integral da garan-

tia, até a formalização do contrato, ou permitir o seu 	 co

parcelamento, em partes a serem depositadas ou retidas
por ocasião de cada pagamento;

b) utilizar a garantia para a satisfação
de débitos decorrentes da execução do contrato e não pagos ,()°
a tempo, ou de multa imposta, assinando, ao	 contratado,
prazo para sua recomposição e, se entender conveniente/
para sua substituição por modalidade diversa da

cP
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Art. 74 - Além das garantias a que se re-
fere o artigo anterior, a Administração 'poderá exigir,
conforme o caso:

I - compromisso de entrega do material,
produto ou equipamento, firmado pelo fabricante ou produ-
tor, ou representante autorizado destes;

II - seguro de pessoas ou bens.
Paráarafo único - Nas contratações prece-

didas de licitação, as garantias enumeradas neste artigo,
cuandr exicidas, constarSo dc r = spectv- instru:-.entc cor.
vocatErio.

Art. 75 - A devolução das garantias será
feita na seguinte conformidade:

I - a carantia para partici par de cr-nccr
ser-J restituída aos participantes não vencedores,

após a publicação da homologação do procedimento;
II - a garantia para execução do contrato

será liberada após o recebimento definitivo do seu obje-
to, exceto quando prevista forma diversa, no instrumento
contratual.

únicc - Ha hipótese de restitui
o go cradativa,'fica vedada a de-.-ziuçac, da arcela 	 antes
cue a execuçc. dc, centratc 	 50=-, 'cinenta r:or

enc:u-ntt r o:ntr = ta 4 z 	 .7a_ta

C.kPTULO TI

DA FOR.:::.LI ZA",:_=.2, E	 DDS CO=1t:)E

SEÇÃO I

DA FORMALIZAÇÃO

Art. 76 - Os contratos e seus aditamentos
serão lavrados nas repartiçOes interessadas, que manterão
arquivo cronológico dos seus autógrafos e registro siste-
mático do seu extrato, salvo os relativos a direitos reais	

4,,
sobre imóveis, que se formalizam por instrumento público, 	 QJ

de tudo juntando-se uma via no processo que lhes deu ori-	 5".
gem.

p	 ;

trato verbal com a Administração, salvo o que importe em
 despesas, de pronto pagamento, que deverá se ef •

tuar de acordo com a legislação pertinente. 	

-')
§ 19 - Será nulo e de nenhum efeito o con J.Ir

1

4:1J7.

	

',,s,	

a!r

§ 29 - É vedado atribuir efeitos financei$
ros retroativos aos contratos regidos por esta lei,	 VS

‘• -
\
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pena de invalidade do ato e responsabilidade de quem lhe
deu causa.

§ 39 - O disposto no parágrafo	 anterior
não se aplica aos casos de extrema e comprovada urgência,
se a eventual demora para prévia celebração do 	 contrato
puder acarretar danos irreparáveis á ordem coletiva,
saúde pública ou ã segurança nacional, hipôtese em que a
sua formalização se dará oportunamente, convalidando 	 a
obra, a compra ou serviço cuja execução já se tenha por-
ventura	 pe': seu ..-arter

Art. 77 -	 contrato meno±onar g , no breám
bulo, os nomes das partes e de seus representantes, a fi=
nalidade, o ato que autorizou a lavratura, o número do
rrocesso da licitacac, c.f.: da disoensa, a suieicSo dos con-
trata:".tes ás normas desta lei e . ils cláusuis Contratuais.

Art. 78 - O termo de contrato será obriga
tório nos casos em que seu valor exceder a 2.000 MVR, ser-71
do facultativo nas demais hipóteses, em que a Administra
ção poderá substituí-lo por outros instrumentos\ hábeis,
tais como a carta-contrato, a nota de empenho de despesa,
a au7_orização de compra ou a ordem de execução Omkserkiiço.

§ 19 - A carta-contrato, nota d& emoenho
de d = s7Jess, autorizacao de comora, ordem de execucEo	 de

ccube, o
C 2 -	 ^1=oncrv.-,' o "t ermo de contra-

to" e facultada a	 crevi.,- neste . rtic-c‘,	 e
--- - 1 ---	 e in,::euendentemente de seu va-
lor, nos casos de compras, co:: entrega imediata e inter.ral
dos bens adquiridos, das quais ri jo resultem obrigações fu
turas, inclusive assistência técnica.

§ 39 - Aplica-se o disposto nos artigos
70, 72, 76 e 77 e demais normas gerais, no que couber:

a) aos contratos de seguro, de financia-
mento, de locação, em que o Poder Público seja locatário,
e aos demais cujo conteúdo seja regido, predominantemen-
te, por normas de direito privado;

b) aos contratos em que o Município for
parte, como usuário de serviço público.

Art. 79 - A qualquer licitante será permi
tido o conhecimento das cláusulas do contrato celebrado
e, a qualquer interessado, a obtenção de certidão medi
te o pagamento devido.

Parágrafo único - O termo de contrato, be
como de seus aditamentos, deverão ser publicados, na lv,t,t
gra ou em extrato, no órgão de divulgação oficialptofgiini-
cipio, dentro de 20 (vinte) dias, contados da daVa dà'as-
sinatura.
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Art. 80 - A Administração convocarã recu-
lamente o adjudicatélrio para assinar o termo de contzatJo,
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do
prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair do di
reito ã contratação, sem prejuízo das sanções 	 prevista
nos artigos 103 e 105.

§ 19 - O prazo estipulado na convocação
poderá, durante o seu transcurso, prorrogar-se uma vez,
por icual período, quando solicitado pela parte, e desde
que ocorra motivo justificado, aceito pela AdministraçEo.

§ 2: - r, facultado ã Administração, quan-
do o convocado, riá- o assinar o "termo de contrato" ou não
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo e
condiçOes estabelecidos, convocar os licitantes remanes-
centes, na orca: de classi-ri cac:, rara ::-u=1
prazo e observar as mesmas condições propostas pelo pri-
meiro classificado, inclusive quanto aos preços, ou revo-
gar a licitação, independentemente da cominação prevista
no inciso I do artigo 103.

§ 39 - Decorrido o prazo de validade da
proposta, previsto no edital, sem conveça*: rara s çon-
tratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos
assum.idos.

Li

Art. El - Os contratos regidos por esta
lei poderão ser alterados:

1 - Unilateralmente, pela Administração,
quando:

a) houver modificação do projeto ou das
especificações para melhor adequaçao técnica aos seus ob-
jetivos;

b) necessária a modificação do valor con-
tratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quanti
tativa de seu objeto, nos limites fixados por esta lei; -

c) forem necessárias alteraç6es de quanti
dades e serviços extraordinários, sem modificação do obj
to do contrato.

II - Bilateralmente, por acordo das partes,
quando:

a) conveniente a substituição da garantia
de execução;

b) necessária a modificação do regime de:5'

execução ou do modo de fornecimento, em face de verifici="

"14



II
11.0 (.C4 cytei n.°	 :=-1 die /9

Fn1ha n o	 da ...rue

n	 	 5-0q 	 da

ção té. enica da sua inviabilidade nos termos contratuais ori
ginárics;

c) necessária a modificação da forma	 de
J,pagamento, por imposição de circunstâncias 	 supervenien-

tes, mantido o valor inicial;
d) imprescindível a recomposição de pre-

ços, em virtude da superveniância de fato excepcional 	 e
imprevisível, que altere substancialmente o ecuillbrio
econ:-.mico e financeiro do contrato, tornando seu cumpri-
mento excessivamente oneroso para uma das partes;

e) indispensável a alteração do prazo çon

§ 19 - O contratado fica obrigado a acei-
tar, pelos mesmos preços e nas mesmas condiç5es 	 contra-
	 	 DE 	 ou s • ;,ress:,es que	 se 4....zere:-" nasr

obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por
cento) do objeto do contrato, e, no caso particular de re
forma de equipamento ou construção, até o limite de 5a
(cinquenta por cento) para os acréscimos.

§, 29 - O contratado fica obrigado a ceei-
n .c mesncs condiçoes -on:-.tu.i., c . -orá-,.04m:=

quantidades e os serviços extraordinârios, ditados 	 por
neçessidade de ordem t écnica e indisens5veiSe-- concreti

::revistos nc _ 	 19, de-:idaente justifir.ados, man-
-eto d: contr.:o.

§ 59 - Os preços unitários rara obras 	 e_	 _
n:

tes de tabela de preços baixada pela Prefeitura, c:=T-se-E;."-I
ror aor-dç entre as partes, respeitado o disposto nos r_a-
ágrafos anteriores.

§ 49 - No caso de supressão de obras ou
serviços, os materiais já adquiridos e postos pelo contra
tado no local dos trabalhos serão pagos pelos preços de-
aquisição, devidamente comprovados.

Art. 82 - Os prazos de início, de etapas
de execução, de conclusão e de entrega admitem prorroga-
ção, a critério da Administração, mantidas as demais cléu
sulas do contrato, desde que ocorra qualquer dos seguin:--
tes motivos:

	

I - alteração do projeto ou da especifi a 	 O,
ção pela Administração;	 —

II - superveniéncia de fato excepcional
0:Y•imprevisível, estranho ã vontade das partes, que alte

fundamentalmente as condições de execução do contrato; %-•

III - interrupção da execução do contrN"Ê
ou diminuição do ritmo de trabalho, por ordem e no ONga-

resse da Administração;	 4)

tratuaJ,..tratual.
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IV - aumento das quantidades inicialmente
previstas no contrato, nos limites fixados por esta lei;

V - impedimento da execução do contrato,
por fato ou ato de terceiro, reconhecido pela Administra
ção, em documento contemporâneo ã sua ocorréncia;

VI- omissão ou atraso de providência a car
go da Administração, de que resulte diretamente impedimeE
to ou retardamento na execução do contrato.

Art. 63 - Observado o limite fixado no ar
tico 71, os contratos de prestação de serviços, ou de foi:
neciz,entc, mantidas as r..•sr,as condiçOes avençadas, pode=
rão ser prorrogados, por prazo igual ou inferior ao origi
nalmente pactuado, desde que:

I - a possibilidade se tenha	 consicrado
no ins-_=.ento convoca:Sri: da respectiva licitação;

II - o contratado haja cumprido satisfato
riamente suas obrigaçOes;

III - pesquisa prévia de mercado não revele
preços inferiores.

Parâgrafo único - O disposto neste artigo
arl 4 rs-se tamb:7. aos ca='is de prorrogaçãç dç prazo de vi-
gencia de atas de registro de preços.

Art. 64 - Toda e aualquer altsração con-
t-=zu:1	 :.:E-tficada
	  rior	 ccr-oetente, devendo ,ser fornai

terno de adi:s.:-.e= cue, salve na hir_):Stese dc
tao E, poderá ser .jinico, lavrado no processo originário-,

	

di	 c=ra.
§ lç - Na 'hip5tese de opção por termo de

adita=to ;..inico, de c-.:e trata este artigo, deverá cmstax
do processo a concordância do contratado, assinada Dor
quem o represente legalmente.

§ 29 - No caso de revisão de preços, será
também obrigatória a demonstração dos respectivos cálcu-
los.

CAPITULO III

DA EXECUÇÃO E DA INEXECUÇÃO DOS CONTRATOS

o
SEÇÃO I J

1

DA EXECUÇÃO

' 

Art. 85 - O contrato devera ser executado
fielmente, de acordo com suas clãusulas e as normas desta ct$1

-a 4,
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lei, respondendo cada parte pelas consequências do inadim
plemento, total ou_parcial.

- A execução do contrato será aoam
panhada e fiscalizada por representante da Administração,
para esse fim designado.

Parágrafo único - O representante da Admi
nistração anotara em registro pr6prio todas as ocwrência 'ã-
relacionadas com a execução do contrato, determinando 	 o.
que for necessário ã regularização das faltas ou defeitos
observados. As decisOes e providências cue ultrapassarem
sua competência deverao ser solicitadas a seus sl.xx?riores,
em tempo hábil Ra:;§ . ado5ão das medidas convenientes.
L 9J1/ r'Art. t7 j- O contratado manterá, no local
da obra ou serviço, preposto aceito pela Administração pa
ra -,-.1_--eco.nrá-'0 na execução d,

Art. 88 - O contratado obriga-se a repa-
rar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçOes resul-
tantes da execução ou dos materiais empregados.

Art. 89 - O contratado é ress5.vel pe-
los danos causados diretamente à Administração\ou a ter- •
ceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na exãução 	 do
cc , ntra7.c , ,

	

	 ey.cluind• cu reduz:tr.-2:z essl- res7,:,nsabiltdade
ou o acompanha:7.e= pelo :51-c:=;c
Art. 90 - O ccr.zratadc é resr-Jonsíve n ta-

los encargos trabalhistas, previdenciãrios, fiscais e co-
mer:F.,	 eec-u.7E:

19 - A inadimpl&ncia do contratado, com
referência aos encarcos mencionados neste 	 artirj.c,	 nao
transfere à Administração Pública a responsabilidade de.
seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou
restringir a regularização e o uso de obras e edificações.

§, 29 - A Administração poderã exigir, tam
bém, seguro para garantia de pessoas e bens, devendo essj
exigência constar do edital da licitação ou do convite.

Art. 91 - O contratado, na execução do
contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais
e legais, poderã subcontratar partes da obra, serviço ou
fornecimento, até o limite admitido, em cada caso, 	 pela	 .\
Administração.

Art. 92 - O objeto do contrato serã
bido consoante as disposições seguintes:

I - tratando-se de obras e serviços;
a) provisoriamente, pelo responsável por,

seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunS
tanciado, assinado pelas partes, dentro de 15 (quinze) dig'j
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I: - reo de services zrofissionai=;
II: - execuçao de obras e prestação de ser-

viços até o montante de 250 MVR, desde que não se compo-
nham de aparelhos, equipamentos ou instalaç8es sujeitos a
verificação de funcionamento ou produtividade.

Parágrafo único - Nos casos deste artigo,
o recebimento será feito mediante recibo.

Art. 94 - .Salvo disposição em contrário,
constante do instrumento convocatório ou de ato normati-
vo, correm por conta do contratado os ensaios, testes, lau
dos e demais provas exigidas por normas técnicas oficiai -s-
para a boa execução do objeto do contrato.

Art. 95 - A Administração rejeitará, no
todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento, se em de
sacordo com o contrato, podendo, entretanto, recebé-los7
justificadamente, com o abatimento de preço que couber, ime
desde que lhe convenha.	 NN

Art. 96 - Na execução de obras em viase
Públicas " contíguas a estas o contratad° fica cbrigad~

Gfr

da comunicação escrita do contratado, ou na forma contra-
tual;

b) definitivamente, por servidor ou comis
são designados pela autoridade competente, mediante terrnE
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do
prazo de observação ou de vistoria que comprove a adequa-
ção do objeto aos termos contratuais, observado o dispos-
to no artigo 88;

II - tratando-se de compras:
a) rrrvis f--riarente, para efeito

rirr verificacãc: da conformidade do material com a esp4-ci
ficação, do funcionamento ou da produtividade do apare1h5
ou equipamento;

b) definitivamente, após a verificaç-ão
requisitos constantes di alínea "a" e conseqtlente aceita-
ção.

§, 19 - Nos casos de aquisição de equipa-
mentos de grande vulto, o recebimento será feito mediante
termo circunstanciado e, nos demais, mediante recibo.

§ 29 - O recebimento provisório ou def'ni
nE:reie civil pela solidez

seçurança da obra, nem a ético-profissienal pela
exec ,,r-ã ; do ec.r,,-,-a-rr,.

_
_

-	 .	 ..__,___
- 	 	 de c .Lneres pereelveis,

mentaçac preparada e outros rateriais, a crit g rio da
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I - evitar, quanto possível, prejuízo ã
circulação de veículos e transeuntes;

II - zelar pela segurança de veículos e
transeuntes, por meio de sinalização e outras medi.das acau
teladoras;

III - evitar sujeira e outros transtornos,
além dos limites razoáveis, levada em conta a natureza do
serviço.

SEÇÃO II

"'

Art. 97 - A inexecução total ou	 parcial
en=a =ua	 c= a = r-on n= 2*- Ê nc2 = o-

xadas no ajuste e_a_s_previstas em lei ou regulamento.
ç, Art. 9Er*- Constituem motivos para resci-

são do contrato:
I - o não cumprimento de cláusulas contra

tuais, especificações, projetos ou prazos;
- C C=.7.—í:-cn'c

contratuais, especificações, projetos ou prazo,
- a lentidac nc seu c=nrimens:c, le-.-an-

d: a	 a	 a n ,E: enzre?a ca Lra,
=:1-nent:., n r s c-a:zr•s

- c a-_ras-	 in'ctc da_____
cu fornezlme=o;

- a	 :u
do fornezin.ente, se:  justa causa e pré. via cwunicaçàc	 a

VI - a subcontratação total ou parcial do
seu objeto, a associação do contratado com outrem, a ces-
são ou transferência, total ou parcial, exceto se admiti-
da no edital e no contrato, bem como a fusão, cisão ou in
corporação, que afetem a boa execução deste;

VII - o desatendimento das determinações re
guiares da autoridade designada para acompanhar e fiscalr
zar a execução, assim como as de seus superiores;

VIII - o cometimento reiterado de faltas na
execução, anotadas na forma do parãgrafo único do artigo
86; 

IX - a decretação de falência, o deferimen
to de concordata ou a instauração de insolvência civil; —

X - a dissoluçao da sociedade ou o faleci—
mento do contratado;

XI - a alteração social ou a modificaçãcT
da finalidade ou da estrutura da empresa que, a juízo dá'
Administração, prejudiquem a execução do contrato;
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XII - o protesto de títulos ou a emiss gz de
cheques sem suficiente provisão, que caracterizem a insol
véncia do contratado;

XIII - a aplicação, ao contratado, ainda que
em decorrência de falta cometida em outro procedimento ad
ministrativo, de suspensão temporária do direito de licir
tar e contratar com a Administração, ou de declaração de
inidoneidade para licitar e contratar com a A±r,ini~::),
nos termos, respectivamente, dos artigos 105 e 106;

XIV - razoes de interesse do ser-:iço
de-:idmente fundamentado;

XV - a supressão, por parte da Administra
ção, de obras, serviços ou compras, de que resulte alterã
cãc do valer inicial do contrato, além dos lim.ites es-abe
lecidos no arzigo 81, parãgrafo 19;

XVI - a suspensão de sua execução,por ordem
escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento
e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna ou guerra;	 s

XVII - o atraso, superior a 90 (n3yenta) dias,
dos pa:amentos devidos pela Adminiszraçao, decentes de
obras recebidas e com medição efetivada ou serk-içcs ou for
necmentrs. :5. recebidos, exceto em caso de calam:dar:4-
b=271-.,:--ra-e perturbe* da orde: interna ou ruerra;

- a nSt liberaçãç, ror parte da. ::.dminis
. d : írea, ir-,ca , ou rbetr.t.=,--,- exoção

Qervico ou fornecimento, nos prazos contratuais;
X=X - = 	 	 da caso fortuito ou de

'orca maior, regularmente comtrevados, impeditiva da exe-À

/42-	 rt.	 A rescisão do contrato	 poderá
ser:

determinada por ato unilateral e es-
crito da Administração, nos casos enumerados nos incisos
I a XIV do artigo anterior;

II - amigável, por acordo entre as partes,
reduzida a termo no processo de licitação;

III - judicial, nos termos 	 da legislação
processual.

§. 19 - A rescisão administrativa ou amigá
vel deverá ser previamente autorizada e fundamentada pol.-
escrito pela autoridade competente.

§ 29 - No caso do inciso XIV do artigo an
tenor, a Administração ressarcirá o contratado dos pre-
juízos que houver sofrido, regularmente comprovados.

Art. 100 - A rescisão de que trata o
so 1 do artigo anterior acarretará as seguintes consegueA'l
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cias, sem prejuízo das sanTOes previstas nesta lei:
I - assunçao imediata, por ato pró-Frio da

Administração, do objeto do contrato, no estado e local
em que se encontrar, lavrando-se termo circunstanciado;

II - ocupação e utilização do local, insta
laçó- es, equipamentos, material e pessoal empregados
execução do contrato, necessários ã sua continuidade, os
quais serão devolvidos ou ressarcidos posteriormente, me-
diante avaliação;

III - perda da garantia contratual;
IV - retenção-o dr)s crédits decorrent .,,- d=

contrato, até o limite dos prejuízos c..---,=,4n= ã Admin' c
-tração;

V - responsabilização do contratado ina-
dir-zlente por prejuízos causados à Administração.

§ 1; - O dspsto nos inziscàs III, IV e V
não se aplica ã hipôtese de rescisão prevista no inciso
XIV do artigo 98.

§ 29 - t facultado à. Administração, no ca
so de concordata do contratado, manter o contrato, assu7-
=indo, se necessário, c controle de determinadas ativida-
ie rcidveis à sua eeoução, ou zransfe3íir a execu
cão de remanescente do objeto do contrate a outro licitaF.
1:_e, atendida a ordem de 	 	 e nas mesmas ççndi7
c :_= F 	 -_-::- e ven:ed=r,	 a:

_	 -----

£v
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CAPITULO I

DAS PENALIDADES

Art. 101 - São penalidades aplicáveis aos
participantes de licitação ou contratados, além das pre-
vistas na legislação pertinente:

I - advertência;
II - multa;	 -
III - perda de garantia;
IV - suspensão temporãria do direito de li.

-citar e contratar com a Administração;
4,PV - declaração de inidoneidade para lici-

tar e contratar com a Administração.
§ 19 - As penalidades enumeradas nos inci,j •

sos IV e V poderão ser aplicadas concomitantemente com
dos incisos II e III.

AY
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§ 29 - Compete exclusivamente ao Prefeito
a aplicação da penalidade a que se refere o inciso V, as-
segurada prévia defesa ao interessado, no prazo de 10 (dez)
dias úteis da abertura de vista do respectivo processo.

Art. 102 - A pena de advertência, oral ou
escrita, aplicar-se-á, a critério da Administração, no ca
so de infraçOes leves.

Art. 103 - Caberá multa:
1 - de 10% (dez por cento) do valor 	 da

proposta, cuando, sem iustificat 	 aceita tela	 7-:n4=-
tracão, o adjudicatário não assinèr o contrato ou	 re-
tirar o instrumento equivalente no prazo	 estabelecido,
ainda que não tenha sido caso de licitação;

II - no montante e na conformidade d^ esta
belecid: no respectivo instr=ento, nos casos de atraso
injustificado na execução e de inexecução total	 ou par-
cial do contrato.

§ 19 - O disposto neste artigo não	 se
aplica aos licitantes convocados nos termos dos artigos
64,Ç 29; 80, § 29 e 100, § 29 cue ri jo aceitarem a contra
ta;Lc, nas mes:-.-.as quantc.a prazo e
preço, propostas pelo primeiro adjudicatário. V:

§ 29 - Na hipEtese do inciso 1 .! , ressalva
dc	 de c:. ranr.-	 -

mult =	cu c:ntrat.,, r	 a
r:.inistrazão e, na reincidáncia, dentrc d: prazo de 2 ,d:is)
anos, incorrerá na muita em dobro, podendo neste caso ser

inidfne .:. 1=a
§ 39 - Quando o valor da multa contratual

exceder c da caran-.:ia, c contratadc. responderá pela dife-
rença, aplicando-se-lhe o disposto no parágrafo 29.

Art. 104 - A'perda de garantia ocorrerá
quando:

I - exigida a sua prestação para partici-
par de concorrência, o adjudicatário não formalizar o ter
mo de contrato no prazo estabelecido, sem justificativa
aceita pela Administração;

II - o contratado der causa á rescisão do
contrato, sem prejuízo das multas e demais cominn6es,
observado, no que couber, o disposto na alínea "b" do pa-
rágrafo 39 do artigo 73.

Art. 105 - A suspensão temporária do di-
reito de licitar e contratar com a Administração será apli
cada:

I - ao adjudicatário que não formalizar o
contrato no prazo estabelecido, se a Administração, tendo
em vista as suas condiçOes pessoais e as	 circunstãncia,"
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do caso, considerar insuficiente a imposição de multa ou
a perda de garantia;

II - ao contratado que der causa à resci-
são do contrato, a juizo da Administração.

§ 19 - O ato que decretar a suspensão tem
porária do direito de licitar e contratar especificará
prazo pelo qual vigorará, nunca superior a 2 (dois) anos.

§ 29 - A suspensão imposta nos termos des
te artigo será observada por qualquer órgão ou	 entidad-J
autárquica municiai, c..qua:.uo perduraren os efeitos 	 do
ato.

Art. 106 - A declaração de inidoneidade
para licitar e contratar com a Administração será' aplica-
da:

I - ao contratado que der causa à resci-
são administrativa do contrato, por falta gravíssima, a
juízo da Administração;

II - a quem fraudar a habilitação, sonegan
do informações ou fornecendo informações falsas;

TT7 - a ouen r r at i ca r tcs i1ctcs, visan-
do frustar os objetivos da licitação;

IV - na .r.pós tse do pa rágrac\29 do artco
1

-	 declaraçao de inidnneidade
r =	 aplicaa a r,esscr.a fsics ou , urica	 co::
na idade senelnanre 	 qualquer órgao ou entidade aut.:ar
run:
seus efeitos.

§ 29 - A declaração de inid:neidade e a
suspensão temporária do direito de licitar e contratar
operam de imediato, alcançando os seus efeitos os procedi
mentos em curso, na fase em que estiverem.

§ 39 - Decorridos cinco anos da declara-
ção de inidoneidade, poderá ser promovida a reabilitação
do punido, a seu pedido e a juízo da Administração, desde
que, quando for o caso, não subsistam os motivos determi
nantes da pena e atendidos os requisitos do artigo 42. -

CAPITULO II

DOS RECURSOS

Art. 107 - Dos atos da Administração d
correntes da aplicação desta lei, caberá:	 .

I - recurso, no prazo de 5 (cinco)	 di
úteis, contados da intimação do ato ou da lavratura
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ata, nos casos de:
a) indeferimento de pedido de inscrição

em Registro Cadastral, sua classificação, alteração ou
cancelamento;

b) habilitação ou inabilitação do licitan

c) julgamento das propostas;
d) anUlação ou revogação de licitação;
e) rescisão do contrate;
f) ap:eação das penas de advezta,

ta e --erda de caranti,,;
g) imposição da pena de suspensão temporã

- representação, ri: . praz: de 5	 (cin:o)
dias úteis, contados da intimação do ato, nos casos 	 em
que não caiba recurso;

III - pedido de reconsideração, no prazo de
10 (dez) dias contados da intimação do ato, de decisão do
Prefeito, no caso do parácrafo 29 do artigo 101.

§ 19 -	 intima:ão das de:is6es
às matérias referidas nas alíneas "a", "b", 4c", 	 "d" e
"c" d: inciso 7 , e no inciso i deste arrco,\..

n: o-zac ce r..1=C:&,7&r.
-

5	 -	 das per.aliades referi
das ni letra "f" deste arti.?. : far-se-á dire-_amenze a: In=

g	 _j
ou inabilitação poderá efetuar-se 	 na sessão

de apreciação dos documentos, desde que presentes
os licitantes.

§. 49 - A interposição do recurso será co-
municada aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, limitada a discussão ao ob
jeto recursal.

§ 59 - Somente o recurso contra a habili
tação ou a inabilitação será recebido com efeito suspensI
vo.

Art. 108 - O recurso e a re presentação se
rão dirigidos à autoridade superior, por intermédio

.41que praticou o ato recorrido, podendo esta, decorrido o
prazo de impugnação, reconsiderá-lo	 em 5 (cinco) dias	 (zrA?
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhá-lo, devidamente
informado, para decisão definitiva, que se proferirá den-
tro de 5 (cinco) dias úteis, contados do seu recebimento.

Parágrafo único - Ao licitante que o soli ,,74?
citar, no prazo do recurso, da representação ou do pedidaCl

«7

te;te;
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de reconsideração, será aberta imediata vista dos autos,
independentemente de requerimento, na repartição em que
se encontrarem, de onde não poderão ser retirados.

TITULO V

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 109 - Os prazos previstos nesta lei,
à exce:-ã .r. de dissiti-.-0 e•:.-resF: em contrário,
em dias corridos, excluf:do o do inIcio e incluldc c 	 dc
vencimento.

Parágrafo único - Somente se iniciam ou
se vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expe
diente norma j no crgao ou na entidade.	 -

Art. 110 - Quando o objeto do contrato in
teressar a mais de uma entidade pública, caberá ao órgã-6
contratante responder por sua fiel execução, fiscalização
e pagamento, perante a entidade interessada.

Parácrafc único - Fica facultado à entida
de interessada c aecm:panhamento da execução o contrato-.

Art. 111 - As sociedades de economia mi c -

ta, er=e c= s, fundazae c .-2b1e cc e demais	 c-,n-
t-o:adas . direza	 indiretamentc pele : .:Lniclp,12, até"
edite-
	 	 -	 .

r c 	-	 zem_

oroceient 	 	 c---	 e ozs..-vEnc::a
princí pios básicos da licitação, ficarão sujeitas às

19 - O disoosto neste artigo não im=ede
tais entidades de adotar esta lei, sempre que possível e
conveniente, declarando a circunstãncia nos instrumentos
convocatOrios.

§ 29 - As entidades mencionadas neste ar-
tigo não poderão:

a) ampliar os casos de dispensa, de mexi
gibilidade e de vedação de licitação, nem os limites mãxr
mos de valor fixados para as diversas modalidades de licr
tação;

b) reduzir os prazos de publicidade do
edital ou do convite, nem os estabelecidos para a interpo
sição e decisão de recursos.

Art. 112 - O controle das despesas decor-
rentes dos contratos e demais instrumentos regidos por es
ta lei será feito pelo Tribunal de Contas do Município,
ficando os 'órgãos interessados da Administração direta ou
autárquica responsáveis pela demonstração da le2alidade
regularidade da despesa, nos termos da legislaçao
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vel, e sem prejuízo do controle interno previsto 	 nesta
lei.

Art. 113 - Os convénios e consórcios, ce-
lebrados pela Administração direta ou indireta do Municí-
pio, com entidades públicas ou particulares, regem-se pe-
lo disposto nesta lei, no que couber.

Art. 114 - O Poder Executivo fica autori-
zado a rever, periodicamente, os valores fixados nesta
lei, respeitados os limites da legislação federal e esta
dual.

Art. 115 - Esta lei ; . ",,Ao se aplica às lici
taçaes cor ... edital ou regulamento já publicado, ou cartas=
convites expedidas antes da data de sua vigência, nem aos
contratos e ajustes delas decorrentes.

Art. 11 .5 - Esta lei entrará em viz.= ns
data de sua publicação, revogadas as Leis n9 8.248, de 7
de maio de 1975; n9 8.572, de 25 de maio de 1977;n9
de 5 de dezembro de 1980; n9 9.404, de 24 de dezembro de
1981; n9 9.829, de 3 de janeiro de 1985; n9 9.868, de 17
de janeiro de 1985; n9 9.944, de 18 de julho de 1985, e
der-ais disposiçOes em contrário:

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos
3 1 	da aic	 de 1.988, 4359 da fundação de São Paulo.

-

J:n.N.10 DA SILVA QUADROS

\
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- Do Procedimento e do Julgamento

- Do Procedimento (arts. 45 a 51)
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- Da Dispensa e da Inexigibilidade (arts. 6

a68)
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IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

CÂMARA MUNICIPAL i)E SÃO PAULO

Papel para infcirmaçâo, rubricado como folha n? 	 3G3	
do processo n° 	509 	 de 19  97	 17.	 06  197• uo 	 Adelina 	

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 17-06-97

Lei Federal 8.987/95, 9.024/95, 8.666/93, 8.883/94

Lei Munic.	 10.544/88.

Com. de Const o JUBCCI
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DA CÁISSO DE CONSTITUIÇn
E jUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI M9.1509/97.

P UB	 I.

16 . - PAR
16-0104/1998

Trata-se de projeto de lei, enviado pelo Sr. Prefeito,
que dispe sobre a concess'ão de serkiço de estacionamento
de veículos, em garagens a serem implantadas em áreas
p ji.blicas municipais.
Visa a propositura autorizar o E . ecutivo a outorgar,
mediante licitaço na modalidade concorrância, concess'ão
de serviço de estacionamento de vidculos, precedida de
execuç'ão de obra pl'Iblica, a ser implantado, pelo sistema
de garagens, na Praça 3oic3 Mendes, raça Ant6nio Prado e
Pátio do Colégio.
Enumeram-se, a seguir, os principais pontos do projeto:

rigidas dever'ão	 ser
assegurar	 perfeito

arb6reo existente na

/Rjhee

1) As	 edificaçes a	 serem	 e
obrigatoriamente subterrâneas e
resguardo da vegetaç'ão de porte
área;
2) A implantaç'ão das garagens poc
totalidade ou em partes, a critéric
3) Incumbiro ao concessionário toe
despesas diretas e indiretas, c
relativos 'a construç'ão das garage::
durante todo o prazo de concess'ãc
decorrentes de eventual desapropri
4) O licitante vencedor, no caso d.:
se constituir em empresa, desde
prévia do Poder Concedente;
5) O prazo da concess'ão n'ão
(trinta) anos, podendo ser pror
haver atraso nas obras de impll

erá ser feita em sua
da Prefeitura;
os os investimentos e
e qualquer natureza,
ns e 'a sua operaç'ão,
, inclusive os custos
ç"ão;
concorrância, poderá

que haja concordância

sua

c.iderá ultrapassar 30
'cagado na hip6tese de
Inta4o das garagens,

decorrente de excepcional dificuldade para remoç'ão das
instalaçes de serviços páblicos localizados no subsolo
das áreas;
6) As tarifas devidas pelos usuários das garagens sero
aprovadas pelo Poder	 Executivo, tendo em mista	 a.
obrigaço do concessionário de malter serviço adequado??
de modo a assegurar justa remune'aç'ão do capital e o
equilíbrio econ;.:Smico-financeiro do contrato;
7) O edital de licitaç"ão conte-á o plano viário de

' tráfego e de estacionamento piblico de superfície,
podendo ser alterado pelo Prefeito no caso de substancial
modificaç"ão das condiçes primitik.as;
8) Demero constar do edital as veguintes obrigaç"Jes do
concessionário:
a) apresentar, no prazo máximo 6 (seis) meses, os
projetos e memoriais das edificaçes a serem executadas
para aprovaç"ão pelos árg'ãos técnicos da Prefeitura;
b) concluir as ecaç2;es no prazo de 2 (dois) anos,
contados da data de sua aprovaç'ão
c-) suportar todas as despesas com projetos, construçes„
'ffiateriais, m'ão-de-obra, encargos

i

17 - RELCOM
17-0036/1998

dg/p10509-'
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e premidenciários relativos 'a instal"ão e operaç"ão das
garagens, n -ão cabendo nenhum rius o F2rário;
d) responsabilizar-se por eventuais danos ou prejuízos
que venham a ser causados ao Poder Páblico ou a
terceiros, entre outros;
9) As garagens, bem como toda e qualquer benfeitoria que
for acrescida 'a área pkIblica, ficar"ão, de imediato,
incorporadas ao patrim gnio do Município, de pleno
direito;
10) Constitui causa de rescis"ão 	 inobsermância das
condiç ges estabelecidasp
11) Poderá a Prefeitura a qualquer -.empo, por raz ges de
interesse pilblico, revogar a concess"ão, mediante
pagamento de justa indenizaç'ão ao concessionário,. se
possível;
12) Findo o prazo de concess"ão a á'ea será restituída,
com todas as construç ges e equipamntós, que a	 se
incorporar"ão, sem	 nenhum	 direitJ	 de	 retenço4,
independentemente de qualquer pagamnto ou indenizaç'ão,
seja a que título for, podendo o Município deles fazer o
uso que entender conveniente, de forma direta ou através
de terceiros.
kmatéria encontra amparo nos artigcs 13 7 VII; 37,	 2R,
IV, e 126 7 da Lei Orgânica do Munacípio; artigo 175 da
Constituiç"ão Federal;	 Leis	 Federais nfis	 8.987/95,
9.024/95 7 8.666/93 e	 8.883/94 v‘ ! Lei Municipal

•10.544/88, com as alteraç ges poster:.ores.
Por se tratar de projeto que versa sobre usb e odWaç'ão
do solo dever .ão ser convocadas pelo menos 2 (duas)
audiâncias piiblicas durante a trami:aç"ão da propositura,
conforme exigância do art. 41 7 VI. da Lei Orgânica do
Município.	 •
Pelo exposto, somos
PELA LEGALIDADE.
Sala da Comisso de Constituiç"ão e Iustiç,30110 //M3/,(3)

quer benfeitoria que
aro, de imediato,
nicípio, de	 pleno

incams,ii!rk.,âne.d.a	 das

empo, por raz ges de
oncesso, mediante
concessionário,. se

• ' 	 . 	 •
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COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

Tendo decorrido o prazo regimental para análise desta
propositura e havendo necessidade de maiores estudos para que es
ta Comissão exare seu parecer, prorrogo tal prazo, conforme dis-
posto no art. 63, caput, do Regimento Interno.

Emm9P/ G3/98.

Vereador u el,p Nomura

c(:)
Presidente da C mi ção de Política Urbana,

MetrOpolit a e Meio Ambiente
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SOLICITANTE: VEREADOR AURÉLIO NOMURA
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O SR. AURÉLIO NOMURA (PSDB) - Bom dia a todos. Em nome da

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, gostaria

de agradecer a presença de todos, lembrando que todos que quiserem se

manifestar acerca da pauta, por gentileza procurem na entrada da sala

para fazer a sua inscrição.

O que nós havíamos conversado com os membros da Comissão, hoje

até existe uma dificuldade de comparecimento, mesmo porque a Câmara

Municipal está vivendo momentos extremamente críticos. Estamos aí em

discussão do processo de "impeachment" do Prefeito de São Paulo, temos

aí a CPI das propinas e temos também os processos de cassação,

iniciando pelo Vereador Vicente Viscome, da qual também faço parte, e

já desde logo queria pedir desculpas porque eu posso ficar até as 10h.

Após das 10h virá o vice-presidente da Comissão, Vereador Toninho

Paiva, me substituir para dar andamento aos trabalhos.

Tendo em vista toda essa dificuldade já levantada, nós estamos

tendo uma dificuldade muito grande para conseguir espaço aqui na Casa

para colocar em discussão inúmeros projetos, não só esse. Nós temos

cerca de... Quantos projetos, no total, nós temos? Nós temos 51

projetos ainda para serem colocados em audiência pública. Mas vamos

tentar fazer um esforço concentrado para que antes, vamos dizer, de

setembro, a gente tenha essa pauta já limpa aqui dentro da Comissão.

O que nós conversamos anteriormente com os membros da Comissão

foi no sentido de propor uma pauta de nove projetos de lei, e aqueles

projetos que apresentarem um polêmica, nós iremos realizar uma

audiência especial para debater com mais critério esses projetos

levantados e essas dúvidas, se porventura for necessário para um

melhor esclarecimento.
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bicho pega ela está sempre ali para nos ajudar. E a assessora dela

estava aqui e eu pedi a palavra para passar o que realmente acontece

na maior parte da Zona Leste de São Paulo. Sinceramente, eu vou ser

sincero com vocês. Eu estou sentindo transparência da parte de vocês,

honestidade. Sinceramente, sem puxação de saco, que eu não puxo o saco

de ninguém, não puxo mesmo. Mas que existe hipocrisia no meio de

vocês, isso existe e ninguém tira isso de mim, não, porque eu sou

direto.

Obrigado pelo espaço.

O SR. TONINHO PAIVA (PFL) - Nós agradecemos a sua

participação. Acho que talvez numa próxima nós iremos convocar V. Sa.

para depor na CPI, porque o senhor faz algumas colocações que fogem

totalmente ao objetivo da audiência pública. Eu não sei como se

encontra o Jardim São Carlos, porque... Não, ele falou sobre o Jardim

São Carlos.

Bom, nós vamos dar prosseguimento. Ninguém quer se manifestar

mais sobre o Jardim Aurora, então já foi colocado realmente os passos

que poderemos dar para que realmente a gente possa chegar a uma

conclusão final e até podemos aqui pôr o projeto em pauta para votar.

Eu vou fazer uma inversão de pauta e pedir se vocês concordam.

Aqueles que concordarem, se mantenham nos seus lugares.

O projeto seguinte é C5õ9797-1 i que trata das garagens

subterrâneas a serem implantadas em áreas públicas do Município. O

nobre Vereador autor do projeto c5817974 que dispõe sobre licença, a

dispensa de alvará de funcionamento para edificações de templos

(C;
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religiosos. Se vocês estiverem de acordo, mantenham-se no lugar. Eu só

vou fazer essa inversão da pauta porque o nobre Vereador tem um

compromisso a seguir.

Eu dou a palavra ao Vereador Celso Cardoso para que possa

realmente fazer a sua colocação, que vem dentro daqueles princípios,

nobre Vereador Celso Cardoso, que eu acabei de colocar anteriormente.

O autor do projeto, numa audiência pública, ele venha pessoalmente

esclarecer aqueles que têm interesse em debater, em dar sugestão.

Enfim, realmente ele possa colocar.

Com a palavra o Vereador Celso Cardoso.

O SR. CELSO CARDOSO (PPB) - Agradeço a V. Exa. Até concordo

com a sua posição de que o autor do projeto deva realmente estar

presente para especificar, explicar verbalmente o objetivo de cada PL

apresentado numa audiência pública. O nome já está dizendo, audiência

pública, e eu creio que seria até direito daqueles que estão presentes

aqui ouvir do próprio autor a sua colocação com referência ao projeto,

o que eu passo a fazer sobre o 581/97, que disPõe sobre dispensa dos

alvarás de localização e de funcionamento para edificação de templos

religiosos e dá outras providências.

Cita-se aqui que, quando se fala em templo, abrange toda e

qualquer religião que é implantada no Brasil.

Não se indica aqui o templo... (Dagmar)
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Então acho que deve ser dato atendimento prioritário.

Concordo, sou católico, praticante, acho que as minhas igrejas têm que

se submeter ao mesmo regime. Agora, que tenham preferência de

atendimento, tudo bem, não só a igreja mas qualquer entidade que

preste serviço assistencial à população.

O SR. TONINHO PAIVA - Agradecemos ao Sr. Fernando a

participação. Antes de ouvirmos a Sra. Regina Monteiro do movimento

Defenda São Paulo, já colocamos aqui que não sabemos por que motivo

não foi encaminhado ainda ao Executivo, pois devemos ouvir

primeiramente a palavra do Executivo, para termos parâmetros para

nossa manifestação. Este Vereador já encaminhou à assessoria e vamos

ouvir o Executivo. Não queremos prejulgar, mas já sabemos o

encaminhamento que será dado pelo Executivo.

Tem a palavra a Sra. Regina Monteiro.

A SRA. REGINA MONTEIRO - Infelizmente o Vereador saiu, mas o

110 que ele colocou aqui não é a dispensa da licença de funcionamento,

como ele fala, e sim a forma como ela é feita. Acho que ele está

equivocado, que tem que ser feito o substitutivo do procedimentos

administrativos para todos os projetos em geral para a cidade, não

especificamente de licença de funcionamento de templos religiosos.

Era só isso. Obrigada.

O SR. TONINHO PAIVA - Não tendo mais ninguém para se

manifestar sobre o PL 581/97, EJISCamos—em—pauta-o-projeto 509/97/ em

primeira audiência pública.

O SR. COIMBRA - Projeto 509/97, , de autoria do Executivo,

dispõe sobre a concessão de serviço de estacionamento de veículos em

90'
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garagens a serem implantadas em áreas públicas municipais, Praça João

Mendes, Praça Antônio Prado e Pátio do Colégio. O Executivo argumenta

que São Paulo ocupa a posição de cidade metrópole do globo e seu

crescimento se deu de forma desordenada, trazendo consigo inúmeros

problemas característicos das grandes cidades, destacando-se o de

carência de estacionamentos para frota de veículos nos principais

pontos de prestação de serviços e em áreas de cultura e lazer. Os

estacionamentos subterrâneos, bastante utilizados nas médias e grandes

cidades em outros países, além de fazer a integração do sistema de

transporte constitui resposta eficaz na ocupação do solo urbano. A

Comissão de Justiça opinou pela legalidade.

As observações da assessoria com relação ao projeto foram as

seguintes. De acordo com a propositura o Executivo fica autorizado à

outorga, mediante licitação na modalidade concorrência, de concessão

de serviço de estacionamento de veículos nos seguintes logradouros:

Praça João Mendes, Praça Antônio Prado e Pátio do Colégio. As

edificações deverão ser subterrâneas. As áreas aludidas serão

delimitadas e caracterizadas por decreto do Executivo. A implantação

das garagens poderá ser feita em sua totalidade ou em parte, a

critério da Prefeitura. O prazo de concessão poderá ultrapassar 30

anos, prorrogável na hipótese de atraso nas obras de implantação das

garagens. As tarifas devidas aos usuários serão aprovadas pelo Poder

Executivo.

O SR. TONINHO PAIVA - Franqueada a palavra.

O SR. ANTÔNIO CUNHA - Do Movimento de Moradores de Campo Belo.

Gostaria de me pronunciar cabalmente contrário a esse projeto pelos

seguintes pontos. Nossa sociedade tem realmente algumas posturas que
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precisam ser revistas, se queremos encarar nossa missão com seriedade.

Todo mundo fala que o transporte coletivo tem que ser incentivado até

as alturas, e na hora de se implantar alguma medida prática que

viabilize essa idéia, o que a gente vê? Privilégios, facilidades e

condescendência com o transporte individual. Falta coerência: o

discurso é um e a prática é outra. Dessa maneira a gente não vai a

lugar algum.

Se queremos realmente avançar como sociedade organizada e

séria, já que a ideologia é a da propriedade privada dos meios de

produção, devemos nos comportar coerentemente com essa filosofia.

Assim, se essas pessoas desejam realmente construir garagens, que elas

vão ao mercado e negociem o seu interesse e se submetam as suas

vicissitudes e normas, conseguindo ou não fazer vitória do seu pleito.

Nesse caso, especificamente, temos esse verdadeiro flagelo que

nasceu com o descobrimento do Brasil, que é essa maldita e compulsiva

necessidade patológica de sempre conseguir lucro através da utilização

da coisa pública. É sempre o patrimônio público que, de um jeito ou de

outro, é mobilizado para favorecer interesses específicos, individuais

ou de grupos, como é o caso.

Esse	 projeto	 provavelmente	 deve	 ter	 alguma

inconstitucionalidade, porque vai contra a ordem econômica

estabelecida na Constituição. E eu me explico: se você tem uma praça

de 1.000 metros e um terreno particular de 1.000 metros, quando uma

empresa quer construir um estacionamento, no caso do terreno ela tem

que comprar esse terreno, portanto o projeto tem um ônus extremamente

elevado. Tanto que muitas empresas nos primeiros anos operam com

prejuízo para não descarregar no custo do estacionamento o ônus da
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Nestecompra do terreno. caso, o terreno não vai ser comprado, mas

pura e simplesmente cedido. Portanto, essas empresas teriam uma

vantagem ilícita inicial sobre aquelas que têm que comprar o terreno

para erguer seu edifício. Isso é uma concorrência desleal.

No zoneamento, a praça pública, se não me engano, é Z8, zona

de uso especial, portanto não é uso corriqueiro. E esta é uma

atividade comum à cidade e não uso especial, devendo ser inquinada de

inconstitucionalidade também.

A praça pública é bem de uso comum do povo, não pertence ao

patrimônio da Prefeitura, entidade oficial que tem o direito e dever

de cuidar desse patrimônio em nome do povo. E nem se diga que sendo

subterrânea não vai atrapalhar, porque uma das características da

propriedade é que ela vale "ad sidera et ad inferos", isto é, vai às

alturas e às profundidades até o infinito.

Portanto, sob o ponto de vista legal e doutrinário e lógico

também é ilegal.

Menciona que depois de 30 anos a Prefeitura terá o prédio de

volta. Ora bolas, depois de 30 anos ela vai ter um trambolho,

depreciado, desgastado, arrebentado, desvalorizado, desatualizado,

para tomar conta. É exatamente assim que se processam as coisas no

Brasil. O lucro é particular, o prejuízo é público.

Por último, quem nos garante que através das conhecidas

armadilhas regimentais no dia da votação, dois minutos antes, se

consiga através dos meandros do Regimento Interno se pendurar nessas

três praças umas 20 ou 30 outras praças que também entrariam nesse

rol?

Portanto, é totalmente absurdo e condenável. Somos pela total

rejeição desse projeto.
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O SR. TONINHO PAIVA - Alguém mais gostaria de fazer uso da

palavra? Dona Rosângela, assessora da Vereadora Ana Martins.

A SRA. ROSÂNGELA - Concordo com as palavras do Antônio Cunha,

mas além disso gostaria de entrar no mérito de algumas questões do

•próprio projeto.

Essas 3 áreas indicadas pertencem à mancha de tombamento do

próprio Condephaat, do sítio histórico da cidade de São Paulo, daí as

restrições de projetos e obras. E por serem áreas de uso comum e não

deveriam estar concessão de serviço, do estacionamento, sem aprovação

de uma lei na Câmara, permitindo outro uso. Então existe uma

incorreção no encaminhamento. E existe também o problema do sítio

arqueológico nessas áreas, cheio de resquícios, de fósseis que

remontam à época da colonização. Então qualquer procedimento tem que

ser acompanhado pelo DPH e profissionais da área de arqueologia.

O fato de o projeto incluir eventuais necessidades de

desapropriação já é um absurdo, os custos podendo ser repassados ao

concessionário. Se o concessionário quer realizar uma obra particular,

ele deveria comprar o terreno, então essa hipótese de desapropriação

deveria ser eliminada do projeto.

Depois a falta de definição de prazos da obra. Diferentemente

da garagem subterrânea feita perto do parque Trianon, na Paulista,

essas áreas são de um afluxo de pedestres intenso e não poderiam as

obras ficar confinadas por prazo indeterminado.

Além disso, essas 3 áreas estão localizadas num raio muito

pequeno de grandes estações de Metrô, sendo incoerente o estímulo do

uso do automóvel, aumentando o congestionamento no centro.



cWdwa Aaac0ala
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIG

ROD.:F23-24-25

ORADOR:

FOLHA:6 TAQ. dagmar	 COMISSÃO:pol urb

DATA: 13.05

No edital de licitação não está colocado o cronograma físico-

financeiro da obra, fundamental para uma área pública. E o prazo de 30

anos é muito longo para uma concessão de caráter de uso comercial.

O SR. GLAUCO - Sou assessor da Vereadora Aldaíza Sposati,

relatora do projeto. Gostaria de corroborar o que foi dito pela

colega, assessora da Vereadora Ana Martins, reiterando a necessidade

de uma consulta ao Condephaat sobre a possibilidade de se fazer esse

tipo de obra em local tombado pelo Patrimônio Histórico.

O SR. TONINHO PAIVA - Agradecemos as participações e

gostaríamos de dar nosso ponto de vista, pois é realmente um projeto

polêmico. Acho que deve 'ser consultado o Condephaat, o DPH, mas o

crescimento do número de pessoas que querem utilizar seu automóvel

isso faz parte até da cultura do ser humano. Temos nas grandes

avenidas uma via de acesso para aqueles que conduzem mais de um

passageiro em horário de pico, mas bem poucos usam. É uma pessoa só

que utiliza o carro. Ela se desloca não para o centro velho, que hoje

não tem mais uma atração tão grande, mas a Avenida Paulista, Henrique

Schauman. Bairros que não tinham nem trânsito, como citado aqui

Guaianazes, pessoas com pequeno poder aquisitivo, moradores da Cohab,

Cingapura, todos possuem um automóvel, quando não dois. Então é uma

situação dificílima. Eu tenho um escritório bem em frente ao

estacionamento do Metrô Tatuapé, e vemos inclusive carros quase todos

do ano. Então não concordo inicialmente com essas garagens,

principalmente da maneira que poderá ser feita essa concorrência, que

não projeto não diz de que maneira poderá ser feita. Primeiro temos

que nos preocupar com quem vai administrar isso, como bem disse o

Antônio Cunha, depois de 30 anos vamos pegar um lixo. Por isso temos

que nos preocupar que se faça um estudo sobre as concorrências. Nãof
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sei se foi feito nesses moldes ali no Hospital das Clinicas, onde há

um problema sério, o profissional da saúde se dirige individualmente

no seu automóvel para lá, então temos um problema sério de

estacionamento em alguns lugares. Não sei se a Débora da Sempla teria

alguma manifestação sobre as garagens subterrâneas, mas esta é a

primeira audiência e temos de convocar o Sempla, Condephaat, DPH, para

que possam se pronunciar, quando estejam outras pessoas presentes, que

410	 tenham interesse no bem-estar, na qualidade de vida daqueles que aqui

vivem.

Quero agradecer a presença a vocês todos e dar por encerrada

esta audiência pública.
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O SR. AURÉLIO NOMURA (PSDB) - Boa tarde a todos. Inicio esta

audiência pública pedindo desculpas pelo nosso atraso, devido a alguns

problemas no gabinete. Em nome desta Comissão, agradeço a presença de

•todos os senhores. Somente efetivamente com a presença maciça dos

empresários é que podemos criar um projeto útil para a cidade de São

Paulo, e que dê condições aos eriipresários atuarem na área, prestando

serviços relevantes a nossa Cidade.

110	 Sabemos que o assunto de hoje é extremamente polêmico. Há dez

dias, na reunião, falamos que iríamos reunir todos os projetos

pertinentes às caçambas metálicas, em tramitação nesta Casa, para que

pudéssemos apresentar um substitutivo, com todos os itens necessários,

para que, no mais breve possível, viéssemos a submeter, nesta Casa,

esse projeto ou esses projetos relativos a esse assunto.

Hoje contamos com a presença da Vereadora Ana Martins e do

Vereador Toninho Paiva, ambos membros desta Casa, além do Vereador

Dito Salim, que apesar de não ser membro desta Comissão, entendeu ser

010 nosso tema de hoje extremamente interessánte para a apreciação dos

trabalhos. Contamos também cbm a presença dos Srs. Paulo Correia Daci,

do Sindicato das Empresas Removedoras de Entulho; Luís Rosan dos

Santos Paixão, da Secretaria das Finanças; Joaquim Ângelo, também da

Secretaria Municipal das Finanças; o representante do Vereador Celso

Cardoso; Mário Nóbrega, da Associação dos Moradores do Jardim da

Saúde; Regina Torres, do CET, DSV; Assessora do Vereador Nelson

Guimarães Proença; e Nelson, representante da Secretaria Municipal da

Habitação e também do Pró-Centro.
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relação à Procuradoria Geral da República, porque se ela tem esse

entendimento, não há que se falar na defesa daquelas terras pela

própria PGR, órgão responsável pela defesa dos interesses da União.

Isso poderia balizar o encaminhamento do presente processo.

Existe uma solução com. relação a isso, que foi encaminhada

pela União quando da criação do Aeropoí. to Internacional de Guarulhos,

pois existia uma pendência também quanto. ao domínio daquelas áreas.

110	 Com o acordo entre moradores e a União, foi cedida a sua posse. Então

acredito que já existe um precedente com relação a isso acolhido pela

PGR, que poderia ser trilhado também na discussão deste projeto.

Alguém mais gostaria de se manifestar?

O próximo é o PL t5,97-9.7,, em segunda audiência pública, e

dispõe sobre a concessão dos serviços de estacionamento de veículos em

garagens a ser implantadas em áreas públicas municipais, de autoria do

Executivo. Peço ao Roberto para relatar o projeto.

O SR. ROBERTO - Trata-se do PL 509/97, do Executivo, sendo

relatora a Vereadora Aldaiza Sposati. Dispõe sobre a concessão de

serviço de estacionamento de veículos em garagens a serem implantadas

em áreas públicas municipais da Praça João Mendes, Praça Antônio Prado

e Pátio do Colégio. A exposição de motivos do Executivo diz que a

cidade de São Paulo ocupa posição de segunda metrópole do Globo

Terrestre e seu crescimento se deu de maneira desordenada, trazendo

consigo inúmeros problemas característicos das grandes cidades,

destacando-se dentre eles as questões de carência de estacionamento

para frota de veículos nos principais pontos de prestação de serviços

e em áreas destinadas à cultura e ao lazer.
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além de ser equipamento-anelise
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... além de ser equipamento urbano de integração do sistema de

transporte, constitui solução eficifante e resposta eficaz na ocupação

do solo urbano. A Comissão de Constituição e Justiça foi pela

legalidade .

Observações: de acordo com a propositura, o Executivo fica

autorizado a outorgar, mediante licitação, na modalidade de

concorrência, concessão de serviço de estacionamento de veículos nos

seguinte logradouros: Praça João Mendes, Praça Antônio Prado, Pátio do

Colégio. As edificações deverão ser obrigatoriamente subterrâneas. As

áreas aludidas serão delimitadas e caracterizadas por decreto do

Executivo. A implantação das garagens poderá ser feita na totalidade

ou em parte a critério da Prefeitura. O prazo de concessão poderá

ultrapassar 30 anos, prorrogável na hipótese de haver atraso na obra

de implantação das garagens. As tarifas devidas pelos usuários serão

aprovadas pelo Poder Executivo.

O SR. PRESIDENTE (Aurélio Nomura - PSDB) - Encontra-se

inscrito o Sr. Antônio Cunha Heitor, Presidente da Associação dos

Moradores de Campo Belo.

O SR. ANTÔNIO CUNHA HEITOR - Bem, nossa manifestação em

relação a mais essa aberração é pela sua total negativa, pelos

seguintes pontos: politicamente, é mais outro capitulo desse

verdadeiro flagelo que vem desde o descobrimento do Brasil, que é a

sistemática e obsessiva utilização do patrimônio público para fins

5b
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privados. O Brasil inteiro, de norte a sul, no espaço do tempo, se

utiliza dessa técnica de usar espaço público para benefício privado.

Segundo: praças são bens de uso comum do povo, pertencem ao

povo e não à Prefeitura. A Prefeitura é a única pessoa jurídica de

direito autorizada a administrar e a zelar pela praça para que ela

cumpra a sua finalidade de acesso irrestrito ao povo. Por isso que ela

é um bem de uso comum do povo. Qualquer restrição, mesmo que seja

subterrânea, invalida essa característica. A propriedade é um

instituto que vai ao infinito. Como se diz em direito, "ad sidera ad

inferos", vai acima e abaixo do lugar onde ela está. Por isso, uma

garagem, mesmo que subterrânea, ao nível- do solo ou aérea,

inviabilizaria essa característica de uso comum do bem do povo, porque

criaria uma distinção fundamental. Só lá poderia entrar, permanecer e

sair aquele que lá pagasse, o que não é uma característica de um bem

de uso comum do povo.

Terceiro: é estranho verificarmos a hipocrisia que reina na

política nacional. Todo mundo diz que o transporte coletivo deve ser

incentivado. Todo mundo diz, mas, na prática, quando vai se fazer

alguma coisa, é algo que ajuda o transporte individual, conforme está

escrito na justificativa, que todas as cidades médias e grandes do

mundo têm esse tipo de construção. Ocorre que em todos as cidades

médias e grandes do mundo que são sérias há também um vigoroso sistema

de transporte coletivo para o deslocamento das populações, o que não

ocorre em nossa cidade.

Quarto: existem áreas particulares em número mais que

suficiente para instalação de estacionamento subterrâneo. Não há,

absolutamente, nenhuma dramática carência de áreas nesse sentido, que

93"
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obrigue a Prefeitura a socorrer esse importante setor da atividade

comercial e de circulação.

Cinco: é um crime contra a ordem econômica, porque, quando uma

empresa vai instalar um estacionamento, ela tem uma despesa inicial

muito grande, consistente na construção desse estacionamento e na

compra de seu terreno, que é pago à vista. No caso, nós introduzimos

aqui uma anomalia que privilegia esses cidadãos, porque eles não vão

comprar esse terreno desde o início, porque é um terreno de bem

público. Portanto, eles têm o custo inicial de operação mais baixo que

aqueles que, infelizmente, terão que comprar terrenos de particulares.

Portanto, é uma anomalia jurídica muito séria. Parece-me que existe

aí, portanto, um crime contra a ordem econômica.

A Prefeitura não precisa entrar nessa área. Se nós realmente

queremos viabilizar um projeto de ordem econômica capitalista, então,

que o seja na sua totalidade. Isso é uma questão cabalmente resolvida

pelas empresas do setor e a Prefeitura não precisa entrar nessa área.

Sétimo: não existe, no PL, aquilo que Rui Barbosa chamava de

"as caudas rabilongares", que é o perigo de, na hora de sua votação,

em virtude das artimanhas regimentais, não apenas essas praças que

estão aí elencadas, mas todas as outras praças do município serem

penduradas nesse projeto e assim nós vamos aprovar não duas ou três

praças, mas 30 ou 40.

Oitavo: a Prefeitura, depois de 30 anos, vai receber esses

edifícios. Obviamente que, depois de 30 anos, o dono do edifício não

vai ter interesse nenhum em mantê-lo em condições adequadas, e a

Prefeitura vai receber um trambolho arrebentado e ultrapassado, que

não vai servir para nada.

SY
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Nove: existe, em São Paulo, abundância de praças públicas, se

o que não existe em São Paulo são praças públicas. E as poucas que

ainda existem serão ocupadas por estacionamento. É uma aberração. Além

disso, a construção *de estacionamentos subterrâneos afeta o meio

ambiente, porque o rebaixamento do lençol freático provoca uma coisa

que, se não me engano, os técnicos chamam de "eutrofização" do

sistema, isto é, em cima desse edifício, não vai se poder repor a capa

arbórea primitiva, porque não existe, no solo que vai cobrir essa

garagem, condições mecânicas e agrícolas para sustentação de vegetação

arbórea de grande porte. Portanto, essa é uma aberração que deve ser

rejeitada cabalmente.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Aurélio Nomura — PSDB) — Agradeço a

manifestação. Alguém mais gostaria de se pronunciar? ...
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O SR. AURÉLIO NOMURA- Agradeço a manifestação. Alguém mais

gostaria de se pronunciar?

Não havendo mais inscritos, vamos . passar para o projeto

t5 -6-$/97,4 em segunda audiência pública. Cria a área de preservação e

renovação urbana do Bixiga, estabelpce condições especificas do

parcelamento, uso e ocupação do ' solo, aprova mecanismos de

planejamento e gestão da área.

O autor é o ex-vereador Hanna Gharib.

O SR. - O PL 565/97, de autoria do Vereador Hanna

Gharib, cria área de preservação e renovação urbana do Bixiga,

estabelece condições especificas de parcelamento, uso e ocupação do

solo, aprova mecanismos de parcelamento e gestão da referida área.

A relatora do projeto é a Vereadora Aldaíza Sposati. A

justificativa do autor é que o projeto de lei cuida dos mais variados

aspectos que o problema encerra e vem ao encontro de justificadas

aspirações de todos que ali moram ou exercem suas. atividades uma vez

que, sem afetar as tradições e hábitos locais, oferecerá melhores

condições de vida e trabalho, elevando-a a nível compatível com a

grandeza de São Paulo.

É um projeto de modernização firmado nos princípios e

recomendações do que há de mais atual no campo urbanístico, merecedor

de toda a atenção para que afinal se converta em lei e traga para a

cidade os benefícios que inspiraram sua elaboração.

A Comissão de Constituição e Justiça foi pela legalidade. A

Comissão de Política Urbana recebeu informações da Emurb que esteve
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Secretária da Comissão de Polfflea Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

CÂMARA MUNICIPAL

Vereador A
Presidente da C

UrbanaMetropolita

o Nombra
ão de Política
leio Ambiente

EXCELENTÍSSIMO SENHOR
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Senhor Presidente

Solicito a V. Exa. que encaminhe ao Conselho de Defesa do Patrimônio
Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado de São Paulo —
CONDEPHAAT pedido de informações a respeito do Projeto de Lei n° 509/97, de
autoria do Executivo Municipal, para que este manifeste-se quanto:

A previsão da instalação de garagens subterrâneas em áreas tombadas ou
em área envoltória de bens tombados.

em OtV0919

Defiro, em 03109/9g

VereadWajle7ao Netto
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo



A LEG. 3,

Errh_efi 019/22

Maria Tereza% Sirva Berti
Secretária da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

RECEBIDO EM LEGA
olp

SEGUE	 , jut,thdo	 n,aste date
docuroon«) ---	 o veel de informaçáo
rUbtodecicr-- sob folha	 •  le? 

Em

Maria Tereii a-SM-13W	 --
Secretária da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana c Meio Antb.prate



CÂMARA MUNICIPAL

Vereador Au SI • Nomura
Presidente •a C • i sã • de Política

UrbanaMetrop • litan e el • Ambiente

EXCELENTÍSSIMO SENHOR
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Senhor Presidente

Solicito a V. Exa . que encaminhe ao Executivo pedido de informações a
respeito do Projeto de Lei n° 509/97, de autoria do Executivo, para que este,
através de seus órgãos competentes, especialmente o Conselho Municipal de
Preservação do Patrimônio Histórico - COMPRESP e o Departamento do
Patrimônio Histórico -DPH, manifeste-se quanto:

A previsão da instalação de garagens subterrâneas em áreas tombadas ou
na área envoltória de bens tombados.

em 0,3/4 a)

Defiro, em oã/o

VereadrU:Llfaoetto
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo



A LEG. 3
/11

`—~
Mana Tereza da Silva Berti

Seczetinia da Comissão de Politica Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente

RECEBIDO EM LEG. 3
e ',V 1q t/

Sra Ana Maria.

Oficiar ao CONDEPHAAT e ao Executivo solicitando informações para a

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

08/09/99

ANGELA BORM ANOREON1
Chefe de Seçao Técnica 111

Sra Chefe.

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

08/09/99

ANA tYARli: FERNANDES
Assistente Parlamentar

otGUE	 juniecro	 ,	 Oatsdocurnento f	 e p apel' de mformeçáorUbrIcado J....sob folha j".
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CÂMARA MUNICIPAL DE Sãatn"

São Paulo, 1,0 de setembro de 1999.

19 — OF—LEG3
OFICIO N.0364/1999,

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do art. 68 do Regimento Interno,
encaminho a Vossa Excelência cópia do despacho da referida Comissão, referente ao
Projeto de Lei n° 509/97 de autoria desse Executivo - que dispõe sobre a concessão de
serviço de estacionamento de veículos, em garagens a serem implantadas em áreas
públicas municipais, e dá outras providências, solicitando-lhe, por intermédio de seus
órgãos competentes, especialmente o Conselho Municipal de Preservação do
Patrimônio Histórico - CONPRESP e o Departamento do Patrimônio Histórico - DPH,
manifestar-se à respeito da previsão da instalação de garagens subterrâneas em áreas
tombadas ou na área envoltória de bens tombados, para que a referida Comissão possa
emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ARmams,L.
Presidente

• Anexos: cópia xerográfica do despacho da comissão solicitante de fls. n° 188 do proc.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•

amf.



São Paulo,  10  de  aetembro 	de 19  99. e

Recebi ofício Leg.3 n 2 364/99 ,	 de

10/09/99	 , solicitando ao Executivo 'informaçOes referentes

ao Projeto de Lei n 2 509/97	 de autoria do Executivo Muni-
cipal.

Anexo: °Opta xerografica do despacho da comiasao •*licitan-
te de tls. no 188 do proc. LACEBI

ij/ o (r /7gujc:-.1spinha
Oficial de -G abinete

MO. 0553
•	 • • •
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ

São Paulo, AJO de setembro de 1999.

• JO	 OF—LEO3
OFICIO N.0365/1999

Senhor Presidente,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente, encaminho a Vossa Senhoria cópia do Projeto de Lei
n° 509/97, de autoria do Executivo Municipal - que dispõe sobre a concessão de
serviço de estacionamento de veículos, em garagens a serem implantadas em áreas
públicas municipais, e dá outras providências, solicitando-lhe manifestar-se à respeito
da previsão da instalação de garagens subterrâneas em áreas tombadas ou em área
envoltória de bens tombados, para que a referida Comissão possa emitir parecer a
respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Senhoria os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ARMAUM,LWETO
Presidente

Anexos: cópia xerográfica do PL n° 509/97 de fls. 02/07 e do despacho da Comissão
solicitante de fls. n° 187 do proc.

A Sua Senhoria o Senhor
Doutor José Roberto Melhem
M.D. Presidente do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico,
Artístico e Turístico do Estado de São Paulo - CONDEPHAAT

amf.



*MEMORANDO São Paulo,  10  de 	 setembro 	 de  1999.

•

•

Recebi ofício Leg.3 n 2 365/99,	 de

10/09/99, solicitando ao Presidente do CONDEPHAAT informa

çges referentes ao Projeto de Lei n 2 509/97, de autoria do

Executivo.

Anexo: cópia xerográfica do PL 509/97 de fls. 02/07 e do des

pacho da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio

Ambiente de fls. 187.	 CO NDEPHAAT

Em  2-47  ./ 
Rccbido por:

Horas:	

CÓD. 0553



•

CÕD. 0233

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçao, rubricado como folha n. 4- )21	

do processo ri. 	 Só, 	 .199?	 21:	 O9  	 (a)	 X:(f	
KATHYA REGINA MORALES DE SOUZA

Assistente Parlamentar

A Douta Comissão de

Foiic Ur'oart.u, MutropolUana

e Meio Ambiante

Em,  as  0 9 /99 

ÊÃNGELA BORD ANDREONt
Chefe de SeçA Técnica 11,1

Recebido na Comissão de

Politica UI). Metrop.e Meio
Ambiente

E m.22. 04. Oas 	 / e h,

Maria Tereis— da Silva Berri

Secretária da Comissão de Politica Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente
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•

	 Maria Terna. srilnBeti 	

Semeara da COMiSSIO de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente
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São Paulo,	 de (5\A) rb-A,0 de 1999

GABINETE DO PREFEITO

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

junto ao presente, cópia das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

2011/ ikk
Prefe*to

A.-Sua--	 lência o Senhor Doutor Armando Mellão Neto
r--- •	 r.)-7 A;Lekl:,T

DignissimA Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
- •.t . "T IC;e0

CMF/msmrp •

SGM - 002 - DGM
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RECEBIDO EM LEG. 3
4,inw 199

fid • • 12: 23

À Dou:a Comissão de
Politica lirbz,na, Metropolitana
e Meio Anibi.nte

Ernj3 / 	 95 •

Recebido r.a Comissão da

Politica Urb. Metrop.e Meio
Ambiente

Em  43-70 :"s	 42 h.

Maria Tereza da Silva Berti
Secretária da Comissão de Politica Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente •



Folha n'.  / VS— do proc.
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O funcionário

CÓPIA DA INFORMAÇÃO RELATIVA AO PROJETO DE LEI

N9 509/97, REFERENTE AO OFICIO N9 18/LEG.3/0364/99, REMETIDO

A CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO ATL. N9 	 16719-9.

•
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	  de 19 9-;-

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃdp4flFirinb0 	

Folha de informação ng 	

	 em 	 	 	 (a) 	

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo

Assunto	 : Informações sobre o Projeto de Lei n° 509/97

S.G.M. / A.T.L. 

Senhor Assessor Chefe

Através do ofício no. 18/Leg.3/0364/99,

a Douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio

Ambiente, solicita providências no sentido de serem

enviados subsídios para que a referida comissão possa

emitir parecer a respeito do Projeto de Lei n° 509/97.

O expediente formou o processo n°

1997-0.106.836-0 e está sendo examinado pelas unidades

competentes, visando ao atendimento solicitado.

É o que se propõe seja transmitido à E.

Câmara, aduzindo-se que, oportunamente, a resposta será

complementada.

de 1999.Em	 de

.	 ,

DENISE DE AGUIAR VALLIM

Assessora - S.G.M./A.T.L.

De acordo.

5.-cf.--1.7Em o) de	 de 1999.

CARLOS MACRU ILHO

Assessor Chefe - SGM. ATL.

MO -014
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Conforme as próprias consideraçÕes da relatora do Projeto de Lei, Vereadora Adallza
Spozatti, lidas pela Presidência da Comissão nessa Audiência Pública , as garagens
subterrãneas constituem infra-ectrutura largamente utilizadas em vários países do exterior.
De fato, podemos citar França, Áustria, Inglaterra e Alemanha, onde, sobretudo em
Centros Históricos, são criadas facilidades aos usuários cativos de veículos individuais,
para acesso aos serviços em geral e às á :‘ de interesse turístico.

•n "TelAfrisi . Wk0 CC(Z,Sâo Benta, 405 - 22- Andar- Sala 223A

55 11 • 39 2449 Tn • 

Folha n'. 14-?-  do proc.
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Pal
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NO.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO 	 " 

Folheaen;

........	 ..... de
ionário 	

PROGRAMA DE VALORIZAÇÃO DO CENTRO
PROCENTRO

tv,
1.

<=::Ae • 2.4-
Oficio 218/99/PROCENTRO oG

Recebido na Comiss

Politica Urb. Metrop.e
An)b iento

Em  4/649.9 as i:CO  h.
MARIAMALIA DE VA SCONCELLOS AlIDIIRTO

Secretária da ,Ç0MiS3ãO .de PoluiImpossibilitado de comparecer à Audiência Pública promovido .,:ve'ú,,poPtliguilbstaR
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente da Câmara Munici ai de dára Paulo do ãgn21 de
junho último, tivemos conhecimento de que o Projeto de Lel amputo foi alvo de diversas
críticas por parte do Presidente da Associação dos Amigos do Bairro d3 Campo Belo, au
quais contrapomos através da presente correspondência.

O Projeto de Lei em questão dispõe sobre a concessão de uerviços de estacionamento de
veiculas em garagens subternaneas a serem implantadas nos logradouros públicos Praça
João Mendes, Praça António Prado e Pátio do Colégio.

São Paulo, 22 de junho de 1999

Oficio 218/99/PROCENTRO

Prezado Senhor,Prezado Senhor,

Recebido

Politica

Salvo engano, as críticas manifestadas centraram-se nos seguintes principais aspectos:

1. "privatização dos espaços públicos";

2. impedimento ao acesso a uso do bem de uso comum do povo;

3. desfavorocimento ao transporte coletivo;

4. não aproveitamento de outras áreas particulares para a mesma firialidadv;

5. crime contra a ordem económica , porque a iniciativa privada não compra o terreno;

8. perigo de "artimanhas regimentais" para aprovação do Nejeto de Lei;

7. há carências de áreas verdes e praças em gerai;

8. apoz o período de concessão, a iniciativa privada entregará para a Prefeitura as
instalacões Infrpt-estrutura dal/ garagono totelmente degradad62.-„

9. pode ocorrer o fenómeno da eutrofização , por interferências em lenço freáitico.

inicialmente, encaminhamos informaçóes técnicas de engenharia.
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Multo embora sejam cidades onde haja abundância na oferta de transportes 001~ as
garagens são largamente utilizadas porque atendem as demandas de uma parte da
população quê por diversas razões necessitam do transporte por veiculo individual (
funcionários graduados e/ou em regime de trabalho noturno, turistas com carros alugados
"rent a car", portadores de deficiência em geral etc.) e também porque sendo subterrâneas,
não interferem na paisagem urbana.

Assim, diferentemente do que se imagina, as garagens subterrâneas constituem oferta de
Infra-estrutura de estacionamentos que apenas complementam o sistema geral de
transportes da cidade e também, portanto, não significam ampliação da quantidade de
veículos no sistema viário e de poluentes atmosféricos em geral.

Além disso, repetem-se no Centro Histórico de São Nulo, outros mesmos ~avos
locacionais que justificaram a implantação de garagens subterreneas em áreas centrais de
diversas cidades: não há disponibilidade de terrenos para que sejam transformados em
estecionamentos, particularmente nos locais focalizados no Projeto de Lei.

Com reina° a careincia de áreas verdes e de praças, e. preciso notar que as garagens
subterrâneas não interferem nas mesmas, existindo diversas télorwEdgias já largamente
utilizadas no exterior de proteção da massa arbórea durante e após a implantação. Uma
delas, é a construção de superfícies tamponadas sobre os andares subterrâneos que criam
camada de solo suficiente para a manutenção de toda vegetação existente.

Informamos Vossa Excelência, ainda, que houve uma impropriedzwie técnica por parte do
criticas, quando afirmou que poderia ocorrer o fenómeno da eutrofizaçAra. Os especialistas
demonstram que tal fenômeno ocorre basicamente em recursos hldrioas superficiais como
rios, córregos açudes e reservatórios em geral - e não em recursos hídricos subterrâneos,
Como o lençol freatico - pela oferta excessiva de "alimentos" combinada com excesso de
exposição á luz solar, acarretando grande presença de macro nutrientes como Nitrogênio,
Fósforo e Carbono. Em áreas urbanas, normalmente tal fenómeno ocorre em função da
contaminaçao do corpos anua por efluentes domésticos e induetriaia,

Certamente as garagens subterrâneas não provocam tal fenómeno, mesmo porque se
assim fosse, todos os edifícios do São Paulo que têm ,cdasa infra -eWutura subterrânea
seriam responsáveis peia degradação dos recursos subterráneós próximos e sob sua
influência.

Em decorrência, entendemos que as críticas relativas á "privatin.;go* dos espaços públicos
e ao bem comum de uso do povo não procedem porque, além do arrazoado de engenharia
antes exposto, a utilização do espaço público aéreo ou subterrãneo já está prevista na Lei
No. 12.349/97 , conhecida como Operação Urbana Centro, mediante estudos
circunstanciados urbanos e ambientais que os Interessados privedos devem apresentar ao
poder público e também mediante contrapartidas financeiras,

impensável argumentar que, assim, haja crinrstra a ordem econômica, conforme alega
o critico. 



Folha n'. / 1-7I-o proc.
N'. 	  __5(:;9 de 19

O funcionário 	

R. São Berv.o._405. 22 4:. Andar •
CenTro - São Paulo - SP CEP 01008-906 •

Telefax 239 2449
Tel.. 232 1733 R 247 / 239 4359

1CFEVI
É pouco provável que a iniciativa privada entregue para a Prefeitura a construçiNo-s-ct‘mais
infra-estruturas das garagens degradadas após o período de concessão , porque são
constituídas por materiais que mormalmente resistem ao uso Intensivo e de longo prazo,
além do que é usual que em contratos semelhantes o poder concedente especifique
cláusula sobre o assunto.

Por fim, cabe-nos comentar que o processo de análise do Projeto de Lei está sendo
conduzido com a mais perfeita lisura e espírito democrática, não havendo como haver as
mencionadas *artimanhas regimentais".

Assim, insistimos a Vossa Excelência que semelhantes criticas não procedem, sendo que,
pelo contrário, prejudicam iniciativas que buscam a revitalização do Centro Histórico de São
Paulo.

411 Reiteramos a Vossa Excelência quanto à importância do Projeto de Lei, sendo do mais alto
Interesse público que a Comissão sob sua presidência encaminhe a de andamento aos
procedimentos necessários para que o mesmo seja aprovado o mais rápido e urgente
possível.

Certos de seu entendimento, permanecemos ao seu inteiro dispor para quaisquer
esclarecimentos que se fizerem necessários, reiterando a Vossa Excelência nossos
protestos de elevada estima e distinta consideração.

Atenc.losamente,

/Ia-est/riu sa
esidente

Esmo. Sr.
Dr. Aurélio Nõmura
,DD. Presidente
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente
Camara Municipal de São Paulo
Nesta
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GABINETE DO PREFEITO

OACLO	 ae. 11• 0 042 700
15 - DOCREC
15-0085/2000

~ta ao c./L-0.0(
São Paulo, de

Senhor Presidente Zece_ 3:7 tào
rn	 /

L's  t 5-. e:5 ....ho-és

Oek	 Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópia das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

44
LSO iNA

ditoito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Armando Mellão Neto

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/sffs

5GM-002-DGM



RECEBIDO EM LEG. 3
OS ,u)ç)D

.1:Ç-A00	 ci( 
ser

À Douta Comissão de
Politica Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente

Em, 	 405/ Q000

•

aNGELA BC4
Chefe de Se

N ANDRPc•M n
Técnica

Recebido na Comissão de

Politica Urb, Metrop.o Meio

Ambienta

EM° 1 °sr' tt7 as	 h.

Maria 'arma da Silva Berti

Secretária da Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente



Folha n° o20	 do

Processo  472 
Maria Tereza da Silva Beril
Reg. 10651

•

CÓPIAS DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO

PROJETO DE LEI N° 509/97, REFERENTE AO OFÍCIO N°

18/LEG.3/0364/1999, REMETIDO À CÂMARA MUNICIPAL	 COM

O OFÍCIO ATL.	 N°	 042 ---/00.

•
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE S

Folha n° ,52/0	 do

Processo
Maria Tereza eia Silvá Ber15
Reg. 10651 L-20:f

Do Processo n2 1997-0.106.83C0

INTERESSADO: SGM-ATL

ASSUNTO: Projeto de Lei 509/97

SMT-CH.GAB

Sr. Chefe de Gabinete,

Folha de informação da04
em 02/12/99 (a)

Trindade G. aos 1.amos
CET - reg 5n79-4
A. AdminIstrethn

Quanto a manifestação às sugestões formuladas pela SMC às folhas 192 e 195, expomos o
que segue:

1. Exclusão da garagem prevista para o Páteo do Colégio
Cremos ser precipitada a exclusão desse empreendimento que consta no Projeto de Lei em
epígrafe, pois somente com a publicação do Edital da Concorrência Pública para a
concessão do serviço de estacionamento de veículos, precedido de execução de obra
pública (neste caso a garagem em pauta) que por sua vez necessitará de projeto executivo
este contemplando várias exigências dentre as quais a total e íntegra preservação do local, é
que poderemos avaliar se tal obra prejudicará ou não o mesmo.
Caso os interessados no empreendimento concluam que as citadas exigências de
preservação do local encareçam de tal forma o mesmo, o processo licitatório certamente
dará "vazio"ou seja não haverá interessado em apresentar proposta e o processo será
cancelado.	 •
Por outro lado, em havendo qualquer interessado no empreendimento e as exigências de
preservação do local não forem atendidas, cabe aos órgãos responsáveis e aí inclui-se o
DPH, não aprovar o correspondente projeto executivo e o contrato se assinado será
imediatamente cancelado e/ou suspenso.

2. Artigo 1 0 - Parágrafo 50 -
Não vemos necessidade de se incluir o parágrafo 5° no artigo 1 0, tendo em vista que as •
sugestões ali apresentadas foram contempladas pelo disposto no artigo 70 e seus incisos (I a
VIII)
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Folha n° c)2'0 	 do	 Pree

Prneesso	 //`3 	
Ass.	 ."."

‘117Pr
Maria Tereza da Silva &dl
Reg. 10651 	 . Trindade G. dos R

2
4
, 	

CET - R	 - arn"3. Artigo 7° inciso I eg 5•)79-4
Aux Administrativo

Não vemos o porquê de se criar um grupo de trabalho intersecretarial, através da portaria do
Sr. Prefeito para que este grupo defina o disposto no inciso I do artigo 70. Isto iria aumentar
sensivelmente os trâmites burocráticos do processo de aprovação do projeto executivo do
empreendimento.
Cabe ressaltarmos ainda, que os dois estacionamentos subterrâneos recentemente
inaugurados, quais sejam: Dr. Enéas Carvalho de Aguiar e Trianon Park, seus projetos e
consequente execução, foram objeto de análise e aprovação de todos os órgãos municipais e
alguns estaduais (p.e. CONDEPHAT), incluindo o CONPRESP, SEHAB e DPH.

Finalmente sugerimos o envio deste processo a AJ para apreciação, quanto aos possíveis
aspectos jurídicos.

MOACYR PASQUINI JÚNIOR
Assessoria Técnica

SMT



Folhe n°

Maria Tereza e3 Siiva.Bert1
Reg. 10651

02/12/99

SON:r

"eram a

RIA

• MT.(1.1.1.0AB

PREFERIRA DO MITNiCtPi0 DE SÃO P

d. 	 on-

Folha de informaçgo n2 2.70e) •

em.  ot, ,12 IQg
110,1Mr-c~rotedi
gaotÁmo ap.14231ri	

-7
PROTOCOLO

Do Procosso na 1997 0.106.836 O

Int.: SGM/AAL

Au.: Referente ao Projeto de Lei 509/97

SMT.AJ 
Sra. ABsessora

De ordem do Sr. Chefe de Gabinete, encaminhamos o presente, para

análise e untuifestariCto, e posterior retorno a este Gabinete dentro do pnrzo estipulado

pela SOWATI., às! fie. 202.

145ce.s
bus% 	 "*

•

Jia 41411
94	

•
•s„,<,



PREFEITURA rwey SlifiNfíi:4PEC.EtE

é

NCI

Folha tf e32-04-- 	 do

Prool7 9-- 
Marta Tereza
Reg. 10651 c-2,20f

fi:okha dõ informação 	

CATE £53../12,1,5),C tal 18b 1[1.itadi

•

dna Crist:na Jiacli
Aux. Téc Ad n. 

sNAT.Aj

R.F. 549.149.5.00

Pytte1 n" kilialiá ttttt	 LLLLL &&& ki

REE: Pnx:esso n" 1.997 - 0.1.06.836 - O • ;
INT.: Câmara Municipal de São Paulo
ASSE: Soiicita informações referentes ao PL. , h° 509/97 (esta-

cionamentos subterrâneos explorados sob .regime de
concessão de serviços	 Praça João Mendes, Praça
ATItOrtiO Prado, Pátio do.Colégio)

e Ta ,Trk" C•i_ -.e -Ianu	 af.

. As sugestões formuladas pela Secretaria Municipal da
Cultura, foram. d ev id a Men le arta/á sa das e objeto de
manifestação da Assessoria. Tá:nica desta Secretaria, que
esclareceu o aspecto técnico . sobre o a.ssun to enfocado.

QUart to aos aspectos jurídicos nada lemos a
acrescentar considerando que foram apreciados por ocasião
da ejaboração do projeto de lei, e, principaimehie por f3er
nattirem técnica, a Yilatéria abordada.

GMT - 07.12.1999

NILTOrs14:1111Y
A GsefiGOr Jurídico - SMT AJ.

OAB na 19J45
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A A. T. M.
Ern,°/ (7 / 6-1...........	 .....

inLula Tere-za da Silva Berti

Secretaria da Comissão de 
POlitiCa Utbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

gà2_,0-0ÇP-0?

À Com. de 212-.. .1 czszx..A.,Gx,

0c7/ 164/ 49

BRUNO GA NOKLMAN
A 	 or Tec. Leg. Chefe

A. T. M.

Recebido na Comissão de

Politica Urb. Me trop.° Meio
Ambiente

Em og.06.,0	 /c h.

`-"7/2_
Maria Tereza da Silvá l3arti

Secretária 69 COraisSãO de Política Urbena,
Metropolitana e Meio Ambiente

SEGUE	 !unte	
nesta data
,nrornlaÇãO

documento.

Ub ca o o
/

E' rr/ C3 10Ç 400.-

tAiadi4.14éltIV0.04

Uni	
,	 •:'	 Lima

Assistente 
C'neNa l'écnica

11001
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Presidente

gírdo Cardoso
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CAMARA MUNICIPAL DE SAU FA i1ôo i

EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO.

Senhor Presidente

Solicito a V. Exa . que encaminhe pedido de informações ao Executivo a respeito
do Projeto de Lei N° 509/97, de autoria do próprio Executivo, para que este,
através de seus órgãos competentes, manifeste-se a respeito do projeto em tela.

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta
Comissão no supra citado projeto de lei e saliento a importância de se enviar,
junto ao Ofício de praxe, cópia da folha deste pedido.

riVereadora Alda za Sposati
Presidente da Co issão de Política Urbana

Metropolitana Meio Ambiente

'110	 Autorizo o encaTirnha ;pt 0, nos termos do
Artigo 46 do irAso j'dp(Regimento Interno

•



A LEG. 3

Tania Beny P. ,IrneliaLI
Assistente Ch - • cnica

• -. 1001

RECEBIDO EM LEGAI
05 Oq	 ,WOL

IQ) GeV1 

Sr Denise,

oficiar ao Executivo, solicitando informaçOes para a
Douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambien-
te.

09:08.01

Pi	 B02(04 AN. DREONI
Cheia de Seção Técnica IV

Sr Chefe,

oficiado, conforme solicitação de V.S.

09.08.01

DENISE II. F. OLIVA

Assistente Parlamentar

SEGUE-	 , juntado	 nesta datadocumento s 	e papel de informação
rubricado5	 sob folha 5 n25 (7)04/22.07

Em / o / 0 7-
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Folha n''• :f	 do proc.

N°. Sper 	 19 ca

O funcionáriguaão

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo,	 de agosto de 2001.

18 — OF—LEG3
OFICIO N.0413/2001

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do art. 68 do Regimento Interno,
encaminho a Vossa Excelência cópia do despacho da referida Comissão, referente ao
Projeto de Lei n° 509/97, de autoria do Executivo - que dispõe sobre a concessão de
serviço de estacionamento de veículos, em garagens a serem implantadas em áreas
públicas municipais, solicitando-lhe, através de seus órgãos competentes, manifestar-se
a respeito do projeto em tela.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: cópia xerográfica do despacho da comissão solicitante de fls. 206.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

IÁ
-.BA/dhfo.



Folha n°. ..Q?8	 do proc.

N°.	  €t	 de 19 1

O fundná LIA~IAN BosIsto
• • o° IVIStuk

CÂ MARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

São Paulo, 15 de agosto de 2001.

Recebi oficio Leg. 3 n° 413/01, de 15/8/2001,
solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 509/97, de
autoria do Executivo.

RECEBIDO
SGUIATL

..12J 2 11)>.

Anexo: cópia xerográfica do despacho da comissão solicitante de \ 206.I 

MARLEN G1ME1,

An.-s
MARLENE1 G1MENES GIRAIDES

I ATL-SGM



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n• 	 C20 1 
do processo n• 	 5—D 	

de 24 cur7	 .0 8 I o á- 	 (a) 	 MIGLIANO BOSISIO
Assistente Técnico de Direção iy

•

•

À Cutta Comissão de
Polca Urbana, Metropolitana
e Mo Ambiente

Em,  caQ  /CA  / 	

JOSE CRISTSOUZ A SANTOS
Chefe de Seção Técnica IY

Recebido na Comisaão d3

Politica ti:b. ilIctirp.e Meio

Ambiente
Em  ojgj01 as I g: 21 h.

Tania Beny N. A vneir'd Lima
Assjstente\C> fi

A . T. M., Ctd
m ,e25b  /o2  gr_

.
Mica Tereza da Silva Berti

Secretária da Comisalo de Política Urbana,
Metropolitana c Meio Ambiente

COO. 0233



SEGUE 	 '"-- JuntadoCI	  nesta data, 	  	  documento .5. 	 e papel para informactio, rubricado .5

sob folha,/	  na ,219,:CL  21_.9	

Silvio Alves Costa .;
(a) 	

AMITEitê "TaTid deDiredkinr
Rezictm 0.795

Em  024/a  joá 



~ta a. 2 ,..AoieèOMa/2 ,../r4oie.cOM
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Direi:F.01V

3~AM;i4stã

Reg-1nm i(goSão Paulo,	 de	 ar.4„09--

.e 8/01

LlbdIgkIWROVADO

22A6020111 •

/Senh ,C-n;:èresiderie
PRESIDE N TE

RECEBIDO NA ATM
Em  9. 
Às_..2Ía jcz_horas

GABINETE DO PREFEITO

15 - DOCREC
15-0203/2001

No intuito de proceder ao reexame de projetos de lei

encaminhados à Câmara Municipal de São Paulo e que, até o presente

momento, ainda não contam com a aprovação dos membros dessa Casa,

solicito a Vossa Excelência a retirada e o conseqüente arquivamento das

proposituras relacionadas na anexa peça, por mim rubricada e parte integrante

deste ofício.

Na oportunidade, renovo protestos de elevado

apreço e consideração.

pos6~1~3.~_i_
54" T

"	 /141153

• 22 oq 2001

MARTA SUPL(1-6-7
7-,, 	 cr	

\
Prefeita

Ao

Excelentíssimo Senhor

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

s\-JAM/rmn
Ret 509-548-396-758-52

I

Seção e:e Pubiicação e

Edição de Anais - DT-10

2 2 AGO 2001

SGM -002 - DGM



Folhe j2/1_____do proc.
re	 __.4228 LT22

Silvio Alves Costa
r, 
° _Assistente Técnico de Direção IV

ANEXO AO OFÍCIO A.T.L. N°	 /01	 Registro :0.795

	

PL N°	 EMENTA

1) 509197 Dispõe sobre a concessão de serviço de estacionamento de

veículos, em garagens a serem ' implantadas em áreas públicas

municipais.

•

2) 548/98 Dispõe sobre a concessão de serviço de estacionamento de

veículos, em garagens a serem implantadas em áreas públicas

municipais.

3) 396/97	 Dispõe sobre a criação da Coordenadoria de Arte e Artesanato,

Flores e Atividades Correlatas, na Secretaria Municipal de

Abastecimento - SEMAB.

4) 758/98	 Altera perímetro de zonas de uso.

5) 52/95	 Aprova traçado de faixa de terreno no distrito do lbirapuera.

•

JAM/crrts

Retirada AnexRetirada Anexo 509-548-396-758-52



ROD.:26 FOLHAffl

ORADOR:

REVISÃO

TAQ.: Anelise	 SESSÃO: 26a Ordinária

DATA: 22-08-01	 SEM

Folha n	
proc.'

111°.--LTSVP

Wâni, aPa 
	

vio f;4:,

/2Garl'alae ao-A 	 -0 de I>
•	 •

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10 Registro 10.795

rzs (Asia
co de rcço IV

- É lido o seguinte: (Retirada e arquivamento do PL

509/97; PL 548/98/, PL 396/97; PL 758/ . 9g/e PL 502/95),digo, 52195.



Folha rt* .2 I	 do proc.

Wd
• •	 40_,è	

mapa rucri,alaí•	/
--DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA 1 -	 — .

Assistente Técnim nieux4reçgo
HA:81	 TAQ.: Anelise	 SESSÃO: 26a Ordinária	 Registro :0.795

DATA: 22-08-01	 SEM REVISÃO

ROD.:26 FOLHA:81

~DOR:

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange - PTB) - A votos. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles

que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

(Pausa) Aprovado.

Há sobre a mesa requerimento do nobre Vereador Nabil Bonduki,

que será lido.

- É lido o seguinte: (Licença para participar de seminário)



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para injormaohb, rubricado como folha n°

do processo n. 	 (5—°g	 193	 o?  tt 949/ • (a) 	

02/9	 ti

Silvio Alves Costa
Assistente Técnico de Direção IV

À LEG. 3	 Registro :0.795

Senhor Chefe:

Para as providências que se fizerem necessã-

rias, em razão da aprovação da matéria constante do Ofício

ATL n9 278/01 da Sra..-Pefeita.

27/08/01

....---f,""....
ENO G A N13.E.-11VIA—N

Asa or Tec. Leg. Chefe
À. T. II.

ft ECEBIDO-EarEal;
Loi
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Sr. Orlando,

Oficiar ao Executivo comunicando a retirada e arquiva-
mento do presente.

Em, 27.08.2001.

josE C.RISTIVÕ 8011ZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica iy

Subatitut•

•r

Sr. Chefe,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 27.08.2001.

KOC1 MENDES
te	 de Chefia Técnica

iuntatIA	 , ~te ume

documento I 	

rubrica	 eob folhajk 	 	 0..15 021T
papal d• infornsao

E m	 /	 /01E m	 /	 /01



do proc.
dt 1991:..

,b,UtO

;

CÂMARA MUNICIPAL D "i7

Folha n.'  .2 45
N.° 	

5OJ

O funcionárici4O funcionári
•	 .

São Paulo, 30 de de 2001.

1.8 - 0E-LEC3
' OFICIO N . 0458/200i

Senhora Prefeita,

Comunico a Vossa Excelência a retirada e o conseqüente arquivamento
do Projeto de Lei n° 509/97, de autoria do Executivo, que dispõe sobre a concessão de
serviço de estacionamento de veículos, em garagens a serem implantadas em áreas
públicas municipais, e dá outras providências, conforme solicitação contida no Of.
ATL n° 278/01, de 21 de agosto do corrente, numerado nesta Casa como DOCREC
0203/2001.

Valho-me da oportunidade para renovar á Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

J2IS/okm
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1 N."	 O'ct	 de 19  ct-1-

tunaionário	 	

CÂMARA MUNICIPAL DENSUIC .4r~

	

•: •	 :éznIca

•

São Paulo, 30 de agosto de 2001.

Recebi ofício Leg.3 n° 458/2001, de 30/8/2001,

comunicando à Senhora Prefeita a retirada e o conseqüente arquivamento do Projeto

de Lei n° 509/97, de autoria do Executivo, conforme solicitação contida no Of. ATL

n° 278/01, de 21 de agosto do corrente, numerado como DOCREC 15-0203/2001.

Re-caoco
SOWAIL.

•

mARLENIE GIME
ATL-1

ES GIRALDES

GM



DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

)roc. encerrado c/	 02- I

Arquivo em  li ." 0°7 , .21-0 1 

BENVI Ot2"LI)DANI O L. CARVALHC

Assist. Parlamentar

Reg n.o 101 258

Proc. encerrado c/

O Func.°O Func.°

4(jr)

T•	 -

"Itle

_

•:webS4

AO'

• CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha iva 	 09)4 
do processo n2 . 6G9 	 de 	  / , i (Q/00)° 1 	 (a) 	 Ortdill 	

Rosava ,- 1.̀ '.-•-'‘. DOS SAVir,
~de - e"- . Téeni.-2 ..

Ao

DT.94

Sra. Chefe,

Para arquivar.

Em, 10.09.2001.

JOSE CRI~ SANTOS
Chefe de Seçáo Técnica IY

Substituto

observação:

As folhas 729s 1973 198 e 199 são papel-fax.

n

DT.94 em 11.09.2001

BENVINDO DANILO L. CARVANHO

Assist. Parlamentdr

Reg. n.o 101 258

CÓD. 0233



SEGUE 	  juntado 	  nesta data 	 	 documento 	  e papel para informaçâo, rubricado 	

sob folha 	

Em 	

(a)

(
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